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I.i- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhado i 
Mesa 

1.2.2- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n"' 88, 
de 1983, de autoria do Sr. Senador 
Henrique Santillo, que acrescenta 
os parágrafos 2~> e 3~> e renumera }9 

atual parágrafo únko do art. 49 do 
Decreto-lei n~> 1.083, de 6 de _feve­
reiro db 1970, que dispõe sobre -a 
incidência e cobrança do fmposto 
único sobre Minerais, concede 
isenções, e dá outras providências, 
modificado pelos Decretos-leis n~'s 
1.402, de 23 de maio de 1975 .e 
I .496, de 20 de dezembro de 1976. 

1.2.3- ComunicaçãO 

Do Sr. Senador Fernando Henri­
que Cardoso, que se ausentará do 
País·. 

SUMÁRIO 
1.2.4- Requ'eFimentos 

N<;>s 659 e 660, de desarquiva­
mento de proposições Que mencio­
nam. 

1.2.5- D~ursos do Expediente 

SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Economia rural. Medi­
das propostas por S. Ex~ para assis­
tir aquele setor. 

SENADOR LUIZ CAVAL­
CANTE- Opiniõc;s ~e políticos e 
empresários a respeito da mora­
tória. 

SENADOR ITAMAR FRXNCO 
- Reeleição presidencial: 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n"' 89/82, 
que autoriza a Prefeítuni Munici­
pal de Ponte Nova (MG) a e1evár 

-em CrS 433.786.500,oo;ó montante 
de sua dívida consolidada. Vot'!_ção 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 
29/83, que autoriza a PrefeitUrã 

Municipal de Poxoré:o (MT) a ele-­
varem Cr$ 85.668.358",73, o mon­
tante_ de sua dívida çonsQlidada. 
Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimeto n~'" 506/83, de 
autoria do Sr. Senador Henrique 
Santillo, solícitando, nos termos do 
ã.rt. 4l8, item I, do RCiimento In­
terno, a convocação -do Ministro 
Chefe do Serviço Nacional de In­
formações, General OctáVío 
Agúíar d-e Mideiros, para perante 
o -Plenário do Senado Federal, 
prestar esclarecimento sobre as ati­
vidades daquele órgão. Vo~çio 

adia_da por falta pe quorum. 
--- Requerimentos n"'s 636; 641 a 

643, de 1983, de desarquivamento 
_9aS: proposições que mencionam. 
-Võta~ão adiada por falta de quo· 
rom. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
191j79, de autoria do Sr. Senador 
Lázaro Barboza, que dispõe sobre 
pãicer::~menlo- dos prêmios anuais 
de_ seguros de ramos elementares. 
Votação adiada por falta de quon1m. 

- Projeto de_ Lei do Senado n~' 

11 j80, que introduz alteração na 

j 

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 14 DE MAIO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
tennos do art. 55,§ }I' da Constituição, e eu, Nilo Coe~ 
lho, Presidente, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 25, DE !983 

Aprova o texto do D~creto-lei n"' 1.977, de 20 de 
= de2embro de 1982, que uprorroga prazos de vigência 

de D~cretoi-Íeis que dispõem sobre acréscimos às alí­
quotas do imposto de importação, e dá outras provi­
dências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n" 
1.977, de 20 de dezembro de 1982, que "prorroga prazos 
de vigência de Decretos-leis que dispõem sobre acrésci­
mos às alíquotas do imposto de importação, e dâ outras 
providênCfás". -

Senado Federal, 12 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso NaciOnal. aprovou, nos 
teimas do_ art. 55,§ 111 d~ Constituição~ e Cú, Nilo Coe-
_lh_o, Presidente, promulgo o seguinte -

DECRETO LEGISLATiVO N< '!6, DE 1983 

Aprova o texto do D~reto-lel nl' 1.978, de 21 de 
dezembro de 1982, que "estimula a capltalizlção de 
empresas, e dá outras providências". 

Artigo único. t aprovado o texto do Decreto-lei n' 
1.918, de 21 de dezembro de 1982, que "estimula a capi­
talização de empresas, e dá outras providências". 

Senado Federa}, 12 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ 1"' da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 27, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.981, de 27 de 
de2embro de 1982, que "estabelece contenção de des-­
pesas orçamentárias para o exercício de 1983, e dá 
outras providências". 

Artigo único. t aprovado o texto do Decreto-lei ""' 
1.981, de 27 de dezembro de 1982, que-"estabelece con­
tenção de despesas orçamentárias para o exercício de 
1983. e dâ outras providências". 

Senado Federal, 12 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
_ Presidente. 
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Consolidação da Leis do Trabalho, 
para fim de assegurar estabilidade 
provisória ao empregado que recla­
ma, durante o prazo de tramitação 
da reclamatória. Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

- Redação_ fio.al do Projeto .de 
Resolução n"' l 03/8-J, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Nova 
Serrana, Estado de Minas Gerais, a 
elevar em- Cr$ 42.342.300,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovada. Ã promulgação. 

- Redação final do frojeto _ dç 
Resolução n'1 104/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Carran­
cas, Estado de Minas Gerais,_ a ele> 
varem Cr$ 31.756.725,00, o mon-­
tante de sua çl.ívida consolidada. 
Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n'l I 05/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São PeM 
dro dos Ferros, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 
84.684.600,00, o montante de sua 
dívida c-onsolidada. Aprovada. Â 
promulgação. 

- Redação final do Projeto de; 
Resolução niJ 125/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Lagoa da 
Prata, Estado de Minas Gerais, a 
elevar em Cr$ 148.198.050,00, o 
montante de sua dívida consolidaM 
da. Aprovada. Â promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n9 135/81, que autoriza 
a PrefeitUra Municipal de lbiraci, 
Estado de Minas Gerais, a elevar 
em Cr$ 76.529.600,00, O -montante 
de sua dívida consolidada. Aprova~ 
da. Â promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~' 145/81, que- autoriza 
a Prefeitura Municipal de Carlos 
Chagas, Estado de Minas Gerais, a 
elevar em Cr$ 116.123.000,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da, Aprovada. À promulgação. 

- RC:dação final do Projeto de 
Resolução_n~' 150/81_, que_ autorizã 
a Prefeitura Municipal de Rubim 
Estado de Minas Gerais, a elevar 
em CrS 77.542.500,00, o montante 
de sua dívida consolidada. Aprova~ 

_ da. Â promulgação. 
- Redação final do Projeto de 

Resolução n'i' 163/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Itamba­
Ci!ri; Estado de Minas Gerais, a ele­
var em CrS 92.175.300,00, o mon­
tante de _sua dívida consolídada. 
Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~' 165/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Campo 
do Meio, Estado de Minas Gerais, 
a elevar em CrS 40.000.000,00, o 
montante de sua dívida, consolidaM 
da. Aprovada. À promulgação. 

1.4- DiSCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR JUJ'AHY MAGA­
LHÃES - Defesa de represen­
tação política para o DistritO Fede­
ral. 

SENADOR PA:S~OS 70RTO 
- Homenagem de pesar pelo fale­
cimento do jornalista Robério Gar­
cia. 

SENADOR HELV!DlO NU­
NES- Apelo à Sra. Secretâria de 
Educação e Cultura do Distrito F e-

dera!, em favor de providências que 
estenda os beneficios dos cursos de 
progressão_ funcional a todas as 
normalistas do ensino oficial de 
Brasília. Aprovação pelo Conselho 
Federal de Educaç_ão dos curso d.e 
di-r_eito e ç,iências contâbeis a ser_ 
mantido pela Assoç_iação Piauense 
de "Educação e Cultura. 

SENADOR JOSt LINS- Con­
tribuição dada pelo Programa 
"PROMORAR" na erradicação 
da subabitação. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - I Seminãrio dos PrefeiM 
tos de Sergipe, recentemente reali~ 
zado em Aracaju de 26 a 28 de abril_ 
próximo passado. 

1.5- DESIGNAÇÃO~ DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESS~OES ANTE­
RIORES 

-Do Sr. José Lins, proferido na 
sessão de 9-5-83 

- Do Sr. João Calmon, proferi­
do na sessão de 12-5-83. 

· 3 - MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

SENADO FEDERAL Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua~ 
publicação. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nild COelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 193, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar em CrS 772.716.109,00 (setecentos e setenta e 
dois milhões, setecentos e dezesseis mil, cento e nove 
cruzeiros) o montante de sua dfvida consolidada. 

Art. 111 to Governo-do Estado do Rio de Janeiro, 
nos termos do art. 29 da Resolução n'i' 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elçya,r o 
montante de sua dívida consolidada em Cr$ 
772.716.109,00 (setecentos e setentã-C âOfs milhões, sete­
centos e dezesseis mil, cento e nove cruzeiros), corres­
pondentes a 459.092 ORTNs, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de Cr$ 1.683,14 (um mil, seiscentos e oi­
tenta e três cruzeiros e- quatorze centavos); Vigente em 
abril/82, a fim de que possa contratar uma operação de 
crédito de igual valor junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recurl!os do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à renovação 
da frota de veículos e de equipamentos nacionais para a 
Polícia Técnica e Científica, e aquisição de um helícóptew 
ro completo tipo HELIBRÁS, obedecidas as condições 
a~mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Senado Federal, 12 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente.___ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termo. 
do art. 42, -iridso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 194, D!' 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar em CrS 700.683.136,08 (setecentos milhões, 
seiscentos e oitenta e três mil, cento e trinta e ~"'ls cru­
zeiros e oito centavos) o montante de sua dívida con~ 
solidada. 

Art. I 9 to Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 29 da Resolução il~' 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada em Cr$ 700.683.136,08 
(setecentos milhões, seiscentos e oitenta e hês mil, cento 
e trinta e seis cruzeiros e oitO centavos), cCfrresponâentes 
a 122.111,61 ORTNs, consider_ado o valor nominal da 
ORTN de CrS 1.976,41 (um mil, novecentos e setenta e 
seis cruzeiros e quarenta e um centavos), vigente em ju­
lhof82, e a 219.256,67 ORTNs, considerad_9_ o valor no­
minal da ORTN de Cr$ 2.094,99 (dois mil, noventa e 
quatro cruzeiros e noventa e nove centavos), vigente em 
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agosto/82, a fim de que possa contratar operações de 
crédito no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica FedCral, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinadas ao reequipamento do Departamento de F ar­
mação para o Trabalho; recuperação das instalações do 
prédio do Arquivo Público- Estadual; construção de Mó­
dulos de Saúde Pública e aquisição dos equipamentos 
necessáriOs; e_ construção e equipamentos de unidades de 
saúde e implantação de galerias pluviaís, guias e meios­
fios nos Municípios de Cabo, Igarassu, Itamaracã, Ja­
boatão, Moreno, O linda, Paulista e SãO- Lourenço da 
Mata, naquele Estado, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 12 de maio de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inCiso IV, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 195, DE !983 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares ame­
ricanos) destinado ao Programa de Investimentos do 
Estado. 

Art. 19 É o Governo do Estado de Minas Gerais au­
torizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares americ-anos) 
ou o_ e_quivalente .em outras moedas, de principal, junto- a 
grupo finanCiador a ser indicado sob a orientação do Mi­
nistério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, desti­
nado ao Programa de Investimentos do Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a Ser efetuado pelo Mi­
nistério-da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do item 11 do art. f.,. do Decre­
to n~' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgã-os encarregados da execução da polf­
tica econômicoMfinanceira do Governo Federal, e, ainda, 
o dispostO na Resolução n~' 2.l56, autorizadora da ope­
raç.ão, publicada no Diário da AsSeri:tôléia Le8islãtiVa do 
EstadÕ- de Minas Gerais de 13 de novembro de 1979. _ 

Art. 39 Esta Resolução-e-ntra-em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 12 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 196, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais, a 
elevar em CrS 746.739.468,36 (sete<::entos e quarenta 
e Seis milhões, setecentos e trintã e nove mil, quatro­
centos e sessenta e oito cruzeiros e trinta e seis centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. T"' e_- o Governo do Estado de Minas Gerais, 
nos termos do art. 211 da Resolução n~' 93, de li de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o 
montan-te de Sua dívida consolidada em Cr$ 
746.739.468,36 (setecentos e quarenta e seis milhões, se-­
tecentos e trinta e nove mil, quatrocentos c sessenta e 
oito cruzeiros e trinta e seis centavos), correspondentes a 
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420.53.0,08 DRTNs, coniiderado o valor nominal da 
ORTN de CrS 1.775,71-(um mil;- setecentos e seteD.ta e 
cinco cruzeiros e setenta e um centavos), vigente em 
maio/82, a fim de que possa contratar um emprêstimo 
de igual valor junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Ãpoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinado ao financia~ 
menta das obras de construção de unidades para a ex~ 
pansão da rede física da segurança pública e aquisiÇão de 
equipamentos, naquele Estãdo, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 12 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 64' Sessão, 
em 13 de maio de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinãria 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Henrique Santil/o 
e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Raimundo Parente- Claudionor Ro­
riz - Gabriel He-iriies - Hélio Gueiros - Alexandre 
Costa- João Castelo- Alberto -Silva- Helvídio Nu­
nes - Almir Pinto - José Lins - Virgilio Távora -
Carlos Alberto- Marco Maciel- Guilherme Palmeira 
- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista --Passos Pôrto 
- Jutahy Magalhães-- Lomanto Júnior - João Cal-
mon -José Ignácio -Amaral Peixoto- Nelson Car­
neiro --Itamar Franco - Alfredo Campos --Amaral 
Furlan- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Af­
fonso Canlargo- Álvaro Dias -Jaison Barreto- Jor­
ge Bornhausen - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - A lista 
de presença acusa O comparecimento de 34 Srs. Senado­
ra~ Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
sio. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretário procedêrá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s 386 E 387, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 196, de 1979, 
que udlspõe sobre o pagamento de pensão aos depen­
dentes do trabalhador rural falecido antes de 31 de de­
zembro de 1971". 

PARECER N• 386, DE 1983 
D~ Comissão de Legistaçio SOcial 

Relator: Senador Gabriel Hef.mes 

O eminente Senador-Franco Montoro, com o presente 
projeto, pretende acrescentar parâgl'a:fo único ao artigo 
69 da Lei Complementar n9llf71 com o objetivo de esta­
belecer que a pensão à viúva do trabalhador rural, fixada 
no capur do artigo, seja deVida "aindli que o falecimento 
(do segurado) tenha ocorrido antes de 31 de dezembro de 
1971". 

DIÁRIO DO C,ONGRESSO NACIONAL (Seçi!o 11) . - -- . 

Examinando a. ma~éria, a douta Comissão de Consti­
--tuiçãÕ e. Justiça, por dua~ vezes, manifestou-se pela in­
constituclºnalidade do projeto, por entender configura­
da a hjpÓtese de extensão de b~efício previdenciário 
sem a _Wt;f.i_sPensável indicação da foilte de custeio tOtal 
(parágrafo úniCO âo art. 165 da ConStituição). Isto por­
que, cOnsoante a legislaÇão em vigor, -a- viúva do trabB.~ 
lhador rural só tem direito à pensão se o óbito tiver ocor­
rido ~pós 31 de dezembro de 1971. 

Sucede que essa restritiva está contida, apenas, no pa­
rágrafo único do artigo 298 do Decreto n9 83080/79, que 
regulamentou o artigo 69 da Lei Complementar nl' 11/71. 
Ambos os dispositivos têm, respectivamente, a seguinte 
redação: 

LEI COMPLEMENTAR N• 11/71. 
"Art. 69 A pensão por morte do trabalhador 

rural, concedida segundo ordem preferencial aos de­
pendentes, consistirâ numa prestação mensal, equi­
valente a 30% (trinta porcent"?)_do salâri<? mínimo 
de maior valor no País." 

"DECRETO N• 81080/79. 
Art. 298. . ....... -· . .- ..... · • · · · · · • .. • · • 

...... -· .................. ~~ .... ·- ... ~ ....... . 
Parâgrafo único. Somente fazem jus à pensão os 

dependentes do trabalhador rural chefe ou arrimo 
da unidade familiar falecido depois de 31 de de­
zembro de f971, ou no Caso de pescador, depois de 
31 de dezembro de 1972." 

A preliminar- de inconstitucionaiidâ.de, submetida a 
Plenâiío, foi rejeilida, voliàndo o prOjCtO, nâ forma regi­
mental, a ter sua tramitação normal. Compete, assim, a 
esta Comisião ~pinar no mérito. 

Como se viu dos dispositivos transcritos, não impôs a 
lei qualquer limitação à fruição do beneficio previden­
ciário pela viúva do trabalhador rural. O artigo 6~>, ape­
nas, instítuiu o beneficio, incumbindo-se o"-Regulamen{o 
de fixar-lhe a vigência. Ao assim dispor, no entanto, o 
Decreto extrapolou a Lei, pois que esta entrou em vigor 
na data de sua publicação, isto é, a 26 de maio de 1971. 
Desse modo, o direito à pensão seria a partir dessa data e 
não, como o----uecreto dispôs, .. a partir de 31 de dezembro 
de 1971". 

Tal entendimento veio a ser o adotado pelo Tribunal 
Federal de Recursos em diversos acórdãos sobre a ma­
téria. 

Ora, se foi o J;>ecrero, e não a Lei, que limitou a vigên­
cia do beneficio, não cabe alterar a lei e sim o instrumen­
to regulamentar. Está escorreita a norma legal ao insti­
tliír- a ·pensãô. Sua Vigência é a partir de maio de 71, -
como decidiu a Justiça. O que não se pode, como o pro­
jeto pretende, é fazer retroagir aquele beneficio à época 
anterior à própria instítuiÇão da Previdência SOcial Ru­
ral. 

Em face dessas cirCunstâncias e atendendo a diligência 
formulada pelo Senado_ Federal, o Ministêrio da Previ­
dência e Assistência Social assim se manifestou no A viso 
n9 75, de 6-3-81, apenso ao projeto: 

" ... não há norma da qual se conclua ser a pensão 
devida somente aos dependentes do trabalhador fa­
lecido depois de 31 de dezembro de 1971, mas sim 
que, de acordo com o artigo ll da Lei Complemen­
tar n~' 11, ela ê devida a partir daquela data aos que 
faleceram na vigência da leL.:' _ 

..... entendi:: este Ministério que a solução do 
problema consiste na promulgação de um decreto 
retificando o engano cometido no ~rtigo 298 do Re­
gulamento expedido com o Decreto n9 8308_0, de 24-
1-79, isto porque, valendo-se de um processo mais 
rápido para a sua consecução através do Poder Exe­
cutivo, evitar-se-á discussão sobre a problemática 
da fonte de custeio ... " 
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Verifica-se, portanto, que o problema já está pratica­
mente equacionado, parte pelas decisões iterativas da 
Justiça, parte pelas providências adotadas pelo Minis­
tério da Previdência e Assistência Social. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 6 de maio de I 982. - Raimundo 

Parente. Presidente- Gabriel Hermes, Relator- Moa­
cyr Dalla - Franco Montoro - Henrique Santillo. 

PARECER N• 387, DE 1983 
D~ Cõmissio de Finanças 

Relator: Senador Severo Gomes 

Na forma regimental vem a exame da Comissão de Fi­
nanças o Projeto de Lei do Senado n~> 196, de 1979 (com­
plementar), que dispõe sobre o pagamento de pensão aos 
dependentes do trabalhador rural falecido antes de 31 de 
dezembro de 1971. 

- A propo-siçãO ê de iniciativa do ilustre Senador Franco 
Montoro e busca incluir parágrafo único ao artigo 69 da 
Lei Complementar nl' 11, de 25 de maio de 1971. 

JustificancJo sua iniciativa o auto.~:: destaca ser a modi­
ficação legal reivind!Cada pelo Vereador Afonso Cabral 
de SoJ,Jza, da Câmara Municipal de Araújos, sustentan­
do que a aposentadoria deveria beneficiar todas as viú­
vas de trabalhadores ruraiS, independCntemente do ano 
em que se tornavam viúvas. São indiCadoS vários acór­
dãos do Tribunal.Federal de Recursos a respeito da ma­
téria. 

Rejeitada em Plenário a preliminar de inconstitucio­
nalidade, o projeto retomou sua tramitação, 
manifestando-se a Comissão de Legislação Social pela 
sua aprovação. 

Ao conceder o beneficio o artigo 69 da Lei Comple­
mentar n9 11, de 1971, não limitou a fruição por parte da 
viúva do ti-abalhador rural. Este _f!ispositivo instituiu o 
beneficio e o regulamento, e, ao fixar-lhe vigência, deter­
minou a limitação. 

Assim, a regulamentação extrapola seus limites, res­
tringindo direito estabelecido em lei. 

Destína-se o projeto a tornar claro e indiscutível o di­
reito que está implícito na própria lei protetora do traba­
lhador rural e que foi limitado pelo Regulamento. 

A alteração legal proposta vem ~perfeiçoar o texto ins­
tituidor do beneficio, merecendo nosso aplauso e tendo o 
mérito de coibir excessos e restrições contidas na regula­
mcala!;io. 

Sob o aspecto financeiroy nada vemos que se possa 
opor a aprOvaçãO do projeto, ·destacando sua oportuni­
dade e conveniência. 

Ante as razões expostas, opinamos pela sua apro­
_vação. 

Sala da ComísSão, 12 de maio de 1983. - Itamar 
Franco, Presidente- Severo Gomes, Relator- Lourival 
Baptista- Jutahy Magalhães- Guilherme Palmeira­
Hélio Gueiros- Pedro Simon- Carlos Lyra- Amaral 
Peixoto - Roberto Campos. 

PARECER N• 388, DE 1983 
D~ Comissio de Redaçiio 

Redação f mal do Projeto de Resolução n9 167, de 
1981. 

R_elatgr: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 167, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Vazante (MG) a _elevar em Cr$ 30.725.100,00 
_(trinta milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cru­
zeiros) o montante de sua dfvida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi. Relator - Clau­
dionor Roriz. 
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ANEXO AO PARECER N• 388, DE 1983~ 

Redação final do Projeto de Resolução nP 167, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iilcisó VI, da ConsUtuição, e-
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Muncipal de Vazante, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar_ opera(ào_ de crédito 
no valor de CrS 30.725.JOa.OO Tfrinta mUhões, Sete­
centos e vinte e dnco mil e cem cruzeiros). 

O Senad_o Federal resolve: 

Art. 1 Q 1:. a Prefeitura Municipal de Vazante, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução nll 

93, de li de outubro de 1976, do_Senado Fede_ral_, au_tori­
zada a contratar operações de crédi_to no valor global de 
CrS 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e vinte e 
cinco mil e cem cruzeiros), correspondentes a 35.000 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cri 
877,86 (oitocentos e setenta e· sete cruzeiros e oitenta e 
seis centavos), vigente em abril/Sl,junto à Caixa Econô-­
mica do Estado de Minas Gerais,_esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Na,c;i_onal da Habitação ..;.... -
BNH, destinadas à contrução de 100 (cem) unidades ha­
bitacionais de interesse social, com valores unitários li­
mitados ao máximo de 300 UPCs, e execução das obras 
de infra-estrutura urbana necessárias, naquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECE:lt N• 389, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução Q'? 168, de 
1981 

Relator: Senador Claudionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação _final do Projeto de 
Resolução n<? 168, de 1981, que autoriza a Prefeitura M u­
nicipal de Itanhomi (MG) a: elevar em CrS 23.224.600,00 
(vinte e três milhões, duzentos e vinte e cfuatro mil e seis­
centos cruzeiros) o mootq.nte de sua dívida consolidad_a 
interna. --~~~ 

Sala das Comissões, l3 _de maio de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Claudionor Roriz, Relator --Salda­
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 389, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nr 168, de 
/98/. 

Faço saber que o Senado Fed_~ral aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSo Vl, da Const_ituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a· Prefeitura Municipal de ltanhomi, EJ­
tado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cri 23.224.600,00 (vinte e tres _milhões, 
duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1<? b a Prefeitura Municipal de Itanhomi, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2<? da Resolução 
n<? 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operações de crédito no valor global 
de Cr$ 23.224,600,00 (vinte e três milhões, duzentos e 
vinte e quatro mil e seiscentos cruzeiros), corresp-onden-
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tesa 35.000 UP_Cs, considerado _o valor nominal da UPC 
de Cr$ 663,56 (seiscentos e s-esse-ilta e três cruzeiros e cin­
qíienta e seis centavos), ví&eritC. em outubro/80, junto à 
Caixa Econômica do Estado de_ Minas_ Gerais, esta na 
q-uiilídã-de de agen:re- flnãnceiro do Banço N aCion_al da 
Habitação -- BNH, destinadas à construção de 100 
(cem) unidades habitacionais de-_iiiteresse social e exe­
cução das obras de infra-estrutura U(bana nec~ssãrias, 
naquele Município, obedecidas_ as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<? Esta Resolução entra em vigor na data _de_ 
sua publicação. 

PARECER N• 390, DE 1983 
D~ Coniliisii.o de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 177, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 177, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Itumirim (MG) a elevar em Cr$.19.132.400,00 
(dezenove milhões, cento e trinta e dois rriil e quatrocen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna, 

Sala das Comissões, 10 de maio de 1983. _- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER N• 390, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 177, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, i~ciso- VI, -d-a Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ~, DE 1983 

Autoriz_a a Prefeitura M1micipal de ltumirTm, Es­
~ lado de Minas Gerais,_a contratar operaÇão de crédito 

no valor de CrS l9.l32.4()(J,OO (dezenOve milhões, cen­
to e trinta e dois mil e quãtrocentos cruzeifo.Sj. 

O S-enado Federal resolve: 

Art. l<? É a Prefeitura Municipal de Itumirim, Esta­
do de Minas_ Gerais, nos termÕs do art. 2~> da Resolt,~.ção 
n<? 93', de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar opera'Ções de_crédito no valQr global 
de CrS 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e 
dois mil e quatrocentos cruzeiros), correspondentes a 
35.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC _de 
CrS S46,64 (quinhentos e quarenta e seis cruzeiros e ses­
senta e quatro centavos), vigente em abrilf80, junto à 
Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinadas à construção de 100 
(cem) unidades habitacionais de interesse social e exe­
cução- das obras de infra-estrutura urbana necessârias, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 391, DE 1983 
D1.1- Comissão de Redação 

- Redação final do Projeto de Resolução n<? 197, de 
1981, 

Relator: Senador Claudionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nl' 197, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Ouro Fino (MG)" a elev_a.r em Cr$ 
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25.000.000,00 (\dnte_e ci[_lco milhões de cruzeiros) o mon­
tante d~ sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Claudionor Roriz, Relator- Salda­
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 391, DE 1983 

- Redação final do Projeto de Resolução nl' 197, de 
198/. 

Faço saber (rue o SeÍlado Federal aprovou, nos termos 
dó_ art. 42, inciSo VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ouro Fino, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões 
de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l<? É a Prefeitura Municipal de Ouro Fino, Es­
tado de Mínãs Gerais, nós termos do ar'f. 2<? da Reso­
lução n~> 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral,- autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 25..000.000,00 (vinte e cinco tnilhões de cruzeiros), 
correspondentes a 28.478,34507 UPCs, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 877,86 (oitocentos e seten­
ta e sete cruzeiros e oitenta e seis centavos), vigente em 
abril/81, junto ao _Banco de Crédílo Real de Minas Ge­
rais S.A, este na qualidade_ de agente financeiro do Ban~ 
co Nacional da H__?bitação - BNH, destinada à exe­
cução de obras de infra-estrutura urbana em áreas de 
conjuntos habitacionais existentes naquele Município, 
obedecidas as condições adm_itidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<? _Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 392, DE 1983 
D~_ Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resolução n<? 200, de 
1981. 

Relator: Senador Sa/dãiiha Derzi 

A Comissão apreSenta- a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 200; de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
.niciPaf de Iiicln-ea (MÕ)-à.eievar effi ·cr$ 8.("68(600,0Ó 
( Oltiàita e quatro f!l~lhões, seiscentos e oitenta e qu3.lr0 
mil e seiscentos cruzeiroS) o mCiiLtailte de sua dívida con­
solidada interna. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 198~-- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
diohor Roriz. 

ANEXO AO PARECER N• 392, DE 1983 

Redação ftnal do Projeto de Resolução nf_ 200, de _ 
198/. 

faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jlicfnea, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cri 84.684.600,00 (oitenta e quatro mi­
lhões, seiscenJos e oitenta e quatro mil e seiscenios 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. !~> ~a Prefeitura Municipal de Ilicínea, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 2<? da Resolução n~> 
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93, de 1 I de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operações de crêdito no valor global de 
Cr$ 84.684.600,00 (oil~::nta e quatrO milhões, SJ:iscentos e 
oitenta e quatro mil e seiscentos cruzeiros), correspon­
tentes a 120.000 UPC, considerado -o valor nominal da 
UPC de Cr$ 604,89 (seiscentos e quatro cruzeiros e oi­
tenta e nove centavos), vigente emjulhoj80,junto à Cai­
xa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação- BNH, destinada à construção de 400 (quatro­
centas) unidades habitacionais de interesse social e exe­
cução das obras de infra-estrutura urbana necessárias, 
naquele Muncfpio, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central-do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na_ data de 
sua publicação. 

PARECER N• 393, DE 1982 
D~ Comissão de Redação 

Redaçio f"mal do Projeto de Resoluçio oll .205, de 
1981. 

Relator: Senador Ctaudionor RorlZ 

A ComiSsão apresenta a redação final do- Projeto de 
Resolução nll205, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Pavão (MG) e elevar em CrS 30.725.100,00 
(trinta milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cc;m cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1983. - Lomanto _ 
Júnior, Presidente- Claudionor Rorlz, Relator --Salda­
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N9 393, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 205, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON' , OE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pavão, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos 
e vinte e cinco mil e cem cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. f9 :ta Prefeitura Municipal de Pavão, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contrataroperações de cr!dito no valor global de __ 
Cr$ 30.725.100,00-(tdnta inilhões, setecentos e vinte e 
cinco mil e cem cruzeiros), cOrrespodentes a 35.000 
UPCs considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
877,86 (oitocentos-e Setenta e--sete _c!uÚiros e oitenta e 
seis centavos), vigente em abril/81,-junto à Caixa_ Econô­
mica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacíanal da Habitação, 
BNH, destinadas à construção de 100 (cem) unidades ha­
bitacionais de interesse social e execução das obras de 
infra-estrutura urbana necessárias, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo BancO Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2\' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 394, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redaçã~ final do ProjetO de -R~;.õlução n9 206, de 
1981. 

_Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a -redação final do ProjetO de 
Resolução nll206, -de -198-1, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Buritis (MG) a elevar em Cr$ 30,725.100,00 
(trinta milhões, setecentos e vinte e cinCO mil e cem cru­
zeiros) o montante de sua dívida ·consolidada interna. 

---·Sala das Comissões, 13 de maio de 1983. _,. Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
âionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER N• 394, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 206, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Buritis, Estado 
-de Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 

valor de Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos 
e vinte e cinco mil e cem cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

··Art. 1Y E a Prefeitura MuriiCtpal-de .Buritis, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93,-de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operações de crédito no valor global de 
CrS 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e vinte e 
cinco mil e cem cruzeiros), corresp-ondentes a 35.000 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
877,86 (oitocentos e' s~ténta e sete cruzeiros e oitenta e 
seis centavos), vigente em abrilj8l,junto à Caixa Ecõnô­
mica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco· Nâcionai da H:abiÚição -
BNH, destinadas à construção de 100 (cem) unidades ha­
bitacionais de interesse social e eXecução das obras de 
infra-estrutura urbana necessáriaS, ilaquele Município, 

- obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta. Resolução entra_e-tnvigor na data de 
- sua publicação. 

PARECER N• 395, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de ReSoluçà_? nY 208, de 
1981. . 

Relator: Senador Claudionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nll_~08, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Monte Santo de Minas (MG) a elevar em CrS 
92.175.300,00 (noventa e dois milhô6s, .cento e setenta e 
cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Sala das Comissões, 13 de mai_o de 1983~- Lomanto 
Júnior. Presidente- Claudionor Roriz, Relator- Salda­

nha Derzi. 
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ANEXO AO PARECER N• 395, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 208, de 
/981. 

Faço ~aber que o Senado Federal aprovo_u, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

----- Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 191fJ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Santo 

de Minas, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cri 92.175.300,00 (no­
venta e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1' .ta Prefeitura Municipili de Monte Santo de 
Minas, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 211 da 
Resolução ri' 93, de tl de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operações de crédito no 
valor global de CrS 92.175.300,00 (noventa e dois mi­
lhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzeiros), 
correspondentes a !05.000 UPCs, considerado o valor 
nominal da UPC de CrS 877,86 (oitocentos e setenta e 
sete cruzeiros e oitenta e seis centavos), vigente em 
abrilf81, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gera15~-eSfa"ba-Qualidáde de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinadas à cons­
trução de 300 (trezentas) unidades habitacionais de inte­
resse social e execução das obras de infra-estrutura urba­
na necessárias, naquele Município, obeâecidas as con­
dicões.admit1das Pelo sanco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 396, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 210, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nl' 210, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Urucânia (MG) a elevar em Cri 92.175.300,00 
(noventa e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e tre· 
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida cm1solidada 
interna. 

Sala das Comissões, 10 de maio de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER N• 396, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 210, de 
1981. 

faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição. e 
eu Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Urucãnia, Es~ 
tado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cri 92.175.300,00 (noventa e dois mi­
lhões. cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzei­
ros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~ E a Prefeitura Municipal de Urucánia, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 21' da Resolução 
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nt 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operações de crêdito no valor global 
de CrS 92.175.300,00 {noventa e dois milhões, cento e se­
tenta e cinco míl e trezentos cruzeiros), correspondentes 
a 105.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 877,86 (o1tOceiltciS--e setenta e sete cruzeiros e oi­
tenta e seis centavos), vigente em abrilj8l,junto à Caixa 
Econômica do Estado de Mjnªs Gerais, esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinadas à construção de 300 (trezentas) uni­
dades habitacionaiS de interesse social e execução das 
obras de infra-estrutura urbana necessârias, naquele 
Município, obedecidas as condições admitid11s pelo Ban­
co Centrai do Brasil no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 397, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redac;;io final do Projeto de Resolução n~> 214, de 
1981. 

Relator: Senador C/audionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~> 214, de 1981, que autoriza a Prefeitura_M_i­
nicipal de Candeias (MG) a elevar em Cr$ 30.725.1,00,00 
{tririta milhões, setecentos e vinte e _ _cinco rnil e c_em cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada .interna. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1983_.- Lomanto 
Jwzior, Presidente- Claudionor Roriz, Relator- Salda­
nha Derzi. 

ANEXO AO _PARECER No 397, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução~ 2!4, de 
198/. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, _____ Preyidente, promulgo a s_eguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Candeias, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cri 30.725./00,00 (trinta milhões, sete­
centos e vime e cinco mil e cem cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~> ~a Prefeitura Municipal de Candeias, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2~> da Resolução 
n'l' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operações de crédito no valor de 
Cr$ 30.725.100,00 (trinta niilhões, setecentos e vinte" e 
cinco mil e cem crUzeiros), correspondentes a 35.000 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
877.86 (oitocentos e setenta e sete cruzeiros e oitenta e 
seis centavos), vigente em abril/81 junto à Caixa Econô­
mica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de 
agente finanCeiro do Banco Nacional da Habi~ção -
BNH, destinadas à _construção de IQO (cem) unidades ha­
bitacionais de interesse social e execução das obras de 
infra-estrutura urbana necessârias, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
~o Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<? Esta Resolução entra e vigor na data de sua 
publica-ção. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

PARECER N• 398, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redac;;ão final do Projeto de Resolução n~' 215, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'l' 2_15, de 1951, que autoriza a Pr_efeitura Mu­
nicipal de Caratinga (MG) a elevar em Cr$ 

- _ 307,251.000,00 {trezentos e_ sete milhõ~s, duzentos e cin­
qilenta e um mil cruzeiros) o montante de sua d(vida 
consolidada interna. 

Sala das Comissões, 10 de maio de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER No 398, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 215, de 
/981. 

Faço Saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiçãO, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Mwzicipal de Caratinga, Es­
tado de Minas Gerais, à contrçtãr operação de crédito 
no valor de CrS 307 .25!.000,00 (trezentos e sete mi­
lhões, duzentos e cinqüenta e um mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~> b a Prefeitura_Municipal de Caratinga, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução 
n"' 93, de tI de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
tOrizada a contratar operações de crédito no valor global 
de Cr$ 307.251.000,00 (trezentos e sete milhões, duzentos 
e cinqilenta e um mil cruzeiros), correspondentes a 
350.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete-cruzeiros e oitenta 
e seis centavos), vigente _em abril/81, jU.rito à Caixa Eco­
nômica do Estado de Minas -Gerais, esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional" da Habitação -
BNH, deStinadas à construção -de 1.()()() (mil) unidades 
habitacionais de intereSse social e execução das obras de 
infra-estrutura urbana necessárias, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'1' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 399, DE 1983 

Da Comissão de Reda~o 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 216, de 
1981. 

Relator: Senador Claudlonor Roriz 

_ A Comissão apresenta a redação final do ProjetO de 
Resolução n'l' 216, de 1981, que autoriza: a Prefeitura Mu­
nicipal de Claro dos Poções (MG) a: elevar em Cr$ 
30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e vinte e cinco 
-mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 19-83 .......... Lomanto 
Júriliir.-·Presidente ~el-audionor .R.oriz, Relator --Sgfda­

nha Derzi. 
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ANEXO AO PARECER No 399, DE 198J 

Redação final do Projeto de Resolução Jlf 216, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, _ 
-----~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Claro dos 
Poções, Estado de Minas Gerais, a contratar ope~ 
ração de crédito no valor de Cr$30.725.100,00 (trinta 
milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzei .. 
ros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~> :t a Prefeitura Municipal de Claro dos 
Poções, EstâdO de Minas Gerais, nos tei"mós do art. 2' 
da Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operações de crédito no 
valor global de Cr$ 30.725.100,00 {trinta milhões, sete.. 
centos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros), corresponden­
tes a 35.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 877,76 (oitocentos e setenta e sete cruzeiros e oi:­
tenta e seis centavos), vigente em abril/81, junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualida­

--de de agente financeiro do Banco N acion_al da Habitação 
- BNH, destinadas à _construção_ de 100 (cem) unidades 
habitacionaiS-de interesse social e execução das obras de 
infra-estrutura urbana necessárias, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 400, DE 1983 
Da ComissãÕ- de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçlio n~> 217, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Com_issão apresenta a redação final do Projeto de 
resolução n'i' 217, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Divinópolis (MG) a elevar, em Cr$ 
460.876.500,00 (quatrocentos e sessenta milhões, oito­
centos e setenta e seis mil e quinhentos cruzeiros), o 

-montante de_ sua dívida consolidada interna. 
Sala das Corriissões, 1 O de maio' de 1983, - Loman(o 

Júnior, Presidente - Saldanha Derzi,_ Relator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER No 400, DE 1981 

Redação final do Projeto de Resolução Jlf 217, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Divinópolis, 
Estado de Minas Gerais, a contratar-operação de cré· 
dito no valor de Cri 460.876.500,00 (quatrocentos e 
sessenta milhões, oitocentos e setenta e seis mil e qui· 
nhentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Arl. 1'<>- -E-a-Prefeitura--Municipal de-Divi-0-6-polis, Es­
tado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~> da Reso-
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luçã.o n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Cd _460.876.500,00 (quatrocen-tos e s~~nta 
milhões, oitoéentos e seieitia e seis mil e quinh_ento_s cru­
zeiros), correspondentes a 525.000 UPCs, considerando 
o valor nominal da UPC de Cr$ 877,8_6 (oitocentos e se­
tenta e sete cruzeiros e oitenta e seis centavos), vigente 
em abrU(81, junto à Caixa Econôinica do Estado de Mi­
nas Gerais, esta-na -qu-ãiídãde de agente fiiiatlCeiro do 
Banco Regional da Habitação - BNH, destinadas à 
construção de 1.500 (um mil e quinhentas) unidades ha­
bitacionais de interesse social e execução da-s obrãs de 
infra-estrutura urbana necessârias, naquele Municipio, 
obedecidas as condições amitidas pelo Bane? centrai do 
Brasil no respectivo process-o. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigOr na data de 
sua publicação. 

PARECER No 401, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Reda(:ão final do Projeto dt Resolução n~' 257, de 
!981. 

Relator: Senador Claudionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nl' 257, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipa1 de Arraias (GO) a elevar, em CrS 20.726.00o,oó 
(vinte milhões, setecentos e vinte e seis mil cruzeiros), o 
montante de suas dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 13 de maio de f983, - Lomanto 
Júnior. Presidente - Claudionor Roriz, Relator: Salda~ 
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 401, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 257, de 
198!. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No • DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arraias, Esta~ 
do de Goiás, a éontratar-opéraçlío dé crldúO nO valor 
de CrS 20.726.000,00 (vinte milhões Siúec"eiuóSe vinte 
e seis mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. li' É a Prefeitura Municipal de Arraias, Est.i.-dO­
de Goiás, nos termos do art 29 da Resolução nl' 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratru: operação de crédito no valor de CrS 
20.726~000,00 (vinte nlilhões, setecentos e vinte e seis mil 
cruzeiros),junto à Caixa E:c_onôinlCa Fe<:ieral, nledTànt~ ~­
utilização de recursos do FUndo de Apoio ao Oesenvol~ 
vimento Social-FAS, destinã.da à iÍnplantação de gale­
rias de águas pluviais, guias e sarjetaS, Õaquele Muriicí~ 
pio, obt;decidas as condições admitidas pelo Banco Cen~ 
trai do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução _entra em vigol- na data de 
sua publicaçãO. 

PARECER No 4ll2, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redatão final do Projeto de Resolução nl' 282, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzf 

A Comissão apresent.J. a iedaÇãõ -final do Projeto-de 
Res.uluçã.o n9 282, de 1981, que aut.Jriza a Prefeitura Mu-
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nlcipal de Ai-aguari (MG) a elevar, em CrS 49.780:000,00 
_(9_1:1arenta e_novejllilhões,_~e~~Qtos e oítenta mil cruzei­
ros), o:-iTI.oJii8:nte _de sUa dívida c_onsolidada interna. 

Sala _das ComisSõe';;, 13 -de ~aiO_âé_ f983.- -Lomanto 

Júnior, Presidente ~ .Saldanha Derzi, Relator - José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER No 402, DÉ 1983 

R_edação final do projeto de Resolução n' 282, de 
1987. ~ ~ ~ ~ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

- Piesidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO W , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araguari, Es­
tado de Minas Gerais, a coittratar operação de crédito 
no valor de Cri 49.780.(}()(),00 (quarenta e nove mi~ 
lhões, seucenios e oitenta mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~' ta Prefeitura Municipal de Araguaii, Esta~ 
. do de Minas Gerais, nos termos do art. 21' da ~esol~ção 
· n\1' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au~ 

torizada a contratái- operação de crédito no valor de Cr$ 
49.780.000,00 (quarenta e nove rnilhõ"es, setec-eDtÕs e oi~ 
tenta mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica--Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implan~ 
tação de galerias pluviais, meios~ fios e construção de um 
entreposto comercial, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em Vigor na data de 
sua publicação. 

PARECtR No 4ll3, DE 1983 

Da Comis_siio _de Constituição e Justiça, sobre o 
Ofício "S" n~' 03, de 1983 (nl' 08--P /MC, de 28~2~83, 
na origem), do Senhor Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal. encaminhando ao Senado Federal, cópias 
das notas taqui.gráficas e do acórdão proferido Pelo 
-Supremo Tribu~al Federal_ nos __ aut~~ d~ ~e~rso Ex~ 
traordinário nl' 97305-5, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do artigo 320 da 
Lei n~' 782/67, do Município de Paraguaçu Paulista, 
daquele Estado. 

Relator: Senador Carlos Alberto 

Sob exame, o Ofic_io do Senhor Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal, 

~ cóPiaS das notas~ taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo -Egrêgio -Supremo-Tribunal Fe-deral nos autos do 
Recurso Extraordinário _n~' 97.505-:_5, _do estado d_e São 

--PaUto, o-Qual deClarou a inconstitucionalidade do artigo 
320 da Lei n'i' 782/67, do Município de Paraguaçu Paulis­
ta, daquele Estado. 

Na conformidade do item VII, artigo 42 da Consti~ 
tuição Federaf, compete ao Senado Federal suspender a 
execução- de lei ou decreto declarados inconstitucionais 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. 

Por acórdão unânime dos Senhores Ministros que 
compõem a Colanda Segunda Turma -daquela cói'te, pro~ 
latada no Recurso Extraordinário n1l97.50S~5 do Estado 
de São Paulo, publicado no Diário da Justiça de 10-2~82 
e transitado em julgado, foi declarada a inconstitucion.a~ 
!idade do .artigo 320 da Lei n~' 782/67,-do Municlpio de 
ParaguaÇu Paulista, naquela unidade da Federação. 
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Dispõe o Regimento Interno do Senado Federal sobre 
a competêllcia da Comissão de ConstitUição e Justiça, no 

_ item li do artigo 100, lP.fls literis: · 

"TI -propor, através de projeto de resolução, a 
suspensão, no todo ou em parte, de leis e decretos 
_declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribu~ 
mal Federal." 

A vista do exposto, observados os pressupostos cqnsti~ 
tucionais e· reS:irjient!li~. que norteiam a espécie, apresen­
tan:tos o s~guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 42, DE 1983. 

Suspende execu_çdo do artigo 320, da Lei n' 
782/67. do mtJnic{pio de Paraguaçu Paulista -Esta~ 
do de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo úniCo. _ e suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da d~são. definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida nos_autos do Recurso Ex~raordinário 
n~' 97 .505~5, do Estado de São Paulo, a execução do- arti~ 
go 320 da Lei n~' 782, de 1967, do Município de P"ara­
guaçu Paulista, daquele Estado. 

Sala da comissão, li de março de 1983.- Murilo Ba­
daró, Presidente - Carlos alberto, Relator~ João Cal­
mon - José Ignácio - Marcondes Gadelha - Passos 
Fôrto - Hélio Gueiros - Martins Filho - Guiherme 
Palmeira - Severo Gomes - Pedro Simon - Carlos 
Cl)jarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. li'~ 

Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 88, DE 1983 

Acrestenta os parágrafos 29 e 31' e renumera 111 o 
atual Parágrafo único do art. 49 do Decreto~lei ntt 
1.083, de 6 de fevereiro de 1970, que "dispõe sobre a 
incidência e cobrança do Imposto único sobre Mine· 
rais, concede isenções, e d1Í outras providências", 
modificado pelos Decretos-leis n~'s 1.402, de 23 de 
maio de 1975 e 1.496, de 20 de dezembro de 1976. 

O Congresso N acioilal decreta: 

Art. 1~' O artigo 4~' do Decreto~Iei o~' 1.083, de 6 de 
fevereiro de 1970, alterado pelos Decretos~ leis fl~'s 1.402, 
de 23 de maio de 1975 e 1.496, de 20 de dezembro de 
1916, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos 
21' e 39, renumerado 1 ~-o atual _Parágrafo único: 

"Ar!. 41' ... , . , ..........•....•.• ~ ....•• 

§ 10 """"""""'""'"""~•n ..... .. 
§ 21' -A União destinará aos Estados, Distrito 

Federal e Municípios os recursos correspondentes à 
cota~parte que lhes caberia ern razão da cobrança 
do Imposto Único sobre Minerais cuja isenção ê de~ 
~erminada neste artigo. 

§ 3~' O Poder Executivo, através do Ministério 
da Fazenda, regulamentará o disposto no parágrafo 
anterior, no prazo de 90 dias". 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em con~ 

trá rio 

JUstificação 

A iniciativa_do projeto que ora_submcteruos à alta 
apreciação dos ilustres integrantes desta Casa ê fruto das 
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reivindicações de grande número d~ m.qnidpios do nosso 
Estado e, acreditamos, é também do in_teresse_ de outros 
estados e municipios de _todo __ o Brasil. 

O caráter rural predominante na atividade econômica 
brasileír-a torna a indústria de extração de minerais utili­
zados como matéria-prima na industrialização de adu­
bos, fertilizantes e defensivos agrfco1as ou, na agritültu­
ra, como corretivos de solos, em muitos_c_asos a segunda, 
quando nà_o a única atividade produtiva e fonte de ge­
ração de mão-de-obra ó_o município. 

OCorre, entretanto, que essa atividade irivariaVelmente 
O empobrece, uma vez que a isenção, necessâria ao de-­
senvolvimento da nossa agricultura, retira-lhe importan­
te fonte de receita tribu_tária que seria arrecadada em 
runção da exportação desses produtos. 

O empobrecimento, jã bastante acentuado em razã_o 
das disparidades determinadas pelo sistema tributário 
nacional, em que o único beneficiário -é sempre ·a união, 
é agravado com repercussões ___ finançeiras negaúvas em·-
race da isenção determinada pelo poder central. 

O ônus desSa medida deve recair ao GoVerili:>-Federal, 
que dispõe de infinitas rormas de se ressarcir pi!los ga-stos 
com as su_bvenções à agricultura e não aos Estados e Mu­
nicípios, aos -quais Se devem todos os frutos das ativida­
des rurais desta T~ra. _ 

Por tudo isso, confio em que os nobres pares não ne­
garão aprovação ao nosso projeto. 

Safa das Sessões, 13 de m;liO de 1983._- Henríqu_e Sat~­
ti/lo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 1.083 - DE 
6 DE FEVEREIRO DE 1970 

Dispõe sObre à incidénç_fa e cobrança do Imposto 
Onico sobre Minerais, concede isenções, e· dá outras _ 
providências. 

''r o' • • • ,.,., •-~-"'-'' 0:.':'"'' • •·• •·• ,,._,~ •••-• ~ •-·• .. ___.. • • 

Art. _4Q Ficam isentas do Impo~to úni_co sobre Mi­
nerais as saídas de minerais_ que devam- _ser utilizados 
como matéria-prima: na industrialização de adpbos e fer­
tilizantes ou, na agricultura, como corretivo _de solos:_ 

a) para estabelecimentos__ollPe se indt~striati~em adu­
hos simples ou compostos e fertilizantes; 

b) para outro estªb~l{:Cimento _!lo mesmo_ ~itJ!lar da­
quele onde se deva processar a industrialização; 

c) para estabelecimento produtor. 
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de adubo_s, fertilizantes e defensivos agrícolas ou, na 
-~griçultura, c_omo __ ~orretivos de solos: 

_a) para estabeleCimentos _onde se: industrialiZem 
-adi.ibos-Siinple_s ~;i.J. cOmPostos: fertilizantes e defen­
sivo!; _a_gr!colas; 

b) para outro estabelecimento do mesmo titular 
daquele onde se deva processar a industrialização; 

c) para estabelecimento prOdutor. 
Parágrafo_ únioo. Aplica-se o disposto neste ar­

tlgo "às _Saídas daS t<:feridas substãnciã.S minerais 
para as cooperativas agropastoris, aos depósitos ou 
filiais pertencentes a estabelecimentos ihdu_striais lo­
calizados nas zonas de consumo do produto, às fir­
-mas revendedoras e aos órgãos e entidades_ da admi­
nistração pública que tenham por objetivO o fOmen­
to -de atividades agropecuárias". 

,_,r O' O O+ o o O O O'' o.-. 0 ~''o O O 0' ' 0 O O 0 .. -•• O.~.+' 

DECRETO-LEI No 1.402- DE23 DE MAIO DE 1975 

Altera a ridação do artigo 4' do Decreto-lei n? 

1.083~ deJi de f~vergiro de 19!0, __ qUe dispô~ ai:i!rca do 
Imposto Ontcp s_obre Miner_ajs. __ 

O Presidente da República, 

no us-o da atribuição que lhe cOOfere o artiSô 55, inciso 
li, da CciiistitUição, 

DECRETA: 

Art. 19 O artigo 49 do Decreto-lei n9 1.083, de 6 de 
fevereiro de 1970, que dispõe sobre a incidência e 
cobrança -dõ ImpoStO Ünico sobre Minerais, concede 
isenç_ões e dá_ óutras providências, -p~ssa a vigorar com a 
s_eguinte redação: 

"Art. 49 Ficam isentas do Imposto Único 
sobre Minerais as saídas de mínera,is que-devam ser 
utilizados como matéria-prima na industrialização 

-df: adubos, fertitlzantes e defensivos agrfcolas ou, na 
agricultura, como ·corret_ivos de solos: 

a) para estabelecimentos onPe sejndustrializem 
adubOs-S'im.pfes ou compostos, fertilizantes e defen­
-sivOs agrícolas; 

·=-o)' ·para o"utro-estabele~imento dO- mesmo titular 
~ -daquete o_nde Se -deva proce-ssãr ã irtdustrialização; 
~~-.C) pãl-a esTabeleCimento prOdutor. 

···~·-····-·····~.······-·--~········-~··-·"":'-~""--'=--·- "-';-

Pai:'ágrâfo -·único;· Estende-se às cooperativas 
·-agfópastôrls e- aósoór]ãoS e entidades da adminis-­
tração pública, que tenham por objetivo o fomento 
de itiVídades agropecuárias a isenção concedida ao 

·-~.-:-~lttbeíectmento Pr<tdutõor."· 

DECRETO-LEI No 1.496- DE 20 DE DEZEMBRO 
DE 1976 

Altera a redação do artigO 4t do Decreto-lei n? 

1.083, de 6 de fevereirq df! 1970, "que dispõe sobr~ a 
incídéncfa e co_brança do Imposto Onit:;o sobre Mine­
rais, concede isenções e dá outras providênciaS", mo­
dificado pelo Decreto-lei n' 1.402, de 23 cf~ maio de 
/975. 

O Presidente da República, 

no uso da atribuição que lhe conrere o artigo 55, item 11, 
da Constituição,-

DECRETA: 

Art. }Q O artigo -49 do Decreto-lei nq L.083, de 6 de 
revereiro de 1970, alterado pelo Decreto-lei n9 1.402, de 
2J de maio de 1975, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 4q Ficam isentas do Imposto único 
sobre Minerais as saidas de minerais-que---devam ser 
utilizados como matéria-prima na industrialização 

Art. 29 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as.di;posições em' contrário. 

Brasília, 23 de maio Qe 1975; 154Q da Indepe'!ldência e 
879 da República. - Ernesto Geisel- José Carlos Soa­
res Freire - Alysson Paulinelfi -:- Shi"ge_aki Uekí. 

(ÀS Comissõú de Constituição e Justiça, de Mu­
nkípios e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Heiliique Santillo)- O proje­
- to lido será publicado e remetido às comissões COf'!lpe­

tentes. 

'-Sobre a_mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lida a seguinte 

~ -- Em 13 de maio de 1983 
-Senhor_ Presidente. _ _ __ _ _ 
Tenho a honra de comuniCar .ã VoSsa aX.Celência, de 

acQrdo com o disposto no art. 43, alín_ea "a", ~o regi­
mento Interno, que me ausentarei do_s _lrabfl.lhps da Casa 
a partir do dia l8 deste mês, para breve vlagem ao es-
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trangeiro, a fim de participar, em Barcelona, da Reunião 
dO CoilSdho_Internacional de Ciências SociaiS; em Paris, 
para encontrar-me com o_ Diretor-Geral da UNESCO. 
M. M'Bow e em Amsterdan, para presidir a Reunião do 
Cõnselho EXecutivo da_ Associação Internacional de So­
ciologia. 
-Atenciosas saudações- Fernando Henrique Cafdoso. 

O SR._ PRESIDENTE (Henrique Santillo) - A Presi­
dência__fica ciente. 

S_o_bre a mesa, requerimentos que Vão ser lidos pelo Sr. 
l Q-Secretãrio. _ 

sao lidos os segUintes 

REQUERIMENTO No 659, DE 1983 

--'"--=--NõS-termos do disposto ilo art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso· 
luçào n'>' 35, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a elevar em Cr$ 541.004.400,00 (quí­
nhentos e quarenta e um millhões, quatro mil e quatro­
centos cruzeiros) o montante de sua_dívida consolidada, 
Jeita_a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1983.- Marco Ma­
ciel. 

REQUERIMENTO No 660, DE 1983 

_ N--ºs_ termos do disposto no art. 367 do regimento In­
terno, re(jueiro o desarquivamento do Projéto dC Reso­
lução n9 66, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Caçado_! _{S_C) a_eleva;r em Cr$ 5.447.000,00 (cinco- mi· 
lhões, quatrocentos e quarenta e sete mil cruzeiros) o 
iriontante de sua divtda consolidada, feita a recOnsti­
tuição do processo, se necessãria. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1983. -Jaison Barre-
to. 

fi-sR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Os re­
queriméntos que vêm de ser lidos serão publicados e pos· 
teriormente incluídos em Ordem do Dia, nos termos re­
gimentais. 

Há oradores inscritos. 
CÕ~cedo a- palavra ao Õobre Sr. Senãdor Lomanto Jú­

nior. (Paus_a.) 

S. Ex• _não _está presente. 
C:oncedo a palavra ao nobre Sr. Senador Luiz Caval­

caiitê. TPausti~) -

_S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Benedito 

Ferreira. 

0-SR. BENEDITO FERREIRA (Pronuncia o seguin­
_te diSC!JrSO. Sem revisão do orador.) - sr. Presidente, 
Srs. Senadores, hã exatamente 95 anos este País dava u_m 
grande passo para o epcontro com o seu destino, para ser 
efetlYB.inente, a terra da Santa Cruz, para ser a pátria do 
evangelho, quando removíamos áquela triste chaga da 
consci~~cia n-acíonal, que _era a escravatura entre nós. 
No entanto, Sr. Presidente, inadivertidamente, nós esta-

· mos ·criando no Brasil de hoje, e talvez a partir daquele 
instante _em que libertávamos os nossos irmãos ne&ros, 
passamOs a criar em nosso solo, -em nossa Pátria, um 
novo tipo de escravatura, a escravatura da economia ru­
ral, a escrªvatura do homem do campo em favor do ho­
mem urbano, escravizando, desta feita, pretos, pardos, 
brancos, enfim, brasileiros de todas as procedências ra­
cüiís: estamos-escravízando os nossos irmãos da zona ru­
ral, tirando~os do seu meio e trazendo-os para ingressar 
na cada vez maior e mais que esmag:i.dora legião de fave­
lados. Marginalizados do mercado de trabalho, não têm 
qualquer qualificaÇão práfissioilal paia sobreviver com 

"_dignidade nas cidades. Homens honrados, Sr. Presiden­
-te, e sObretudo produtivos, passam a ingressar- repito 



Maio de 1983 . Q!ÁRIO DO CONGE,~,$0 NACIONAL(Seção Il) 
"•w -..._~~--.-• •• '40 .~ -----·~~- - "-'·- -.•· -

- a falange dos chamados subconsumidores, que estão 
cada vez mais asfixiando as nossas grandes cidades. 

O sentimento de honra no nosso roceiro é tão acendra­
do que até há poucos anos a quase totalidade dos homi­
cidas, no Brasil, invariavelmente, matava em defesa da 
honra. E as estatísticas dos pres1dios assinalavam, colno­
pude fazê-lo pessoalmente, que a grande maioria, se ri.ão 
a quase totalidade desses homicidas, eram originários do 
meio ruraL 

No entanto, desgraçadamente, preocupados em cote-­
jar o eleitorado, visto que ao roceiro ~ão cO-ncCdemOS 
meios de se alfabetizar e, em conseqífência, pouco-s são 
os eleitores, continuadamente temoS legislado em favor 
da população urbana, naturalmente em prejuízo da po­
pulação rural e, com isso, vamos acelerando o êxodo, ti­
rando dos_ homens de mãos calosas as condições mfni=----­
mas de sobrevívef6n. Mais do Que iSto, de coriti~uare~ 
criando as suas famílias com hollra e diS:nidade no _Seu 
ambiente. 

Vêm para a cidade para assistirem ao destroçar impie-: 
doso de suas familias nos ambientes das ~a velas, os filhos_ 
e filhas~ Na- maioria das vezes;-levados à prostituição e à 
marginalidade,_ E eles própríOS-;--sem a opQrtuilldadC (!e 
trabalho e desavisadOs, vão aos poucos, com a maléfica 
convivência que p"assãm a ter, Cedendo nos seu-s -mais ca­
ros _e cultivados princípios de honradez, até _chegarem 
muitas vezes ao fundo dos cárceres, e o que é piÕr, PresOS-­
como malandros,_ como assaltantes, emfim, totalmente 
desonrados. 

Pode-se discutir, Sr. Presidente, os conceitos de honra 
do nosso homem do campo. Nós, os infernizados da-ci­
dade, podemos censurar-lhes o comportamento, pode­
mos criticá-los atê de certa forma, c.omo fanáticos por 
esse apego à honra, _como coisa de someno_$_ importância, 
dentro do nosso conceito mas ·q·ue_ os leva ao desesperO e_ 

até ao homicídio. De qualquer forma, isso-caractei-iza · .­
bem esse acendrado sentimentO de -honra que nós verifi_­
camos no homem da roça. 

Por outro lado, muito temos falado so_b_re o _assunto, -
inteligências privilegiadas- é bom que se ressalte-_ t~ 
buscado soluções, mas talvez _o nosso c:goísmo e_ imedia­
tismo do homem da-cidade -não te~-ha pennitido So­
luções adequadas. 

Nós, Sr. Presidente, escudados no chamado crédito 
subsidiado, crédito subsidiado que tem sido, inegavel­
mente, uma forma de óleo canforado Com o qual, -hipo­
critamente, vamos tentando curar-o cardíaco, através 
desse crêdito rural justificamos tudo aquilo que deixa q:e 
ser feito em favor do rurfcola. Mas, em realidade, as con­
seqüências aí estão, tanto que jã em 1978 eu trazia es­
tatísticas a este plenário, estatísticas do Banco Centrai e 
do INCRA, com que tentávamos demonstrar que esse 
óleo canforado, essa panacéia com que temos tentado re­
solver os problemas do rurícola, já àquela época, de­
monstravam sobejamente,. através de números, que antes 
de ser uma solução, era um agravador de seus proble­
mas. 

Dizíamos, aqui, que naquele ano, no Banco Central, 
tínhamos verificado um milhão e quirihentos e sessenta 
mil contratos de crédito rural e, nó entanto, no próprio 
INCRA, verificávamos 5 miihões- de ~ropried_a_9_es rurais 
em atividade, produzindo, o que vale dizer, menos de 
1/3 vinha sendo_ beneficiário óo- Cfédito rural. E mostrá­
vamos mais; que grande parte desses recursos, lamenta­
velmente, vinha se prestando muito mais para a especu­
lação fundiária, para encarecC:r o princiPaf fátor de pro­
dução, antes de beneficiar aq-ueles que, efetivamente, 
produziam. 

Não reS"olvemos o problema, Sr. Presidente; 5 anos 
são transcorridos e nós verificamos agora uma si~uação 
talvez mais séria, talvez mais grave, em que peserri os eS­
forços cometidos pelo Governo, pelo Executivo, na bus­
ca da solução: 

Temos aqui uma ligeira amostra do que vem ocorren­
do em meu_ Estado. Tomei como indicador duas agências 
do Banco do Brasil, para termos uma idéia do todo. To­
mei uma agência 'do sul do Estado, do Município de Sil­
vânia e_ a ag_ência de Tocantinópolis, ao extremo norte. E 
o ·que· doS-réVeia esSe Quadro, Sr. PreSI~ente, do chamado 
créditO rurãl? Na agência de Silvânia, como-inadimplen­
tes, não fosSe o bon1 senso que vem norteando a adminis­
tração do Banco do Brasil, 468 pequenos proprietários, ã 
-~ta altur~Jâ teriam ~otregue as suas propriedades, para 
ressarcimento de débitos gue variam de m~nos de 50 mil 
cruzeiros_ e vão ao riiáXimo de 600 mil cruzeiros. 

Vejamos, Sr. Presidente: 16 inferiores a 5Umii; 21 infe­
riores a 60; l fi Inferiores a 100 mil; 172 -infúiores a 200 
mil; 7 I Inferiores a 300 mil; 3_6 a~ ~i 2J __ a_SOÇI _mij_ e 12. 

-lnfeti9r~ a~ 69Q~w_Ú. C!üZe-iros. · 
Por esses dados~_ Chegamos à conclusão de que o mon­

t~nte d_~s~;S emprési~os, que custariam o deslocamento 
de 468 famílias, da estatística de p_rodução para a e:statfs­
tka de cÕnsUlno ou de- sUbconsumo, nas favelas, custaria 
85_ mllhõ~~ 65S mil cruzeiros, vale dizer, 394 mil dólares 
e 45 _cenj_~~o_s~_ aó _ __p~~çO -de hoje. 

_ Or~,_ Sr.Pre_sil;i_ente, sabemos o quanto temos despen­
dl~ó d~ reCúr~Õs, lafr!f:Qtªvelmente, na maioria das vezes, 
emprestados, para criarmos empregos, fazermos investi~ 
me9-t()~_que;, na área_ urbana, assomam _à importância dC: 
14 a 15 mil dólares de investimentos-fixos, para a criaÇão 
de um emprego efetivo, esquecidos, talvez- ou bancan­
do o avestruz, escondendo a cabeça para esquecer a rea­
lidade- esquecidOs de que, para cada emprego implan-

- tado na área urbana, com esse montante, criaríamos de 
12 a 14 empregos efetivos na área rural. 

Sr_ Presideilte, a respeito do inSucesso desses pequenos 
agriCtiftOrei,- nàO aqUíii.hoádos Pelo PROAGRO, porque 
malinform:id:ÕS, eramhêm p_orque, _em realidade, os m~· 
crurlsmo-s-=-ao~ PRoAGRO~_ apeSa~ -das boa~ intençÕes. 
airida são sufici-i:i1telnent~ complicados para beneficiar o 
P~9:!-'~1l_9 P!f:?dutor q~!!_,_ª-ele_nãv_~orrendo1 tem que pa, 
gar o Banco do Brasil, seguindo as normas rígidas se_ as~ 

-s-.rm fos-sem:; (eflà- que ]Jagái- JUros _e correçãÓ mo_petária -
plen_a, não aPós o Venciffiento, m~s essa penalidade Te~ 

-trOà~iaa ~esde ? data da cçmtra_tação do empréstimO. Fe­
l_fi_m_;ilL_~í[qli'Ci'-nà direçãO geral C pude constatá-la 
na superintendência em Goiás, nem todoS terão qUedes-­
fazer de Suas _propried_a4e.s, porque aqueles que procura­
rem ª'agência, aqueles que aviSadamente procurarem a 
agência, terãO seus casos examinados iSoladãmente, cada 
um de per si, o qu_e impedirá, sejam eles obrigados a ven­
der as :~U.W! PFOpriedades ou entregá~las ao Banco do 
Brasil,_ yist() que o critério ~ o dç:_ que_pagarão como pu~ 
derem, quãndo- puder~~: sem _a famigerada correção 

- -mó~Ctária. . - -

O Sr. HelvídfO -Nunes - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Ouço o nobre Se­
nador Helvídio Nunes. 

O Sr. HelvfdiO Nune~ ..:._Nobre Senador Ben~dito Fer­
rerra, v_ Ex• mostr3. i~ctuSiv--;~o_;; dad~~-ob-t~dos em di­
ferentes pon(oii de GOiáS, O qua4ro- de-ctifiCUJcia4~ po~ 
que passam Os homens do campo daquele Estado. Todos 
sabemos que a~ ~errãs a"B:ric~-ltáveis_ de _Goiás SãO de boa 
qualidade e que no Estado tambêm chove abundante­
mente. Avalie V. Ex• a situação dos homens do camPo 
do Nordeste, onde praticamente n_ão chove Qá 5 anos 
consecutivos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- E verdade, Sena­
dor Helvídio Nunes, a gravidade: _dos problemas na re-: 
gião de V .. Ex• eu tenho tido oportunidade de afirmar, 
sem nenhum propósito de cortejar os nossos irmãos nor­
destinos, mas num preito de homenagem. justa à bravura 
daqUeles nossos irmãos, saindo do fundo do meu co­
ração, que aquela gente precisa realmente de um trata­
mento especial." E sem o propósito, porque Deus o sabe, 
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de cometer nenhum.a heresia, mas aqucl~ que tiverem 
disPosição para fazê-la, p~~a praticá-la, poderiam at~ di~ 
zer que o povo do Nordeste não tem constado das 
lembranças do Criador, tais as penúrias que se lhe tem 
sid~? __ inmg_i_da"~. -

Também há que se ressaltar que o Governo Federal, e 
V. Ex• é testemunha, usando a terapêutica inadequada, e 
essa é a causa maior da miriha presença hoje nesta tribu­
na, Sr. PreSidente, usando o paternalismo paliativo, Por~ 
que não resolve- o problema, se por um lado impede que 
sejam_ mais pepalizadOs os bons, os trabalhadores, tam­
bém privilegia malandros e aproveitadores_ 

Tivemos, por exêmplo, a agê_nda de -Toca:ntinópolis, 
que atende não só à região goiana, mas às cidades fron-

-· ~ leiri_ç_as_ do Maranhão. Lá ocorreu um fato realmente cu­
rioso. A frustração de safra naquela área, o esforço de 
parlamentares nordestinos, mais a preocupação do Go­
verno Federal, permitiu que se anistiasse os mutuários, 
os agricultores endiv-icfados na agência de Tocantin6po­
lis, não só _dos.juros e< da correção monetária, mas até do 
prin9ipal. !'[o entanto, aqueles do lado do Estado de 
Goiás, imâginando-se também contemplados nessa anis­
tia, _e não o foram, e eles chegam ao número de 600 deve-: 
dores., Sr+ PrCsidenie,~<:ssa-_categ~ria, de e!ppréstirnos 
que vão de menos de 50 mil cruzeiros ao máximo de 500, 
esses 600 _cid<idàos, ma! informados de que seriam tam~ 
bém aniStia-dos,- rlãO se sOcoiTeram do PROAGRO. Ago­
ra eslão lá às voltas com o problema de pagarem sem po­
der fazê-lo. Muitos, a esta altura, até que se chegasse a 
essa solução que se vem aplicando, de perdoar a cor­
reção monetáriaJ de dar fiais prazo, lamentavelmente 
muitos deles, a esta ãltura, já se desfizeram de suas pe~ 
quenas propriedadeS, para virem engrossar, virem en­
grossar- repito- as favelas, como jásalieiltamos ante-
rio_rmente. _ 

Sr. Presidente~ eu. cenSurava o noSso ·falso paternalis­
mo, essas meias medidas paliativas que temos tomado 
em relação ao problema rúial. Agora, já este ano, estou 
i~fop~J,~çjo, estç_f;:tt_Q_~~-\dd.ente. Como bem ressaltou o 
Senador HelvídíO ~ufies O problema na Região Nordes­
tina, em muito de sua área ainda se padece da seca. No 
en"ta-nto, em-função dessa anistia total que foi concedida 
no ano passado, para este ano ninguém procurou pagar 
o Banco d_o Brasil, ria eJ~:pectativa de uma nova anistia 
total. Ê evidente, Sr. Presidente, em Telação a regiões que 
são 1omadas como um todo geogrã.ficõ, em muito delas 

-não ê o caso de in_sucesso nem_ de frustração de safras. 
Por exemplo, a região- tocantín~a. no Maranhão, região 
próxima de minhã área, casos isolados, sem dúvida, po­
dem ter ocorrido, mas na sua grande maioria as colheitas 
foram satiSfatórias. 

Os erros perpetrados e p_erpetuados, através dos tem­
pos, têm que ir gerando conseqilências danosas, sem dú­
vida nenhuma, ao erário, porém mais danosas ainda à 
economia rural. 

Sr. Presidente, os paliativos, sobretudo a nossa mania 
de querer fazer custo de vida barato, tendo em vista só o 
preço da alimentação, como se: o homem atual consumis~ 
se todo o seu gãnho só em alimentação_, e- o que é mais 
Curioso :...._a nossa preocupação com o custo da alimen­
tação, prende-se não ao produto alimentar manufatura~ 
do. Este pode subir à vontade, porque sofre a pressão do 
poder Político do operârio -ui-bano, do empresário urba­
nO,- C:sfe porque coloca organizadame'nte o preço nos seus 
produtos. 
- "Nõ eni~niO, o._ que: verificamos ·em relã.ção_ aos produ­
tos prímáriós, ·eni fêíação ao·S alimentos básicos de modo 
particular? Vejani.os, por exeinplo, o caso do arroz, que, 
lamentavelmente, será importado este ano, para comple­
mentação das nossas ne<:essidades internas visto que o 
preço mínimo fixado não foi um ã.trativo sUficiente pafã 
encorajar os nossos_ ;;~gricultore:s a produzi~lo suficiente­
mente._ Estamos anunciando uma supersafra, graças a 
Deus realmente verificada. Entretanto, se precisávamos 
no ano passado de: dois mil sacos de arroz para pagar 
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uma colheitadeira, já este ano 4 mH sacos, ao preço que 
estão _sendQ_comercializados, não são suficientes para 
pagar a mesma colheitadeira. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, um e:rc.emplo muito elo­
qUente- no· caso, o preço do boi gordo. Em 1971, a 
preço corrigido pelo lndice Geral de Preços da "Conjun­
tura Econômica", a preço de dezembro de 1982- uma 
arroba de boi gordo valia Cr$ 4.429,00; em 1972, Cr$ 
4.763,00; ent 1973, graças às exportaç_ões, graças às con­
diçõeS de melhoria _das noss_as_indústrias_de carnes, en_­
tramos no mercado externo de maneira acentuada -
atingia o preço do boi Cr$ 6.105,00, para chegar, em 
1974, a CrS 6.413,00. Pois bem, em 1974 inveri:tamoS do 
confisco do preço da carne, porque era urgente e neces­
sário oferecer carne barata, alimento barato ao homem 
da área urbana, mesmo que significasse uma desgraça 
maior para o roceiro, para o_ produtor. Jâ em 1975 o 
preço desse boi caía para CrS 5.38_2,00 a arroba; em 
1976, Cr$ 4.741,00; em 1977; Cr$ 4.507,00 .• 

Sr. Presidente, neste ponto é bom que se lembre, e V. 
Ex• hâ de se lembrar, principalmente aqueles que já esta­
vam aqui em Brasília na ocasião, o preço do quilo do fei­
jão, àquela época, atingia Cr$ 22,00 no varejo. No entan­
to, o ·quilo da carne de primeira era ofe"iecido, fantasiosa 
e artificialmente, pela COBAL, nos supermercados de 
Brasília, a CrS 18,00. Resultado - verificaremos mais 
adiante- tal foi a dizimação das matriz_es, tal a asfixia 
dos criadores, em decorrência do achatamento d_o ·preço 
do bezerro, com a queda do preço da arroba do boi em 
50%, de 1974 a 1977, que já em 1978 se verifiCava tigeirã: 
reação, mas não alcançando o preço observado em 1913 
e 1974. Em 1979, tamailha a escassez, tal o reflexo do 
abate desordenado de matrizes, que a arrobado boi atín­
gia, em 1979, a preÇos de 1982, Cr$ 8.054,00. Veio a fatu­
ra, veio o pequeno lucro, veio a remuneração para o pro­
dutor, mas, concomitantemente, vieram as medidas para 
asfixiâ-lo. E de lá para cá, chegamos a 1980 com o boi" a 
preço de Cr$ 7.125,00; em 1981, a CrS 5,069,00; -e~ em 
I 982, Cr$ 4.270,00;- vale dizer, pouco maís da metade do 
que no preço obtido em 1979. 

Ninguém ignora, Sr. Presidente, que o Brasil, pelaS 
suas condições climáticas, com terra, ágtiã. -e·SQI-em 
abundância, poderia ser um dos grandes provedores de 
proteínas do Mundo, sobretudo de carne b~vina, pois a 
demanda cresce e não é satisfeita. Contudo, tal o desen­
corajamento do pecuarista, tal a nossa mania de querer 
fazer custo de vida barato exclusivamente às custas dos 
roceiros, que o abate indiscriminado de matrizes, o dizi­
mar criminoso do_ nosso rebanho estão aqui retratados 
nestes percentuais. 

Em 1979, o índice de abate de matrizes foi _bem acen­
tuado. Vê-se que o pico do preço do boi só é atingido já 
na chamada entressafra. Em razão disso, se em 1978 tive­
mos um abate de 31,78% de matrizes em relação ao total 
abatido, em 1979, em qUe pese a melhoria, ainda tivemos 
um abate de 27,88%. Mas, em 1980, face às perspectivas 
de remuneração justa, verificadas em 1979, em 1980 o 
abate caía para 24,31%, para subir abruptamente, em 
19_8_1, para-28,11%, e atingindo, absurdamente, em 1982, 
34,46% sobre o total do abate, 

E aí está, Sr. Presidente, este ano, com perspectivas al­
vissareiras de exportação de carne, forçando o mercado 
interno a atender alguns compromissos já asSiúil.idos 
com o mercado externo. Por isso vamos ter que lançar 
mão fartamente de meios, de dólares para a prática do 
drawback, e, com isso, atendermos os nossos compro­
missos. 

Daí por que, Sr. Presidente, aparentemente até come­
tendo alguma contradição ... 

O Sr. José Uns __ ~ Per"mite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Ouço o nobre Se­
nador José Lins, 

O Sr. José Lins- Nenht,nna voz aqui do Senado tal­
vez esteja mais credenciada do que a de V. Ex.• para tra­
tar desse problema da pecuária, pelo extraordinário es­
forço que faz como empresário nesse campo, pela dedi­
cação com que analisa a questão e, sobretudo, pela 
isenção de ânimo com que expõe sobre a matéria. O que 
V, Ex• acaba de dizer é, evidentemente, a verdade. Do 
lado do produtor, as dificuldades por todos anunciadas 
aparentemente são muito grandes. Todavia, do lado do 
consumidor, há também um consenso de que o preço da 
carne atin_ge custos elevadíssimos. Se não me engano, ho­
je, a_ carne nos açougues está em torno de mil cru~eiros _o 
quilo. Como V. Ex• vê este problema? Como é que V. 
Ex• vê o outro_ lado da medalha e que sugestões daria 
para medidas que pudessem, não a curto prazo, Porque. 
seria impossível, a pecuária não reage tão rapidamente, 
mas, pelo menos a médio prazo, resolver ess_e impasse. 

__ O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador 
José Lins, embora já admoestado pela_l~z _1_{ermet~~ do 
plenário, o Presidente vai ser complacente em permitir 
que eu me alongue mais um pouco·. 

Na realidade, parece que há uma contradição. Se V. 
Ex• estivesse já aqui nesta Casa à época em que frz uma 
análise mais profunda sobre o problema da carne, V. Ex• 
se lemQraria desse tema. 

Eu, hoje, já poderia trazer novamente o tema ao deba­
te,_yez que a situação se agravou, e agravou muito, por­
que-, na- realidade, Senador José Lins, só 47% desse preço 
pago pelo consumidor final é que vai para o desgraçado 
do produtor, ele que tem quase cinco anos de risco e so­
frimento para criar um boi -a média nacional ainda_é 
de cinco anos. Em algumas regiões ótima10jâ se cria uma: 
boi em quatro anos, um ano na barriga da mãe e três no 
pasto. Mas, normalmente, a média global, ainda é de 
cinco anos. Esse produtor, que leva cinco anos de preo­
cupação, gastos, sofrimentos e riscos, assiste o homem 
da ci~ade, 9 picareta acomodado, o atravessador, e, no 
caso, eu me incluo entre eles também, porque não sou só 
criador, rnas sou industrial de carne, o picareta da área 
urbana ou o empresário urbano, muitas vezes empre­
sário mais de coquetel ou de coluna social do que empre­
sário mesmo de indústria, partilhar a melhor parte com o 
Governo, que quer sempre, e tem ficado invariavelmen­
te, com a parte do leão, para custear essa estrutura para­
sitante que estamos criando cada vez mais na ârea urba­
na. O Governo, a indústria e o comércio ficam co·m "53%, 
hoje, Senador José Lins, c!ess~ preç_o final, e só 47% que 
sobram para o produtor. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex•? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não. 

O Sr. José_Lins- Eu já esperava essa resposta. Ela 
mostra que uma das grandes deficiências da nossa estru­
-turi de mercado está na intermediação. Isso não ac·onte­
ce só com a carne. Além disso, parece-me que, no Bra·sil, 
a estrutura de preços relativos também apresenta sérias 
distorções. Nos Estã.dos Unidos, pafs que tem um grande 
rebanho - o preço da carne é bem mais alto do que 
aqui, o pre9o_ de um copo de leite lá corresponde ao 
preço de um litro de leite aqui. Esses parecem ser, pois, 
dois dos grandes problemas, que afetam a nossa econo­
mia. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - O que hã real­
mente nos Estados Unidos da América é que eles além de 
perceberem uma remuneração têm um desfrute que cor­
responde, hoje, a mais de três vezes o nosso.-

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex•? 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Senador 
Benedito Ferreira, lamento ter que informar a V. Ex• qUe 
o seu tempo já se excedeu em 8 minutos, Peço a V. Ex• 
que não conceda mais apartes, por favor. 
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_O Sr. Jos_é Lin~- Além de um maior desfrute, o preço 
da carne e do leite, no seu mercado, é muito mais alto. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Perfeitamente. 
Mas, essse é o problema. Quer dizer, dá-se uma boa 

remuneração ao ponto de agora eles, com cerca de 12% 
da sua população economicamente ativa, da sua força de 
trabalho, podem se permitir o luxo de mandar fazer uma 
dimiiuJiÇão de duzentos milhões de toneladas na sua pro­
dução de grãos, o que corresponde- isso· noS dói, isso 
nos machuca, mas temos que proclamar - a quatro sa­
fiàs anuais nossas. Eles podem se permitir ·esse luxo. 
Paráalne"nizãr as Sua~ d!ficUldadeS de armazerl!ge_m ~de 
mercado, simplesmente propÕem aOs agricultores quCre­
duzam as suas safras, porque serão ressarcidos pelo Go­
verno ou_ pelos mecanismos que lá existem. Que reduzam 
as suas safras em duzentos milhões de toneladas, repito, 
que correspondem ao total das quatro supersafras que 
nós temos aqui no Brasil. 

Daí por que, Senador José Lins, fico humilhado, ficO 
dePrimidO~ Tive C>Porturi.idade de 3.sSistfr na América do 
Norte o famoso roceiro americano chegar num carro de 
último tipo --não esses carrinhos modestos nossos -
que -_consome um litro-de gasolina em cada acelerada, en­
trar num trator em relação aos quais os nossos parecem 
tratorzi!lhos de brincadeira, com ar condicionado, vidro 
ray ban, e arrastar uma grade, que representa dúzias de 
gr~des dessas nossas. Mas, p!Jr que isso? Porque em rea­
lidade, eles são remunerados, têm a sua disposição o par­
que industrial, a indústria apoiando a agricultura e a pe­
cuária: 

Mas aqui, no Brasil, a vaca leiteira perene é a agricul­
tu-ra e (!._pecuária, parã sUstentar a indústria. Lamenta­
velmente, eu citava ainda há pouco, o fenômeno da in­
dústria brasileira: uma colheitadeira que custava, no ano 
passado, o equivalente a 2 mil sacos de arroz, nesta safra 
em -que não há excedentes- pelo con_trãrio, há escassez 
- já se fazem necessários 4 mil sacos de arroz_ para que 
se adquira a mesma colheitadeira. 

Mas a nossa indústria de máquinas tem mercado cati­
Vo, ela não tem que se preocupar com concorrência, ela 
pode pôr o preço que puser, nós temos que adquirir. os; 
seus pi-odutos não" são perecíveis, não são nem obsoletos, 
podem continuar fabricando modelos mais antigos, o 
brasileiro é obrigado a comprar. E compra-se uma colhe­
deira, a preços proibitivos corno os de hoje, para ser uti­
lizada quando muito 60 dias, e depois ficar ociosa, lã de­
baixo da mangueira, servindo de poleiro para as gali­
nhas. Não hâ a preocupação de se desenvolver uma co­
lhedeira que_ pudess~ ser simult_aneamente usada com o 
trator? Porque não há necessidade, há mercado cativo. 
Por que desenvolver esse tiPo de tecnologia se é preferí­
vel obrigar o sujeito a ter o trator, a ter colhedeira, a ter 
debulhadeira, e assim por diante? A ter uma pOrção de 
máquinas, quando ele poderia ter uma só? Houvesse 
competição, em face da pobreza e da descapitalização da 
nossa agricultura e da nossa pecuária, nós estariamos as­
sistindo a nossa indústria de máquinas e equipamentos 
produzir máquinas compatíveis, não só com as nossas 
necessidades tecnológicas, mas, sobretudo, com a nossa 
capacidade de pagar, com a nossa capacidade de adqui­
rir. 

Sr. Presidente, devo concluir, para que não fiqUe só na 
esfera da crítica, ou da queixa e do lamento, dizendo e 
propondo à Casa que, dentr_o do nosso modesto ponto 
de vista, deveríamos nos debruçar sobre alguns aspectos 
que, entendo, seriam solução para os problemas. E. dar 
crédito farto, Sr. Presidente, mas a preço de mercado 
POrque já conseguimos demonstrar aqui, -exaUstivamen~­
te, com dados inquestionáveis e que não foram contesta­
dos, que o crédito subsidiado tem sido prestado para fo­
mentar a especulação_ fundiária, para encarecer proprie­
dades a preço bem acima dos níveis de inflação, a ponto 
de, como demonstramos aqui, a terra nua ter valorizad_o 
379%, '?-0 período de 75/78, quando lembramos todos a 
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inflação acumulada naquele mesmo período atingiu me­
nos de 90%. 

Ora, Sr. Presidente, esta seria uma das soluções, 
acabar-se com o crédito subsidiado, mas fazê-lo com que 
ele chegasse à mão do produtor, a tempo e a hora, a ju­
ros de mercado, mas que também ele tivesse uma remu­
neração justa, um preço jUsto e ãté, se fosse o caso e vai 
ser o caso, tal a nossa baixa produtividade, esse subsídio 
que o Tesouro paga, captando dinheiro no mercado, 
através das ORTNs para emprestar para a Agricultura, a 
preço de juros simbólicos, que esse subsídio fosse dado 
ao produtor, mas por unidade produzida e, aí, nós nã9 
teríamos, através desse mecanismo, a especulação fun­
diária que tanto tem embaraçado o acesso à gleba daque­
les que, efetivamente, a torna produtiva. 

Sr. Presidente, a assistência técnica, assim Como a as­
sistência--econômica, méd-fca e educacional, pelo meD.os 
nos moldes daquela que jã vedfiCamos e ·experiinenia­
mos ao tempo das antigas ACAR, mas, tanto quanto 
possível, aplicando técnicOs de-D.Tvd superiÕr~quandO for 
o caso, mas preparando homens cuja preparação custas­
se menos para o erãrio e, também, adequadOs às necessi­
dades desse tipo de aSsistência, que seriam os técnicos_ de 
nível médio, esquecêssemos um pouco da necessidade 
que temos delegado a este País de termos milhões de va­
gas para bacharéís - bacharéis frustrados, desemprega­
dos, sem _oportunidade de trabalho e, desgraçadamente, 
ultimamente, até sem oportunidade de aprender alguma 
coisa nas escolas. Parece que o importante, hoje, é ter o 
diploma, e não aprender alguma coisa. Fizéssemos esco­
las técnicas agrícolas de nível médio e puséssemos essa 
meninada, Sr. Presidente, a aprender a agricultura de 
fato e sobretudo Usando-se linguagem assimilâvel pelo 
nosso homem simples da roça, sem o agronomês e sem o 
economês, mas ensinando-lhes a prática de aié como 
gastar o recurso que lhe seja colocado em mãos pelos 
agentes fmanceiros do crédito ruraL 

Sr. Presidente, resta-me, afinal, agradecendo_ a tole­
rância com que v. Ex• me-Permitiu que chegasse a este 
ponto, a paciência dos Srs. Senadores em me ouvirem, 
resta-me propor que as inteligências mais privilegiadas 
desta Casa, somando esforços, façam com que este 13 de 
maio, tão significãtivo-para tOdos nós, passe a significar 
mais um pouco, sendo ele um marco para essa grande 
marcha, para a eliminação da escravatura branca, dessa 
escravatura que não é orientada contra a cor de nin~ 
guêm, mas que vem escravizando os brasileiros de todos 
as raças e de todas as cores. Sr. Presidente, eu tenho fun~ 
dadas razões para crer que essa escravatura será, em últi~ 
ma anâlise, num curto espaço de tempo, a sepultura de 
todos nós. 

Era o que eil tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador. Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

A revista Bolsa, órgão oficial da BofSá ae-V3ioreS dÕ 
Rio de Janeiro, em seu n<1 de 25 de março, sob o título:_ 
~·oe repente, só se fala em moratória", publica opiniões 
de eminente político e de várioS- empresários a respeito 
dessa momentosa questão da moratória, ou renego­
ciação da dívida. 

Começa o artigo com a opinião do Governador Tan­
credo Neves, que preconiza: 

"Uma moratória negociada, colocadã. diante de 
nossos credores com dignidade, em clima que cor­
responda à necessidade que tem o Brasil de romper 
a estagnação e retomar seu desenvolvimento~" 

Em seguida, a opiniãO do Si. José Carlos Ourivio, Pre­
sidt::nte do Grupo Veplan-Resídência. Disse ele: 

"_Acho a palavra moratória pejorativa. O Brasil 
não pode dar calote em ninguém, nem tampouco 
atrasar seus pagamentos~ Mas estâ claro que preci­
samos neg_ociar atê encontrarmos uma (of-rna de pã~ 
gar-a dÍVl~~~ Seja atr.ãvés da dilatação dos prazos, 
seja pela redução das taxas de juros. A meu ver, a 
moratóiia é uma hÍpótese -descartada, mas a renego­
ciação tem que existir e é de interesse dos próprios 
banqueiros que isto ocorra." 

A seguir, opina o Sr. Einar Kok, empresârio e Secre­
tário de Indústria e Comércio de São Paulo: 

"Embora ache que a reativã.ção da eConomi3. 
bi-ã.sileff-a não dependa -ape~~s de fatores externos, 

-muita coisa pode ser feita apesar da-crise do balãnço 
de pagamentos, sOu árduo defensor da renego~ 

-- ciação, porque ela está nos levandO- a uma r~issão_ 
Sufocante."- - -

A s·eguir, expressa-se o Sr. Luiz Eulâlío Bueno Vidigal, 
Presidente da Federação das Indústrias de São Paulo: 

"Sou contra a moratória unilateral, mas defendo 
um acordo de negociação. A renegociação feita com 
o consentimento dos bancos em nada atrapalha a 
credibilidade do País. Ela tem a vantagem de nos 
dar um prazo de coerência para pagarmos as dívidas 
que jã estão venceo.do." 

_ Segue~se a opinião do Sr. Alain Be_lda, Presidente do 
_Grupo Alcoa: 

"A palavra morat_9~iaé_"muito forte, mas é Claro 
que vamos ter de fazer uma negociação global da 
dívida de forma a ga~antir ao País um espaço de 

- - quatro a cinco anos para respirar, reorganizar a eCo­
nomia. No entanto, será preciso montar um plano 
de reestruturação econômica. .. " 

E aci~i eu também acrescentaria a necessidade de 11ma 
~-U:!l!_uração min~sterial, -

u .. '; para, nesSa hora, ganhar -a conflança dos cre­
dores externos e dos empresários nacionais." 

- Depois, vem a opinião do Sr. Herculano Borges da 
Fonseca, Presidente da Comissão de Valores Mobiliários 
do Rio de Janeiro: 

.. Sou a favor da suspensão dos jlli=os_ por um 
período longo, sendo os recursos dest!?~dos ao p~­
gamento do principãl. Isto se justifica porque nunca 
se pagou juros tão altos ria história m~nd~~l e é justo 
que aqueles que tanto ganharam dêem agora sua 
contribuição." 

Por fim, a palavra do Sr. Luciano Coutinho, Professor 
de Economia da Universidade de Campinas: 

''-Está ocorrendo uma retomada de consciência 
de que não é possível esperar o superávit virar .. cai­

- xa". O _Faís está caminhando para a moratória de 
-fato, com sucessivos e crescentes atrasos comerciais. 
E a única altern_ativa é a moratória negociada, ba~ 
seada em uma proposta político-econôniica que im­
peça á quebradeir.l-do setor industrial." 

Para finalizar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, expres­
so ~ minha própria opinião, que é a seguinte: se ficar, o 
bicho come- ê a moratória. Se correr, o bicho pega- é 
a negociação_~ 

___ Muito obrigado! (Muito bem!) 

O sR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte dis­
curso, senl i-Cvisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Antes de abordar, ainda que ligeiramente, o problema 
de reeleição presidencial, eu gostaria de solicitar ao Se~ 
nado que permitisse maior rapidez na tramitação de um 
projeto que nós apn~sentãmos em 1981, hoje desarquiva­
do, estabelecendo limite ao reajuste dos preços dos pro­
dutos fama-cêuticos e medicamentos. Dizia eu, Sr. Presi­
dente, através __ do seu artigo 1~>, o seguite: 

"O Conselho Interministerial de Preços não au­
torizará reajuste no preço de qualquer medicamento 
ou produto farmacêutico em percentual superior à 
variação nominal -das Obrigações Reajustâveis do 
Tesouro Nacional, ocorrida entre a data do último 
ilitmi:ntO e a da solicitação--:-

Parágrafo único. Em qÜalquer hipótese, só serâ 
permitido o aumento do preço ~ecorrido um inter­
regno mínimo de seis_ meses." 

O seu art. 2'1 pretende o. seguinte, Sr. Presidente: 
"Art. 21' _ Quando a empresa desejar cessar a 

--tã:biiCaÇão de qualquer medicamento ou produto 
farmacêutico, comunicarâ sua intenção, com ante­
cedência mínima de áOis anós; à Secretária de Vigi­
lância Sanitária do Ministério da Saúde." 

Explic-o Sr. Presidente;-vamos dar alguns exemplos 
tendo por base a variação da ORTN no perfodo de abril 
de 82 a abril de 83, que foi da ordem de 113,2%. Vejam 
os Srs. Senadores alguns preços de remédios, vou apenas 
explicitar três ou quatro. V. Ex•, que é um profundo co­
nhecedor do problema, Sr. Presidente, pois além de Se­
nador é médico, há de verificar que o poder público tem 
que-interVír, e intervir de Uma maneira rápida e eficiente, 
sobretudo pÕrque os produtos farmacêuticos, hoje, pra­
ticamente, estão nas mãos das empresas multinacionais. 
D!Zíã eU que- a vi:triaçãõ da ORTN no período de abril de 
82 a abril d6 83 variou de 113,2%. A Associação Brasilei­
ra do Comércio Farmacêutico fornece os seguintes 
preços, Sr. Presidente: a Novalgina, o frasco de 10 ml, 
em abril de 82 custava Cr$ 98,00, e hoje estã custando 
Cr$ 508,00, __ c_am.uma variação de cerca de 418%; Tarãzi­
ma,_ produto destinado ao estômago, como sabe V. Ex•, 
em abril d~ 82, frasco de 50 g custava Cr$ 188,00, hoje es­
tã custando Cr$ 980 cruzeiros; uma variação, Sr. Presi­
dente, de 610%; a Cibalena, em abril de 1982, 1.294 cru­
-zeiros, uma caixa, hoje está custando 3.407 cruzeiros, 
com uma variaÇão de 163%. E, finalmente as pastilhas 
Valda: em abril de 1982, uma lata custava 86 cruzeiros e 
hoje está custando 265 cruzeiros, dando uma variação de 
208%. 

E. a razão pela qual, Sr. Presidente, nós solicitamos 
uma agilização do Senado da República para esse proje­

-to de nossa autoria. Não vamos dizer que é um projeto 
perfeitO. Ele deve ser estudado, analisado, emendado, 
mas a verdáde é que o poder público tem que intervir e 
intervir, cOmo disse, de uma maneira eficaz na indústria 
farmacêutica brasileira. 

Sr. Presidente, passo eu agora a um outro assunto que 
IDe-despertou a atenção. Há pouco, o Senador Benedito 
Ferreira, em seu pronunciamento, lembrava o Dia da Li­
bertação. Hoje, tomei conhecimento de alguns pronun­
ciamentos de alguns parlamentares do PDS, particular­
mente do meu Estado que me deixaram imaginar se real­
mente chegou o chamado Dia da Libertação, quanto ao 
problema da reeleição presidencial. Não sei se estamos 
vivendo novos tempos, se um novo ciclo começa a se de-

- senhar neste País. Tivemos, na ordem econômica, dois 
fatos importantíssimos nesta semana: a tentativa de esta­
tizaçãQ dos bancos e a chamada lei do uso do solo. Para 
esta, pediu-me o Senador Humberto Lucena que, sema­
na que vem, a comentasse e!'" nome do nosso Partido. 

Mas -veja, Sr. Presidente, o que diz-um parlãmentar do 
PDS, dCI meU Estado, sobie o problema da reeleição: 

.. A tese-é- antideriu5c"rátiCa, porque só se pode fã.­
lar em reeleição quando se trata do pleito direto; e é 
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antiética, inOportuna, porque o Presidente João 
Baptista Figueiredo foi escolhido por um pequeno 
colegiado, e não pode submeter-se novamente ao 
julgamento desse grupo." 

Sr. Presidente, poderíamos até saudar esta declaração 
se esse democrata do Partido do Governo a complemen­
tasse com a defesa da eleição direta para Presidente da 
República: Mas vejarilOs_O_ que-diZ Lini- outio -emlneiite 
Senador da República, do PDS; nó" jOrnal O Estado de 
Minas de hoje: 

"Não sou a favor da reeleiçã.o, porqUe, no Brasil, 
temos que transformar a eleição num fã to corriquei.:­
ro, para consolidar a democracia e fazer desse um 
gesto simples, intermitente e praticado reiterada­
mente.''_ 

Sr. Presidente, veja como é _o jogo das palavras: 
eleição, jogo democrático. Há po=uco assistimos aqui, 
com a participação dessa gente, ou de pelo menos de ai~ 
guns deles, à aprovação da prorrogação dos mandatos 
dos prefeitOs e vereadores, o que me leva, neste instante, 
a entender que quem não quer a reeleição do Presidente 
-evidentemente n_ós dª Oposição defendemos a eleição 
direta, isso é ponto pacífico nosso -é o Partido do Go~ 
verno. Acho que o PDS, a esta altura, não quer mais o 
Presidente João Figueiredo, porque ele não pode, como 
aqui disse esse parlamentar, submeter~se novamente ao 
colégio eleitoral. Mas n_ã_o i este colégio eleitoral ilegíti~ 
mo que aí está. Ainda há poucos dias o Senador Hélip 
Gueiros lembrava a _ilegitimidade desse colégio eleitoral 
que vai eleger o Presidente da República. Ora, se pode 
eleger o Presidente da República, quantos presidenciá­
veis_estão neste instante desmando na passãrelã da tioSSa 
vida pública? Por que não a reeleição do Presidente? A 
conclusão óbvia a_ que chegamos é que o PDS não quer 
mais o Presidente João Baptista Figueiredo. 

O Sr. Od"a:i:ir Soarfs._ ~- f(:rmite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Com muito prazer. 

O Sr. Odacir Soares - Veja V. Ex• con'fo este País é 
um País onde as coisas aconlecem_de forma m.ª-ravílhosa, 
eu diria. Enquanto V. Ex• se surpreende com o jogo de­
mocrático, com a manifestação livre do pensamento, em 
que os parlamentares, os polfticos, os intelectuais, utili­
zando dessa prerrogativa de poder falar, manifestam am­
plamente as suas opiniões, V. Ex' se surpreende cOm- is­
so. Nós tivemos recentemente uma manifestação de opi­
nião-do eminente Governador ra:ncredo Neves, quando 
inclusive admitia Que-o próximo Presidente_da República 
pudesse resultar de um consenso entre os partidos. E di­
zia. inclusive estava embutido na sua própria colocação, 
até a hipótese de ser ele o candidato_do consenso extra­
partidãrio. Quer diZer, eu não me surpreendo com eSSaS 
colocações, porque eu acho que a democracia está sendo 
exercitada. E V. Ex' vê que um correligiõnãrio seu, o 
eminente Governador de Minas G~ais, inclusive partici­
pou da campanha com V. Ex•, ele para Governador e V. 
Ex' para Senador da República, ele admitia que o novo 
Presidente pudesse sair até das fileiras da Oposição, pelo 
voto indireto, escolhido pelo colégio eleitoral indireta­

. mente. Então, concluindo o meu aparte, eu queria dizer 
a V. Ex• que eu não me surpreendo _com nada disso, e 
acho que_ a democracia_ sendo ~ercitacla é a aber~ura de­
mocrâtica, é o povo, atravéS das suas lideranças, através 
de seus parlamentares, manifestando a sua opinião. Vejo 
assim as coisas. _ -~ __ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Respeito a posição de 
V. Ex• e ficó satisTeifô-cõ_m ã sua interven-ção. Não estou 
surpreso com o jogo democrâ.tico. Não, Excelência! sem­
pre a· pratiquei. Estou surpreso é com a democracii des­
ses parlamentares do PDS, pois acabei de ler o pronun­
ciamento deles. Mas é pena que V. Ex• não tenha ido ao 
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fulcro do meu pronunciamento e expressasse até a sua 
opinião sobre o problema da reeleição presidencial. Nes­
ta aJtura não sei se V. Ex~ é a favor ou contra a reeleição 
presidencial, se quer a presença do Presidente João_ Bap­
tista Figueiredo Ou não. Eu _esperava que V. Eif con­
cluísse dando a sua opinião democrãticã. sobre a pre­
sença ou não do Presidente João Baptista Figueiredo 
mais algum tempo no governo da República. 

v.-EX• buscôu- a: fliiirá-dO ilUstre Governador das Mi­
nas Gerais. Evidentemente não sou um especialista no 
Governador de Minas Gerais. O que tenho ouvido, lido 
nos jornais- hã muito tempO não tenho o prazer de en­

_ _contrar_ a_ Go.vernador Tancredo Neves ... 

O Sr. Virgr1io Távora - No que faz muito mal! 

O SR. JTAMAR FRANCO- .•. o Governador de 
Minas, o que lamentamos, inclusive. 

O lamento de V. Ex~ será anõtado pela Taquigrafia. 
Mas o que tenho lido nos jornais é que o Governador 

de Minas tem defendido a tese do Partido que é a das 
eleições diretas. Eu agora também fico em dúVida se V. 
Ex• votaria no Governador de Minas, dentro de uma 
eleição ... _ 

O Sr. Odacir Soares- Não se estâ discutindo isso. V. 
Ex• está desviando o objeto da discussão. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas agora, estou in­
terpelando V. Ex~ 

O-Sr. Odacir Soares- V. EX'- não pode me interpelar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Posso; V. Ex• pode até 
dizer que estou sendo indelicado em interpelã-Io, claro 
.com o que e_u concordaria. 

O Sr._ Odacir Soares- V. Ex• está usando uma pala­
vra inadequada: intefreiar. E claro que V. Ex• não quer 
me interpelar. E o jogo das palavras, ao qual V. Ex' se 
referiu ainda há pouco. 

O_SR. ITAMAR FRANCO- Veja que o jo_godas 
palavras, Excelência, tem significado. Eu poderia até in­
terpelar V. Ex', porque V. Ex• me honrou em me apar­
tear. Pena que V. Ex' então não tenha atingido o cerne 
do nosso pronunciamento. Porque contiriuo afirmando 
aqui até prova em contrãriõ: Quem hoje não deseja ·a 
eleição, a reeleição do Presidente João Baptista Figueire-

-do, é o Partido do Governo! 
Sr. Presidente, Srs. Senadores há uma frase que a gen­

te escuta muito em Minas, em final de Governo. Não sei 
se o Senador Lomanto Júnior a Conhece na B:ihia, não 
sei se o Senador Virgílio Távora a conhece no Ceará, ou 
o Senador Passos Pôrto. "Quando a gente vai se aproxi­
mando do fim do Gõverno a gente não vê nem o vento 
batendo-à.s portas da gente." Nem o colltínuo serve mais 
o cafezinho. 

Será que estã chegando isso ao Presidente João Baptis­
ta Figueiredo? Será que o Presid~nte João Baptista Fi­
gueiredo já não merece, a esta altura, o apoio da Banca~ 
da do Governo? Será? 

Sr. Presidente, se dizer que ele foi esc_olhido por um 
pequeno colegiado. E o colegiado, agora, é maior ou me­
nor? Possivelmente é maior, porque nós vamos conti­
nuar no processo de indicação desse colegio eleitoral es­
púrio aind_a. 

Mas, este colégio não pode escolher o Presidente João 

Baptista Figueiredo. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

-O SR. ITA,MAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. Passos Pôrto - Eu estou surpreendido com a 
tese que V, Ex• está defendendo hoje em PleoÚio sobre 
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O SR. ITAMAR FRANCO- A tese não é minha;-eu 
posso até nomear de quem é a tese. 

O S~. Passos Pôrto - ... a defesa do processo de ree­
leiçã.Ci-no Brasil. Não é da nossa tradição a reeleição dos 
cargos Executivos. No Brasil fez-se uma Revolução em 
30 _-quase que oriunda do pr'?cesso de reeleição de Borges 
de Medeiros no Rio Grande do Sul; daí começoU-o pro­
cesso que-redundou na RevÕiução de 30: E sabe muito 
bem V. Ex• dos vícios que poderiam acarretar ao próprio 
processo político brasíleiro a tese de reeleição, se ela 
constasse das normas jurídicas e políticas do nosso Pais. 
Eu, por exemplo sou, em tese, contra qualquer reeleição 
em Poder Executivo. Neste Pais, no dia em que Gover­
nadores e Prefeitos puderem ser reeleitos,- então, nós não 
teremos outra coisa a não ser Governador trabalhando 
para se reeleger e Prefeito tamb_ém. Sabe muito _bem V. 
Ex• como se poderia sa_ir de_ um processo cOmo ess~. se 
n~o hol!_vesse uma interferência de uma norma jurídica 
que impeça, em qualquer hipótese, a tese da reefeição. 
Eu entendo que as Oposições ao tomarem essa posição, 
estão fazendo uma tomada estratégiCa, para ver se conse­
guem limitar a eleição indireta por mais dois anos, e de­
pois se fazer a eleição direta. Esta sim que é eleição, den­
tro da tradição brasileira; esta é chamada a eleição de­
mocrãtica. Agorã,- V. Ex• v_em aqui, em nome_ da Opo­
sição, defender a tese_ da r~:eleição. Estou surpreendido, 
porque conheço muito bem a sua vocação democrática e 
sei que V. Ex• está na vida pública através do voto. 

O Sr. Lomanto Júnior - (Fora do microfone) 

O Sr. Passos Pôrto- Pode ser. Há uma suspeição até, 
da parte do Senador Lomanto Júnior, de que V. Ex• não 
gostaria, Mas também não seria isto, porque o Gov.;rna­
dor Tani::redo Neves é a favor da eleição direta para Pre­
sidente da República. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Passos Pôrto, 
primeiramente, eu não falo aqui em nome da Oposição e 
nem estou defendendo a tese da reeleição. Esta, hoje, tem 
alguns defensores, porém eu estou colocando aqui algu­
mas suspeitas.....:. se rUe permite V. Ex~ a expressão- em 

-relaÇão a observações de parlamentares do Partido de V. 
Ex• Primeira coísa: V. Ex• diz que não é da tradição re­
publicana brasileira a reeleição. Serã que e da tradição 
brasileira a prorrogação de mandatos? Eu gostaria que 
V. Ex' dissesse no microfone POrque se nãó- os Anais ... 

O Sr. Benedito Ferreira -=- Permite-me V. Ex• um 
aparte?_ 

O Sr. Pas$OS Pôrto - Não é da tr~diÇãci republicana 
brasileira a prorrogação de mandatos. Aliás, iriidativa 
desse tipo sempre houve. Havia até um parlamentar 
aqui, especialista em projeto de prorrogação de manda­
tos neste últimos ... 

O SR. ITAMAR FRANCO ~Mas, Ex~ vamos obje­
tivamente. t da trad{ção brasileira? 

O Sr. PaÚo Pôrto - l'fão é. 

O SR..lTAMAR FRANCO- Jã houve prorrogação 

de mandatos neste País? 

O Sr. PassOs Pôrto - Houve uma coincidência. 

OSR. ITAMAR_FRANCO -Houve uma coincidên­
Cia, descoincidência, uma porção de coisas! 

-0 Sr. Jutahy Magalhães- Não uma, apenas. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O"SR. ITAMAR FRANCO- Vou só continuar o melJ 
diálogo com o nobre Senador Passos Pôrto, que eStá im~ 
portante. 
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O Sr. Passos Pôrto- Houve: um consen·so, uma dila­
tação do mandato. 

O SR. ITAMAR FRANCo-_- ACse chama de Con-
senso. 

O Sr. Passos Pôrto -:--Era um periodo excepcional da 
vida políticã brasileira. Sua Excelência era o primeiro 
Presidente da República de um processo revolucionário 

O SR. ITAMAR fRANCO -Na eleiç-ã~ de Prefei­
tQS. Vereadores, também houve c_onsenso? j 

O Sr.. Passos Pôrto - Não houve um consens!J da 
Oposição, mas houve um consenso das forças dominan­
tes, políticas dominantes. 

O Sr. Odacir Soares- Ho-uve um conser;tso _no exerci­
cio da prorrogação. Nenhum dos que tiveram o seu man­
dato prorrogado renunciou. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu tenho que responder 
lâ e cã, dentro de um fogo _cruzado, fica difícil. Mas, em 
seguida, ouvirei V. Ex~ com muito prazer. 

Senador Passos Pôrto, estou vendo que a Bancada do 
Governo ficou aE:itada com o problema de apoiar ou não 
ao Presidente João Figueiredo. Nós vamos chegar a um 
acordo aqui, nesta tarde, possivelmente em relação ao 
Presidente João Figueiredo. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite--me V. Ex• uma ob~ 
servação? 

O SR. ITAMAR FRANCO ---EU vou terminar de 
responder ao Senador Passos Pôrto. 

Nobre Senador, quando as forças dominantes, como 
disse aqui o Senador Passos Pôrto, pretendem a prorro­
gação ou o consenso ou o nome qUe se queira dar, viola­
se a Constituição Federal e tudo bem, -

O Senador Lom-ã.nto Júnior,- num- aparie -=-:.--e agora 
lembro-me até de uma expressão do Senador Eurico Re­
zende que dizia "nuin aparte clandestino" - falou do 
Governador Tancredo Neves no intuito, com certeza, de 
me provocar, embora a maior provocação para ele é 
sempre a presença do GoVefnaâor Antônio -Carlos na 
sua frente, e a sua presença constante na vida pública. 

O Sr. Lomanto Júnior - Já o isolei. 

O SR. ITAMAR FRANCO_- S. Ex• disse que o iso­
lou. Eu jâ não isolo em relação ao Governador de Mi­
nas. 

O Sr. Lomanto JUnior- Tenho pavor pelos m~~-s flui­
dos. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Então, vamos retifãr 
os maus fluidos daqui do Senado da República. 

Mas, Senador Virgílio Távora, antes de prosseguir, 
vou ouvir V. Ex' com muita alegria, não hoje, debatendo 
um problema de ordem econômica, que é sempre um 
prazer ouvir V. Ex'. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador Itamar Franco, V. 
Ex• não me pennitiu o aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Em seguida, ouvirei a V. 
Ex• Ou então, posso ouvir V. Ex• c, depois, o nobre Se­
nador VirgíJio Távora. 

O Sr. Benedito Ferreira- E-questão de oportunidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com_ muito prazer, 

ouço V. Ex' 

O Sr. Virgilio Távora- Darei o aparte em outra oca­
sião._ 
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O Sr. Benedito Ferreira - Muito obrigado, Senador 
Virgílio Távora. É questão de tempo. Realmente, agente 
fica gratificado, nesta Casa, quando assiste a um homem 
como~ V. Ex•, Ul!l homem de formação matemática dar 
um show de agilidade mental que só seria realmente ade-­
quada àqueles velhos experimentados experts dos tribu­
nais. Veja bem, quando V. Ex• está se pronunciando em 

___ OQm~ da Oposição, V. Ex• _se esquiva, no entanto, ao ler 
deClaração de dojS Parlainentares do Pos: V. Ex• já as~ 
severa, com muita convicção até, que eles estariam falan~ 
do em nome do PDS. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não. Eu não disse isto. 

O Sr. Benedito Ferreira - Disse. V. Ex'", por favor, 
socorra-se da Taquigrafia. V. Ex~ chegou até a cl_i~r. e 
Concluía, já que? PDS não iria apoiar maiS-O Presidente. 

OSR ITAMAR FRANCO- Eu que concluía. ~di­
ferente 

Ó Sr. Benedito Ferreira- Estou cumprimentando V. 
Ex~ pela sua agilidade mental, sobretudo pela sua for­

-maçã_o_profissional. Realmente, V. EX i nOs dá aqui uma 
lição do quanto pode uma inteligência privilegiada como 
a sua. 

o sR. ITAMAR F-RANCO- Muito obrigado a V. 
Ex•, e~it recíproca é mais do que verdadeira. 

-O Sr. Benedito Ferreira- Quando interpelado, usan~ 
do o termo inadequado da linguagem do causídico, V. 
Ex~ não fala em nome do PMDB, mas coloca na boca 
dos ausentes, porque não estão presentes nem o Senador 
que V. Ex~ deixou de -citar o nome e, muito menos, o ilus­
tre Deputado. Af jâ V. Ex~ assevera, com bastante vee-­
mência~ que eles estão falando em nome do PDS. E vai 
além, nas suas ilações já chega a afirmar que o PDS não 
apóia O Prisiderite Eigueír~dà,_ corl!_Ô se V. Ex• tivesse 
ausCuitãd~ a média de opiniões do PDS. 

O SR._ ITAMAR FRANCO- Senador Benedito Fer­
reira, primeiro queiro devolver o elogio de V. Ex•, agora 
at~ numa lingu~_1~em mateJ!I_âtica; a minha inteligência é 
tãO brilhante quanto a de V. Ex'" e eu diria que isso é uma 
verdade até axiomática. V. EJç.f sabe o que é um axioma, 
eu não precisaria definir para V. Ex• 

oo.--=---Mas, eu não afirmei aqui, em absoluto, que esses ilus­
tres parlamentares estavam falando em nome do Gover­
no; eu saudei até, V. Ex~ é que me recordou o Dia da Li­
bertação, eu estava saudando essa libertação aqui do 
PDS, e apenas questionei. Neste instante, aí o questiona­
mento é meu, issq_é_yerdade, eu é que estou questionan­
do neste instante: Será que o PDS - estou fazendo uma 
indagação - não quer a reeleição do Presidente João 
Baptista Figueiredo? Será que o Presidente João Baptista 
Figueiredo, nesta altura, ainda um pouco longe de deixar 
o Palácio do Planalto, já estã sentindo o vento -como 
se diss~ aqui, não sei se foi o Senador Lomanto Júnior 
quem disse - que não se serve nem um cafC1:inho? São 
indagações que estou fazendo. Antes de prosseguir as 
minhas indagações, Sr. Presidente, Vou ouvir o Senador 
YirgOio Távora, cómo já disse, com muito prazer. 

O Sr. Virgl1io Távora - Eminente Senador Itamar 
Franco, falando também em linguagem matemática. do 
corolário que ouvimos até esse momento, são as felici­
tações que vamos dar ao ilustre representante de Minas 
ao representar em nome do PDS. Inicialmente, o exegeta 
de política que eu não conhecia, conhecia-o como um de­
batedor de assuntos econômicos, como um autêntico ba­

- talh3dor pelo bom funciOnamento desta Casa - não lhe 
- fazemos favor algum - mas, agora, descobrimos essa 

grande qualidade de V. Ex•.~· 

0-SR. ITAMAR FRANCO- Nunca é tarde, Ex• 

Sábado 14 1721 

O Sr. VirgOio Távora - Nunca é tarde. Primeiro, 
m~s parabéns. Segundo: V. Ex'" vê, dia a dia, Deus me­
lhora. Não reclamavam tanto da falta de independência 
dos representantes do PDS? Pois é uma manifestação de 

..r_epresentantes dos mais destacados e do Estado de V. 
Ex~ Terceiro: V. Ex• pergunta se somos a favor ou contra 
a reeleição do Presidente. Não lhe passe na cabeça que 
íamos negar a resposta. Sabe V. Ex~ qual ê: o pressuposto 

_básico para haver essa reeleição? a anuência de V. EX•s, 
já que com a Constituição a ser reformada dentro dos câ­
nones introduzidos pelas últimas Emendas, 2J3 da Câ­

-mara, 2/3 do Senado, separadamente se manifesta a fa· 
vor da proposiÇão, míster se torna o endosso do PMDB, 
Partido a que V. Ex• pertence, a esta iniciativa que, hoje 
-se não me engano - é tão propugnada por um Depu­
tado, o Sr. José Camargo. Vê V. Ex•, é uma ocasião ma­
fãvilhOsã, V. Ex~, que está tão entusiasmado por essas 
manifestações, seja também o paladino do seu Partido a 
dar os dois terços para mudar a Constituição. Antes dis· 
so, V. Ex• está discutindo o sexo -dos anjos1 desculpe--me, 
porque é discutir alg-Ô que está proibido, algo que, _para 
cujã" CõnCreti"ZaÇão; -t-orri.af~se-á- mist~r - vamos repetir 
mais uma vez- o imprescindível apoio de V. Ex-'s 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? {Assenti­
menTo do orador.)- Nobre Senador Itamar Franco, te~ 
nho- a im-preSsão que os!. Senador Virg:t1io Távora omi­
tiu apenas urna particularidade; S. Ex~ talvez não _saiba 
que V. ExJ pode- apoiar a reeleição mesmo sem essa con­
dição. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E qual seria essa con· 
dição? -

O Sr. José Lins- V. Ex• não disse que essa condição 
de eleição direta seria necessária? 

O Sr. Virgl1io Távora - Não, Ex• Aqui não se falou 
nisto, Falou-se na Emenda José Camargo. 

O Sr. Héiio Gueiros_- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Já darei o aparte a V. 
Ex• com muito prazer. 

Vamos ver a resposta ao Senador Virgílio Távora. V. 
Ex• disse que nós estamos discutindo o sexo dos anjos. 

O Sr. Virgflio Távora - Não. Se V. Ex' não apóia ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• não precisa fi. 
car preocupado, pois não vou revelar o sexo dos anjos. 
Nós podemos -é, real-mente, discutir o sexo dos anjos, e 
que aliás é um dás fundamentos do Congresso e do Par­
lamento, em qualquer lugar, é discutir, é levantar a tese. 
Veja V. Ex•, quando V. Ex• diz que caberia à Oposição 
apoiar: 

O Sr. Virgílio Távora- Caberia, não! Perdão, eu não 
disse que caberia. Diga as minhas palavras, ai estamos de 
acordo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então V. Ex• me diga 
qual foi o verbo que foi usado. 

O Sf. VirgUio Távora- Mas justamente se V. Ex• está 
t~o e1_1tusiasmado pela idéia, inicíalmente precisamos do 
apóio de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• ainda não me 
respondeu uma coisa. E eu sou, assim, um homem admi­
rador de V. Ex•, e até gostaria de saber, frontalmente, a 
sua opinião, porque -quem sabe?, -talvez ~judasse no 
meu raciocínio, na minha nicditação, na minha reflexão, 
no meu posicionamento. V. Ex• aceitaria a tese da ree­
leição? 

O Sr. Virgaio Távora- Se V. Ex• apoiarem as emen­
das,_ sim. Se não adianta. Seria discutir uma coisa que 
não é possível realizar. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• é um homem 
cartesiano. Eu quero saber o seguinte: como ê que V. 
Ex•, Vice-Líder do Governo, vê_..:. veja como eu-estou 
perguntando- V, Ex' pode nos responder é um direitO, 
mas como V. Ex• vê a possibilidade de reeleição do Presi­
dente João Baptista Figueiredo?* 015 

O Sr. Virgl1/o _ távora - Resposta em dois pontos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu gostaria de ouri.r._ 

O Sr. Virgl1io Távora - Como Senador, como Vice­
Líder do governo. Como Vice-Líder do Governo tenho 
.que ouvir a opinião do diretório do meu Partido e trans­
mitir a opinião oficial do Partido. Como Senador, vejo 
da seguinte maneira: desde que votada a emenda consti­
tucional como o apoio de V. Ex• sem o qual não se pode 
fazer nada, é se torne necessário pelas circunstâncias, 
não há por que não se estudar a questão da reeleição de 
S. Ex• o Senhor Vice-Presidente da República - não 
dobramos o caminho para dizer as coisas- mas, no mo­
mento, ficamos na preliminar: sem o concurso de V. _Ex•s 
que, portanto, estarão de acordo co_m esta reeleição, se 
nos derem o apoio, sem este apoio, nada poderá ser feito. 
:E: uma questão aritmética, sabe V. Ex• perfeitamente. 
Sobre o resto, não pode haver nenhum sofisma a respei­
to. Dois terços da Câmara dos Deputados, e dois terços 
do Senado são necessários para, emendando a Consti­
tuição, tornar factível a idêia que, estamos vendo; V. Ex• 
jâ está abraçando com um certo fervor. 

O Sr. H é/lo Gueiros- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR F&ANCO- Ouço o Senador Hélio 
Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Emin_ente Senador _It_amar 
Franco, V. Ex• parece que colocou o dedo na ferida_, 
quando trouxe à baila, neste plenário, o problema dares­
ponsabilida_de: sobre a re,eleição. V. Ex~ deve ter feito 
uma avaliação, jâ à esta altura, de que, realmente, quem 
não deseja a reeleição do Presidente João Figueiredo é o 
PDS. 

O Sr. Virgz1ío Távora - Aí chegamos à conclusão de 
que a Emenda Camargo vai bem, pela ilação de que o 
PMDB vai apoiá-la ... 

O SR ITAMAR FRANCO- O Partido do Governe 
está, assim, assustado, preo-cupado ... 

O Sr. Hélio Gueiro$- V, EX• conseguiu alvoroçar a 
geralmente plácida e tranqüila Bancada do PDS, somen­
te porque está conjecturando_ a respeito de quem quer e 
quem não quer a reeleiçãQ. 

O Sr. Vigflio Távora - V. Ex• estã apoiarido a ree­
leição? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Olha aí o alvoroço! 

O Sr. Hélío Gueiros_~_Senaçior Itamar Franco, V. Ex• 
tem toda a razão; o PDS, está se vendo, não aceita mais. a 
orientação do Presidente João_Figueiredo, porque os jor­
nais de ontem e de hoje reproduzem uma declaração do 
Presidente Figueiredo ao Ministro Cés_ar_ Cals, dizendo 
que essa emenda da reeleição é dem_ocrãlicª~--m-ºra1, éti­
ca, oportuna, e saiu por ai afora ... 

O _Sr. Virgz1io Távorq._- _Ep.tão, -tratem de _ _apoiá-la. 

O Sr. Hélio Guerroi"- E, agora, verifiCa-se-que essa 
reação toda é da Bancada do PDS, que não está Obede­
cendo ao Presidente de honra do Partido. Estã-se vendo, 
eminente Senador Itamar Franco, que a inSistência do 
Senador Virgílio Távora em cobrar uma definição nossa, 
do PMDB, a respeito da reeleição ... 

O Sr. Virgilio Távorã .......:.-E não estão -cõbrando uma 
definição nossa? 
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O Sr. Hélio_ Gueiros- "·é porque eles são __ co_ntra a 
reeleição, mas querem que a culpa, a responsabilidade 
pela recusa da emenda permitindo a reeleição passe a ser 
do PMDB. 

O Sr. Alexandre Costa- E V. E1t• apóia? 

O Sr. Hélio Gueiros- O Senador Virgílio Távora, hã 
dez minutos, insiste em querer saber se o PMDB vai ou 
não vai apoiar"a reeleição ... 

O Sr. Virgilío Távora ~Não é querer saber, apenas 
porqu~, sem o concurso deles, _se torna impossível a 
aprovaçãO da emenda. Só isso. 

O Sr. R_élio Gueiros- ejã estâ, por antecipação, se es--­
candalizando com a simples possibilidade de o PMDB 
aceitar a reeleição, e estã querendo nos colocar em brios, 
para ficarmos com a responsabilidade_daquilo que eles 
talvez queiram fazer, mas não queiram arcar com a res­
ponsabilidade. 

O Sr. Alexandre Costa- As manchetes, amanhã, di­
rão: "'Gueiros ap6ia a· prorrogação de Figueiredo.'' 

O Sr. H é li o Gueiros - Estou de pleno acordo com o 
Senador Itamar Franco; estamos discutind_o, em tese, o 
problema da reeleição. Apenas por curiosidade, Senador 
Itamar Franco quis saber qual era a opihião do PÚS. 

-o Sr. Alexandre Costa- senador Hélio Gueiros, não 
existe tese de prorrogação. V. Ex• já dis:;;e que apóia, e 
acho que o Presidente Figueiredo vai ficar muito satisfei­
to com V. Ex• 

O· SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Senador 
ltaJnar .Franco, o tempo de V. Ex• jâ se esgotou em mais 

__ -de três minutos. Não conceda mais apartes, por favor~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. PreSidente, apenas 
desejo -ouvir o Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Lomanto Júnior- Não vai me conceder o apar­
te? 

OSR. ITAMAR FRANCO- Ouvirei V. Ex•, em se­
guida, com a autorização do Presidente, pois será um 
prazer ouvir um adepto do ex~Governador Antônio Car­
)os Magalhães. Será uma alegria ouvir o porta-voz aqui 
âo ex-Governador Antônio_ Cãrlos .Magalhães ... 

Ouço o nobi-e Senador Luiz Cavalcante, cOm muito 
prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Senador Itamar Franco, mui­
tO obrigado por esta oportunidade que me dá de expres­
sar a minha pessoal opinião-a respeito dessa momentosa 
questão da reeleição do Presidente da República. Em 
pronunciamento de 15 de março de 1982, disse o Presi­
dente Figueiredo: "Cumpre ter presente que o Estado é 
sobretudo um organismo ético.- "Ora, convenhamos, a 
reeleiÇão de um Presidente, decidida em pleno exercício 
do mandato, sinceramente, tal reeleição, a meu ver, foge 
completamente a essa coisa que o Presidente chama de é­
tica dó-Governo. Seria, na verdade, um tremendo casuís­
mo". E assim· de casuísmo em· casuísmo, acabaríamos 
também pedindo moratória parã a ética do Governo. 
Muito_ obrigado. 

O SR. ITÁ"MAR FRANCO- Senador Luiz Caval­
cante~ a posição de V. Ex• é conhecida. V. Ex• é frontal, 
V. Ex• diz claramente. Mas veja V. Ex• que, com o _apar­
te do SenadOr Hélio Gueiros, a Bancada do PDS se agi­
toü com o problema da reeleição_. Também o Senador 
Alexandre Costa está bastante agitado, mas V. Ex• tem 
uma opínlão francamente contrária a isso~~~-

Eujoguei a tese, e o Senador Virgilio Távora quis usar 
o nosso Partido como biombo, eu não sei _se é por9ue a 

__ proposta partiu do Ministro César Cals, que é do Estado 
dele,- e_u não sei... - ~-
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_ O Sr. Vírgt1i'o Távora·- Hoje estamos de lua~de-mel· 
antes não estávamos... ' 

O SR. ITAMAR FRANCO- Acho que a essa altura 
o Presidente Fi~ueiredo tem que estar preocupado. 

O Sr. Virgi1io Távora- Quem está a&ítado, unia hora 
dessas, é o Governador de V. Ex•, vendo essa sua ence­
nação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Governador de Mi­
nas está Já no Palácio da Liberdade, tranqüilo, na expec-­
tativa ... 

-0 SI:~ Virg{/io Távora-- Mas muito b"em informado, 

O Sr. LomantoJúnior- Agora é a minha vez de falar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• me perdoe eu 
ter dito que V. Ex• é o porta-voz do ex-governador da 
Bahia. 

O Sr. I,.omanro Júnior- Realmente eu confesso a V. 
Ex• que ainda não sou muito arguto, a minha capacidade 
de percepção às vezes ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não apoiado, não 
apoiado. 

O Sr. Lomanro Júnior- não encontra definições no 
discurso, de certa maneira, parabólico, que V. Ex• faz. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V._Ex•estâ tªmbém na 
linguagem matemática - parábolas, ou é parábola da 
Escritura Sagrada? 

O Sr. Lomanto Jún.ior - Eu compreendi, confesso, 
q~e V. Exf, ao_abordar .~.- têse da profrõgação, de certa 
maneira demonstrou simpatia, o que realmente nos cau­
sou uma certa alegria, porque a única forma de refor· 
marmos a Constituição e permitir a reeleição é o partido 
de V. Ex• nos apoiar. Nem mesmo uma coligação nossa, 
com os três pequenos partidos será suficiente para dar o 
quorum necessário aos 2/3. Então, sem o PMDB, essa 
tese não será vitoriosa. Acredito que V. Ex• empolgou-se 
com essa tese exatamente para refutar a tese consensual, 
a solução consensual, que esta amendronta V. Ex•, não 
sei, alíâs, por quê. A tese consensual lhe dá uma certa 
preocupação. V. Ex• realmente, hoje, até aguçou, e eu 
tive qUi: usar várias vezes esse gesto que todos nós temos 
de isolar aqueles maus fluídos ou quando se pronuncia 
alguma coisa que não agrada. Agora, veja o seguinte; o 
ex-Governador citado por V. Ex•, efetivamente, pari::ce 
que V, Ex•_ quer espicaçar o seu modesto companheirO, c 
eu não o farei, porque eu sei do apreço, devolvendo-lhe, 
citando o seu Governador, porque sei do apreço,-apesar 
de episódica divergência, momentâneas divergências -
eu nãq.diria Óem divergência, mal-entendid_os. naturais, 
sobretudo dos homens_ que moram lá nos altos da Manti~ 

-qUeira, das alterosas. Isto passa. O que hã com V. Ex•e o 
Governador Tancredo_ Neves é um ligeiro mal entendi­
do. É, sem d(~vida alguma, uma interpretação que é na­
tural na vida pública, Creio que, se defender esta.tese que 
agora está sendo lançada, V. Ex• estarâ destruindo aque­
la solução cons_ensual. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, 
permita-me usar expressão um pouco chula, talvez até 
vulgar, mas necessária neste instante: o Senador Loman­
to Júnior é guloso. S. Ex~ já conseguiU atrair-p-ara sua ór­
bita-.Q_PTB. Agora quer os outros partidos também. S. 
Ex• fala _em coligação dos outros partidos menores. O 
Senador Lomanto Júnior tem razão Sr. Presidente, te­
nho de me penitenciar perante V. Ex•, pedindo seja feita 
nos Anais do Senado da República uma retificação, 
quando disse que S. Ex• era o porta-voz do ex­
Governador da Bahia. Não digo que S. Ex• esteja Qfendi­
do_, mas, quando isolou na madeira me preocupou, por-
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.que, bate três vezes na madeira, deve ser muito séria essa 
divergência. - --

Sr. Presidente, vou enceir::ir, jâ que V. Ex• me conce­
deu o tempo que era possivel, lembrando ainda o aparte 
do Senador Hélto Gueiros. 

A Bancada do Governo, nesta tarde, ficou um pouco 
perturbada, um pouco alvoroçada ... 

O Sr. Virgl1io Távora- Muito satiSfeito com V. Ex•. 

O SR. ITÃMAR FRANCO- Sr. Presidente, n~~ !Jle 
permitem terminar a reflexão. _ 

Preocupa-me, neste instante- creio S. Ex• vai se soli­
dário comigo - o Presidente João Figueiredo, porque 
não encontrou aqui, nesta tarde, neste Plenário, alguém 
que defendesse a sua reeleição. Por incrível que pareça. 
Vamos registrar este fato. 

O Sr. Virgz1io Távora- Então, V.- Ex• não lê notas ta­
quigráficas. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Ninguém defendeu, 
aqui, a continuídade do Presidente João Figueiredo. 

Nobre Senador Hélio Gueiros, a esta altura, se eu fos­
se o Presidente João ·Baptista Figueire"ao, êomeçava a 
olhar para o PMDB e largava o Partido do Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Hen-rique Santillo)- Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Presentes 33 Srs~ 5eáãdores.~NaOhá-'"qU.orum", em 
conseqíJência ficam adiadas as matérias em fase de vo­
tação. 

São as segulntes aS inarérias cuja votaçãO jiCam­
adladas: 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de: Resolução n9 
89, de 1982 (apresentado pela COmissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 482, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipaf de PonieNova (MO) ?ele­
var em Cr$ 433.786.500,00 (quatrocentOs e trinta e três 
milhões, setecentos e oitenta e seis mil e quinhentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s. 483 e~84, de 1982, das Comis-­
sões: 

-de Constituiçãõ e Justiça, Pda-constitUcionalidade e 
juridicidade. com voto vencido do Senador Dírceu Car­
doso; e 

-de Municípios, favoráVel. 

Votação, em turno único, do Projeto dC Resolução n~' 
29, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 300, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Pox.oréo (MT) a elevar 
em CrS 85,668.358,73 (oitenta e cinco milhões, seiscentos 
e sessenta e oito mil, trezentos e cinqíJenta e oito cruzei­
ros e setenta e três centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s. 301 e 302, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

--de Municípios, favorâvel. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 506,_ de 
1983, de autoria do Senador Henrique Saíltillo, solicitan­
do, nos termos do art. 418, item I, do Regimento Inter­
no, a convo_cação do Ministro Chefe do Serviço Nacio-
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naJ de Informações, General Octâvio Aguiar de Medei~ 
ro:s, para, perante o plenãrio do Senad_o Federal, prestar 
esclarecimentos sobre as atividades daquele órgão. 

4 

Votação, em turno único, do ReQuerimento nl' 636, de 
1983, de aut.oria do Senador Álvaro Dias, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, O_deSa!­
quivamento do Projeto de Resolução nl' 198, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Resende (RJ), a 
.elevar ~m _CrS 142.580.000,00 (cento e Quaferit·a C dois 
milhões, quinhentos e oitenta mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 641, de 
--1983, d_a Sen?,9ora Eunice Michil~s, solicitando, nos ter­

mos· do aft. 367 do Regimento Interno, o desarquiva~ 
- mentó do Projeto de Lei do Senado n9 376, de 1981, de 
sua autoria, que determina a criação de Coordenações de 
Educação Ecológica no ensino de 19 e 29 graus, e dá ou­
tras providências. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 642, de 
1983, do Senador Helvfdio Nunes, solicitando, nos ter~ 
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 209, de 1980, de 
sua autoria, que altera dispositivoS do Decreto-lei n9 
3.689, de 3 de outubro de 1941, e dá-outras providências. 

7 

Votação, em_ turno único, do Requerimento n~' 643, de 
1983, do Senador Helvldio Nunes, solicitando, nos ter­
mos do art. 361 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado nl' 218, de 1981, de 
sua autoria, que limita a aplicação da correção mone­
tária, e dá outras providências. 

8 

Votação1 em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 191, de 1979, de autoria do Senador Lázaro Bar­
bosa, que dispõe so.bre o parcelamento dos prêmios 
anuais de seguros de ramos _elementares, tendo 

PAR.Ec-ER.ES, sob n~'s. 1.126e 1.127, de 1980, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
ju_tj(jicidade; e 

-de Economia, favorâvel. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 654, de 

198_3, de autoria do Senador Aloysio Chaves~ sOliCitando 
seja _a matéria- subm~_t!da a votos.) 

9 

Votaçã_o, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
._DI' 11, de !980, de autoria do Senador Nelson Carp.eiro, 
.que intrO-dUz alteraç3.o na cOnsolldáção das Leis dO Tra­
balho, para o fim de assegurar estabilidade provisória ão 
empregado que reclama, durante o prazo de tramitação 
da rec~amató.ria~ tendo: _ 

P ~R.ECER, sob n~' l. I 50, de 1981, da Comissão de 
Redação, oferecendo a, redação do vencido. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~' 655, de 
1983 de autoria do Senador Aloysio Chaves, solicitando 
seja a matéria Submetida a votos). 

O-SR. PRFSJ:DENTE (Henrique Santillo)- Passa-se 
ao item 10: 

-Discussão, em turno único, da Redação Final (o~ 
ferecida pela Comissão de RedaÇão em seu Parecer 
nl' 356, de 1983), do Projeto de Resolução n9 I 03, de 
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1981, qu.e autoriza a Prefeitura Municipal de Nova 
Serrana, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
42.342.300~00 (quarenta e dois milhões, trezentos e 
quarenta e dois mil e trezentos cruzeiros) o montao~ 
te de sua dívida sonsolidada. 

Em discussão a Redação Final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer~ 

rada. 

E!lcerrada a disCussão, a Redação· Final é considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento rnterno. 

O projeto vai à promulgação. 

.t a seguinte a redação final.aprovada 

Redação Final do Projeto de Resoluçio o9 103, de 
1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e, eu, 
---· Presidente, promulgo a seguinte 

RESOL(JÇÃO No , D.E 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Serrana, 
Es_tado de MinatS Gerais, a elevar em CrS 
42.342.300,00 (quJlrenta e dois milhões, trezentos e 
quarenta e dois mil e trezentos CJ"UZeiros) o montante 
de sua divida consolidada. 

O Sê_riado Federal resolve; 

Art. 1~' 1'3. a Prefeitura Municipal de Nova Serrana, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 21' da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976 do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua divida canso~ 
lidada em Cr$ 42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, 
trezentos e quarenta e dois mil e trezento~ cruzeiros), 
correspondentes a 70.000 UPCs, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 604,89 (seiscentos e quatro cru:zeiM 
ros e oitenta e nove centavos), vigente emjulho/80, a fim 
de que possa contratar emprêstímos no valor global aci~ 
ma mencionado_, junto à Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinados à 
construção de 200 (duzentos) unidades habitacionais de 
interesse social e execução das obras de infra-estrutura 
urbana necessárias, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas peJo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

ArL 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIOENTE (Henrique Santillo) - Item 11: 

Discussão em tuéno único, da Redação Final (o~ 
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~' 357, de 1983), do Projeto de Resolução n.,..104, de 
1981, que autoriza a_ Prefeitura Municipal de Cat~ 
rancas, Estado de Minis Gerais, â elevar em CrS 
31.756.725,00 (!rinta e Ut:Q milh(?es, setecentos e cin­
qaenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzei­
ros) o montante de sua divida cons_olidada. 

Em discussão a Redação Final. (Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti~ la, declaro-a encer~ 

rada. 

Encerrada a discussão, a Redação Final ê considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto ·vai ·à promulgação. 



1724 Sãbado 14 

t a s&guinte a Redação Final aprovada 

Redação Final do Projeto de Resolução n'~' 104, de 
1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos ter­
mos do art. 42, inciso VI, da COnstituição, e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Carrancas, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cin­
qüenta e seis-mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J<t Ê a Prefeitura Municipal de Carranc_as, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2'<' da Resolução 
no;o 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede_ral, au­
torizada_a __ elevar c;m CrS 31.756.725,00 (trlrita- eUüf fni­
lhões, setecentos e cinqaenta e seis mil, setecentos e vinte 
e cinco cruzeiros), correspondentes a 52.500 UPCs, con­
siderado o valor nominal da UPC de Cr$ 604,89 (seiscen­
tos e quatro cruzeiros e oitenta e nove centavos), vigente 
em julhof80, a fim de _que possa contratar operações de 
crêdito no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica do EstadP de Minas Gerais, esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinadas à construção de 150 (cen_to e cin­
qaenta) unidades habitacionais de interesSe social e eXe­
cução das obras de infra-estrutura urbana neceSsárias, 
naquele Município, obedecidas as c_ondições admitidas 
pelo Banco Central do Bra(>il no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na· data de 
sua publícaçàõ. 

O SR. PRESIDENTE (Heoríque Santíllo) -Item 12: 

Discussão, em turno único da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Par~r 
n9 358, de 1983), do Projeto de Resolução n9 105, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municip~li __ 9e S_ão 
Pedro dos Ferros, Estado de Ml_ri__as Gerais, a con~ 
tratar operação, de crédito no Valor de Cr_S 
84.684.600,00 (oifenta e quatro milhões, seiscentos e 
oltentª- e quatro mil e seiscentos cruzeiroV o mon­
tante _de sua _divída consolidada. 

Eni disCussão a- redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-_a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação fihal é cQfiSidedlda_ 

defmitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento lntern.o. 

O projeto vai à promulgação. 

E a segulme a redação final aprovada 

Rcda~;ão final do Projeto de Resolução n<? 105, de 
1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, PreSidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Pedro dos 
Ferros, Estado de Minas Gerais, a contratar ope~ 
racão de crédito no "Yalor de Cr$ 84.684.600,00 (oi­
tenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e quatro 
mil e seiscentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 1:: a Prefeitura Municipal de São Pedro dos 
Ferros, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2Y da 

I 
biÃRib DOtONGRESSO NACiONAL (S~Çãofl) 

Resolução_ n9 93, de 11 de outubro de 1976, do senado 
Federal, autorizada a contratar operações de crédito no 

\ valor global de Cr$ 84.684.600,00 \oitenta e quatro mi­
\lhões, seiscentos e oitenta e quatro mil e seiscentos c_ru­

Uiros), correspondentes a 140.000 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 604,89 (seisCentos e quã­
tro--cruzeiros e oitenta e nove centavos), vigente em ju­
lho./80, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerà.is, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinados à cons­
trução de 400 (quatrocentas) unidades habitacionais de 
interesse social e execução das obras de infra-estrutura 
urbana necessárias, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo BallCo centrat" do _Brã.Si! no_ 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Sailtillo)- Item 13: 

Discussão, em tü.rrio único, da RedaÇão Final (o­
ferecída pela Coni.is-são de Redação em seu Parecer 
ft9 359, de 1983), do Ptojeto de Resolução n9 125, de 
1981, que aUtoriza a Prefeitura MuriiCip-al de Lagoa 
da Prata, Estado de Mínas Gerais, a elevar em Cr$ 
148.198.050,00 (cento e quarenta e oito milhões, 
cento e noventa e oito mil e cinqaenta cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutl-la, declaro-a encer­

rada. 
Ene<!rrada a discu.ssão, a redação final coflsiderada de­

fintivamenfe aprovada, nos termOs do ãrt. 359 do Regi­
mento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

:t: a ~~gui~te a. ~edação final aprovad~-

Redação final do Projeto de Resolu4;ão n9 125, de 
1981 

Fuço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
__ do art. 42, inciso VI da Constituição, e eu, Presidente, 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Lagoa da PraM 
ta, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
148.198.050,00 (cento -e quarenta e oitõ milhões, cen­
to e noventa e oito mil e cinqüenta cruzeiros) o monw 

- tante de sua dí"Yida consolidada. 

O Seriado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevat o montante de sua diVida conso­
lidada em Cr$ 148.198.05019"0 (cento .e q_uarenta e oi!o 
milhões, cento e noventa e oito mil e cinqaenta cruzei­
ros), correspondentes a 245.000 UPCs, considerado o va­
lor nominal da UPC de 604,8"9 (seiscentos e quatro cru­
zeiros e oitenta e nove centavos), vigente em julhojSO;a 
fim de que possa contratar empréstimos no valor global 
acima mencionado, junto à Caixa Econômica- do E,stado 
de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinados à 
construção de 700 (setecentas) unidades habitacionais de 
interesse social e execução das obr_as d_e infrawestrutura 
urbana necessárias, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2Y Esta Resolução entra. em ~igor. na dat_a de 
sua publicação. 

Maio de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SantiUo)- Item 14: 

_Dis_cussão, em turno único, da RedaçãQ~inal (o­
ferecida pela Comissão_dc_::: _Redação em seu Parec~:r 
n9 361, de 1983), do Projeto dC Resoilição n9 135~ de 
1981, q~e autoriza a Prefeitura Municipal de lbira­
ci, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
76.529.600,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e 
vinre· e nove-mil e seiscentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Em discussão a r_edação ftnal. (Pausa.} 
Não havendo quem Ctueira discuti-la, declaro-a encer­

. rada. 
-EnCerrada a discussão, a redação final é c-onsiderada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimentO Interno. 

9 projet~z_a~- à. promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 135, de 
1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e .eu, 

------ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prereitura Municipal de Ibiracl, Estado 
d-e Minas Gerais, a ele"Yar em CrS 76.529.600,00 (se­
tenta e seis milhões, quinhentos e vinte e nove mil e 
seiscentos cruzeiros) o moittante de sua dí"Yida conso­
lid-;.da:· - - - -::-

O Sçnado Federal resolve: 

Art. 19 E: a Prefeitura Municipal ~e Ibiraci, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 2Y da Resolução n"' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
-zada a elevar o montante de sua dívida consolidada _em 
Cr$ 76,529.600,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e 
vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros), correspondentes 
a 140.ÜÓÕ UPC, considerãdo o valor nominal da UPC de 
Cr$ 546,64 (quinhentos c quarenta e seis cruzeiros e ses­
senta e quatro centavos), vigente em abrilj80, a fim de 
que possa contrata-r empréstimos no vaiar global acima 
mencionado.,_ junto à Caixa Econômica do Estado de Mi­
nas Gerais, esta na qualidade de _agente financi~ii'õ do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado à 
construção de 400 (quatrocentas) unidades habitacionais 
de interesse social e execução das obras d_e_ infra­
estrutura urbana necessárias, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidâ.s pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivo processo. 

Ait. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O_SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item l5: 

DisCussãO em'_t_urno Unico,.da Redação fi_na!Jo­
ferecida pela ComissãO de Redação em seu Parecer 
n"' 364, de 1983), do Projeto de R!=solução n9 145, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Carlos 
Chagas, Estado de Minas Gera.is, a elevar em CrS 
116.123.000,00 (cento e dezesseis mílbões, cento e 
vinte e_três mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer-

rada. -- · · · -

Encerrada a Qjscussão, a redação final é considerada 
definitivamente aprõvada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à. proi-nutgaçào. 
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E a seguinte a redaçdo final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 145, de 
1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituíçã-o,- e-
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO J'l• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Carlos Chagas, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
116.123.000,00 (cento e dezesseis milhões, cento e 
vinte e três mil cruze"iros) o moritante de sUa dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l<? 1:. .a Prefeitura Municipaf de CarlOs Cliagas, 
Estado de Minas Gerais; nOs (effuOSâo -art: 29 da Reso­
lução nY 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dfvida conso­
lidada em Cr$ 116.123.000,00 (cento e dezesseis milhões, 
cento e vinte e três mil cruzeiros), __ correspondentes a 
175.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 663,56 (seiscentos e Sessenta e três cruzeiros e cin­
qüenta e seis centavos), vigente em Outubro/80, a fim de 
que possa contratar empréstimos no valor global acima 
mencionado, junto à Caixa Econômica dO Estado de Mi­
nas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação .:.:.. BNH, destinados _à 
construção de spo (quinhentas) unidades habitacionais 
de interesse social e execução das obras de infra­
estrutura urbana necessárias, naquele Municfpio, obede­
cidas as condiçõeS adtnítidas pelo :BanCo Centia1 doBra­
sil no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. -- ~ 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 16: 

DíScussão, em turno úriicO, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n'l' 365, de 1983), do Projeto ae Resolução n9 150, de 
1981, que autoriza a prefeitura Municipal de Ru­
bim, Estado de Minas Gerãis, a elevar em CrS 
77.542.500,00 (setenta e sete _milhões, quinhentos e 
quarenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) -o mOn­
tante de sua divida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer· 

rada. 
Encerrada a discussão-, a redação fimil é consídi:rãda 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359- do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final "riprovada 

Redação final do Projeto de Resolução W' 150, de 

198L 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eü, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rubim, Estado 
de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 77.:542.500,00 (~ 
tenta e sete milhões, quinhentos e quarenta e dois mil 
e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.., É_ a Prefeitura Municipal de Rubirn, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 21' da Resolução n'll 

93,_de 11 de outubro de 1976, do Senado federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
CrS 77.542500,00 (setenta e sete milhões, quinhentos e 
quarenta e dois mil e quinhentos cruzeiros), correspon­
dentes a 105~000 UPCs, considera9-o o valor nominal~ 
UPC de CrS 738,50 (setecentos e trinta e oito cruzeiros e 
cinqilenta centavos), vigente emjaneiro/81, a fim de_que 

_ PosSi c-ontnúÚ-operações de crédito no valor global aci­
ma rÔencionad.o, junto à Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do­
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinadas à 
construção de 300 (trezentas) unídades habitacionais de 
interesse social e execução das obras de infra-estrut\lra 
ürbana necessárias, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 
~Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 

---sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 17: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
f~recida pela Comissão de Redação f:m seu PareCer 
n9 367, de 198_3), do Projeto de Resolução n'lll63, de 
1981, que at!Joriza a Prefeitura Municipal deItam­

--b;c!lri,. Es.~ã.qo -_de Mina,s de~ais, a deyar em CrS 
92.175.?00,00 (noventa e dois milhões, cento e se­
tent.a e cinco mil e trezen_t-os cruzeiros) o montaote 
de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

detíniiivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
-gtinento lnterno. 

O projetO Vaí à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Rcdacão final do Projeto de Resolucào n~ 163, de 
198L 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• _ , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ita~bacuri, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr5 
9~.175.300,00 (no'r'enta e dois milhõesLcento ~ seten­
ta c cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
díVidã: consolidada. - - - -

O Senitào Federal resolve: 

Art. 1~ É a Prefeitura Municip-ª1 de Itambacuri, Es· 
tado de Minas Gerais, nos termos do art. 2.., .da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorízada a elevar o montante de sua divida conso­
lidada em CrS 92.175.300,00 (noventa e dois milhões, 
cento e setenta e_cinco mil e trezentos cruzeiros), corres­
pondentes a 105.000 UPCs, considerado o valor nOminal 
da UPC de Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzei­
ros e-oitinta e seis centavos), vigente em abril/81, a fim 
_de que possa contratar empréstimos no valor global aci­
ma mencionado, junto à Caixa EconômiCa do Estado _de 
Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinados à 
construção de 300 (trezentas) unidades habitacionais de 
interesse _social e execução das obras de infra-estrutura 
urbana necessárias, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra .em vigor na data de 
sua publicação. 

Sábado_ H. 1 J2? 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 18: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
nl' 368, de 1983), do Projeto de Resolução n'lll65, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Munidpal de Cam­
po do Meio, Estado de Minas Gerais, a elevar em 
Cr$'40.000.000,00- (quare-nta milhões de cruzeiros) o 
m-onlànlé de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer-

rada. 
. Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

_Redação final d~ Projeto de Resolucào n9 165, de 
198( 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO -vi, da Constituição, e eu, Presídente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo do 
-Meio~ Estado de. Minas Gerais~ a elevar em cfs 
40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 t a Prefeitura Municipal de Campo do 
Meio, Estado _d_e_ Miilas Gerais, nos termos do art. 2'll da 
Resolução n~> 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada em Crl40.000.000,00 (quarenta milhões de 
cruzeiros), correspondentes a 54.163,84563 UPCs, consi­
derado o valor nominal da UPC de Cr$ 738,50 (setecen­
tos e trinta e oHo cruzeiros e cinqüenta centavos), vigente 
em janeiro(81, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual valor junto ao Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais 5.A., este na qualidade de agente financei­
ro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado 
à implantação do Programa FINC, compreendendo a 
exeçução de obras de infra-estrutura urbana em diversos 
conjuntos habitacionais existentes no MunicíPio, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra~ 
si! no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sllã-publicação. 

O SR. PRtSIDENTE_ (Henrique Santill_o)- Está es­
gotada a Ordem do Dia-. 
- Ho.í oradores inscritos. 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUtAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguin­
te diScurso.) - Sr. Presideilte; Srs. SenadoreS:_-

E_natural_quec~s capitais das nações soberanas se su­
bo;dinem a um resimejuridico-adequado às peculiarida­
des de sua condição. A presença nelas da sede do Gover­
no, com os órgãos da soberania e os grandes serviços 
c_entrais do Estado, confere-lhes fisionomia distinta das_ 
outras cidades e impõe-lhes responsabilidades e encargos 
especiais, como muito bem notou o saudoso Professor 
Marcelo Caetano. 

E é conveniente que assim seja, pois a capital do Esta­
do não deve ~e_r dependente de outro poder, que não 
aquele da entidª--ºe _politica em que se encontra. 

Contudo, tal necessidade não ~ específica do regime 
federalista e nem acarreta forçosamente total ausência de 
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home rufe ou impossibilidade de representação nos ór­
gãos políticos nacionais para os seus habitantes. 

O Rio de Janeiro foi denominado Município Neutro 
muito antes que aqui Se fnstalasse a República Federati­
va. 

E foi o Ato AdiciOrial de 1834 o responsável pela novi­
dade_ao_declarar em seu art. IY que a autoridade da As­
sembléia Legislativa da Província em que estiver a Corte 
não compreenderá a mesma Corte, nem o seu Município 
2• O que fazia da Capital do Império uma entidade de­
pendente apenas do Ministro do Império e da 
Assembléia Geral, totalmente liberada do poder do Pre­
sidente da Província do Rio de Janeiro e sua Assembléia 
Legislativa Provincial. 3 

f:, sem dúvida, uma caracterfstica saliente dos Estados 
F~erais a escolha cuidadosa ou a construção sob medi­
da da cidade federal que será a sede do Governo da 
União. 

Como o Brasil, também o México, a Argentina e aVe­
nezuela, aqui na Améi'ica do Sul, se inspiraram da forma 
de Estado idealizada pelos americanos do Norte. 

Mas, ostentam as Constituições dos três países latino­
americanos citados 4 normas que permitem claramente 
ao Distrito Federal e, à maneira de qualquer dos 
Estados-Membros, não só a administração local, como 
também a representação política no Senado e na Câmara 
dos Deputados. 

Também o Brasil Republicano dos primeiros tempos 
interpretou de maneira liberal e democrática a necessida­
de de implantação de um Distrito Federa1. 

A ConstitUição de 1891 e a Lei OrgâniCa n<1 85, de 
1892, que se lhe seguiu, deram ao já denominado Distrt-:.. 
to Federal um sistema de autonomia parcial, através de 
um Prefeito, designado pelo Presidente da República, 
depois de aprovação do Senado, e de um Conselho Mu­
nicipal formado de dez Intendentes eleitos pelo Povo. 

O sistema de então foi assim d~scrito por Rui Barbosa: 

"O Distrito- Federal é um semi-Estado, um 
quase-Estado, um estado que não dispõe de sua pró­
pria Constituição, como -cada uma das 20 Provfn­
cias que receberam esta categoria, mas ao qual se 
atribui parte igual aos próprios Estados no Governo 
da Nação e, além disso, se lhe reconhece o direi_to de 
governar-se a si mesmo através d~ representantes 
próprios, de acordo com a lei que o Congresso vier a 
expedir sobre o assunto." 

h verdade que o GciVtrn<rProvisório de 1930 fez per­
der ao Distrito Feder:;Il a autonomia parcial de quedes­
frutava para fazê-lo viver, como o resto do Pais, sob um 
permanente re&ime de intervenção. 

Mas, paradoxalmente, a Constituição de 1934, 
inspirou-se nos princípios democráticos da de 1891 e, até 
mesmo, os- superou estabelecendo a eleição popular do 
Conselho Municipal e seus 24 membros, assim como a 
do Prefeito, até então nomeado pelo Presidente da Re­
pública. 

Este texto foi comentado por Pedro Calmon, 6 que 
afirmou ser o Distrito Federal mais que um município e 
menos que um Estado-Membro, jã que tinha represen­
tação política no Con"gresso Fedefal, sem ser dotado de 
autonomia constitucional para equiparar-se a uma enti­
dade federativa, vez que carecia da faculdade de expedir 
sua própria lei fundamental. 

A Carta ditatorial de GetúliO Vargas, em 1937, priVou 
o Distríto Federal da faculdade de eleger representantes 
para o Conselho Fedral, nome, então, dado ao Senado 
Federal; mas a Constituição de 1946 restaurou os demo­
crâticos princípios de 1891, quejâ eram tradicionais ê, Se 
deu ao Rio um Prefeito designado pelo Presidente daRe­
pública, com aprovação do Senado Federal, instituiu 
também um Conselho Municipal de eleição pupular com 
funções legislativas restritas e um regime tributário idên­
tico ao das entidades federadas e municípios. 

DIÁRIO DO C()]'IGRESSO ]'I AC!ONAL(Seção í!) 

Finalmente, coube à Emenda Constiwcional n' 2, de 
1956, oUtorgar autonomia completa ao Distrito Federal, 
determinando a eleição popular de seu Prefeito e Conse­
lheiros Municipais, tendo em vista que se ultimavam os 
preparativos para a mudança para Brasília da Capital 
Federal. 

Não se diga, contudo, que o tratamento político mais 
líberal e d.emocrático dado ao .interior Distrito Federa1 
Brasileiro representava jâ a antevisão de Brasília Como 
capital do País, e a necessidade de ver no Rio de Janeiro 
uma sede provisória do Governo, que com a mudança 
para o Planalto Central passaria, por mandamento ,cons­
titucional, a ser Estado-membro ou entidade federada. 

Pensamos que não apenas a idéia de provisoriedade 
determinou um melhor estatuto juddico para o e?'­
Distrito Federal. 

No nosso entender, seria ínimaginãvel para os republi- _ 
canos de 1891, cassar a cidadania política ativa e passiva 
dos habitante do Rio de Janeiro, a cidade mais civiliza­
da, progressista e atuante de nosso País. 

A Câma_ra Municipal da Cidade do Rio de Janeiro es­
tava intimaniente ligada à implantação do rigime re­
publicano entre nós. 

Já_ se explicou este fenômeno, nestes termos: 7 "Sendo 
as Câiriaras Municipais, no regime absolutista, a única 
fonte de manifestação pOpular, as reivindicações políti­
ct1S s~mpre se faziam por seu íntermêdio, mesmo que elas 
ultrapassem o âmbito local." Assim, a Câmara Munici­
pal do Rio salientou-se quando do movimento patriótico 
do -"Fico", e, foi no seu seio, perante um: avultã:do núme­
ro de pessoas, dirigido pelo Vereador José do Patrocínio, 
que se proclamou a República brasileira. 

Perante ela, os membros do Governo Provisório pres­
taram o juramento de suas funções, em que se investiram 
através das armas, assinando o compromisso para com o 

_ povo brasileiro, representado naquele momento pela 
Municipal_idade do Rio de Janeiro. 

Vê--se, pois, qUe o Município da Corte, desobedecendo 
à sua neutralidade ju.rídica, cometeu o pecado cívico de 
uma tomada de posição que nos possibilitou a aventura 
de uma República Federativa. 

__ A lembrança deste fato sempre impediria os líderes 
políticos de ver o Rio de Janeiro como município neuti'o. 

Para representar este papel deveria ser imaginado um 
outro, que deveria surgir da selva pouco civilizada, em 
meio a uma população mais dócil e menos reivindicativa. 

Em relação a Brasüia, seria mais fâcil implementar a 
idéj1;1 dos fundadores dos Estados Unidos da América. 
Ela poderia assemelhar-se mais às características que 
tornam úriic-0~_0 Dis_t~ict of Columbia. 

E, pa!ado_xalmente, foi nos anos 60, quando paulati­
namente Washington í<i perdendo a sua indesejável sin­
gularidade, que os políticos brasileiros houveram por 
bem formar Brasília à sua imagem e semelhança. 

Mostram os documentos da época tendências e tenta~ 
tivaS de fazer o nossO Distrito Federal senielhaitte io de 
COlumbia. 

-A idéia foi, sem dúvida, combatida por muitos, inclu­
sive pelo Senador Aurêlio Viana, & que afgumentou no 
seiltidO de que se admitisSe a tese de que Brasília não 'de­
veri"a auto-governar-se, com o objetivo de-lograr uma 
melhor adimfnistração • ãceitaf~se:.iã aUtOinatiCániente a 
qUebra -do reginie democrático. 

Afirmou-se que o Pensamento democrâticO, Profurida­
mente ínst~ado no pov? brasileiro, não permitiria tal ex­
periência. 

E a Emehda Constitucional n'~ 3, de 8 de junho de 
1961, determinou que o Distrito -Federal seria adminis­
trado por um Prefeito, nomeado pelo Presidente da Re­
i)úblfca, com aprovação do senado Federal, e teria Câ­
mara eleita pelo povo, com as funções que a lei federal 
lhe atribuísse. 

E que competia ao Congresso Nacional fixar a data 
das primeiras eleições de representantes do Distrito Fe­
deral ao Senado Federa1, à Câmara dos Deputados e à 
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Câmara do Distrito Federal, e exercer, até que ela se ins­
tale, a funç~o legislativa em todos_ os assuntos de compe­
tência do Distrito Federal. 

Contudo, esta autonomia relativa do Distrito Federal, 
através de sua representação no Congresso Nacional e . 
pela eleição direta de sua Câmara Municipal não setor­
nou realidade. 

O dispositivo coriStitucional, exposto sob condiçãci 
suspensiva, nunca_fóí implementado, dada a inst:ibilida· 
de política do Pafs, que ensejou a Revolução de 1964 e Q 
advento_ da Co[)Stítuíção de 1967, que alterou sobrema­
neira o regime jurídico-político do Distrito Federal. 

Assim, perdeu o atual Distrito Federal as prerrogati· 
vas políticas do antigo e não possui qualquer parcela de 
autonomi~ administrativa. 

A Emenda Constitucional n' 1, de 1969, mantém as di­
retri~es de 1967, Q_ando ao então Prefeito do Distrito Fe­
deral o status de Governador. 

E, deste modo, também nega ao território, sede da Ca­
pital do. País, o direito a uma Câmara Municipal, bem 
como -a possibilidade de eleição de representantes do 
Congresso Nacional. 

Isto, na linguagem do Ministro Oswaldo Trigueiro 9 é 
uma sensível degradação política, muito embora o texto 
constituCional atual, erradamente, afirme que o Brãsil ~ 
uma República Federativa, constituída sob o regime re­
presentativo, pela união indissolúvel dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. 

Na verdade. o Distrito Federal não é uma entidade fe­
aerada, mas. sim, uma criação artificial, instituída em 

_ f960, para ser capital e integralmente sujeita à jurisdição 
da União. 

Segundo o Ministro Trigueiro, o Distrito Federal, em­
bora sendo área encravada no Território nacional, 
exclui-se da jurisdição estadual e é submetido por inteiro 

-.à autoridade federal. Ele não possui direitos próprios e 
inerentes eventualmente oponíveis ao poder da União. 

Assim, o Distrito Federal é mais e é menos do que o 
Município. 

É mais, não apenas por sua importância ou por seu 
status de Capital da República, mas porque é titular de 
-poderes municipais e também estaduais. 

Em matêria tributária tem, por exemplo, cumulativa· 
mente, impostos correspondentes aos Estados e aos Mu­
nicípios. 

É menos porque não desfruta da autonomia que a 
CohSúluiçãci õüforga aos Municípios. O Distrito- Fede­
ral não elege o seu prefeito, hoje governador. Não dispõe 
de órgão legislativo próprio. o Senado Federal legisla 
para ele como se fosse a antiga Câmara Municipal. 

Tampouco é o Distrito Federal um Estado sulg~nerfs. 
Não possui poder de auto-organização. nem de autogo­
vemo. Não é organizado democraticamente porque nele 
só existe o Poder Executivo, exercido por agente do po­
der federal. 

Desconhece o poder legislativo, sendo privado de 
qualquer órgão representativo de origem popular. 

Quanto a sua justiça, embora organizada semelhante­
mente a das Estados, é mantida e administrada direta­
mente pela União, por uma tradição ciue nos vem desde 
a êpoca imperial, aliâs. 

Esta é a atual configuração; juiidica e desconcertante, 
do DistrítO Federal. 

Aqui vive e trabalha uma população de 1.300.000 ha­
bitantes, desprovida dos direitos de cidadania ativa e 
passiva. 

O brasiliense não vota e nem pode ser votado, para 
eleger um mandato exclusivamente voltado aos interes­
ses do Distrito Federal. 

Quis Também, pOlitizado que é, participar da euforia 
democrátiCa espontaneamente surgida com as eleições 
gerais de novembro último, teve de votar em outras re­
giões, nelas se alistar eleitor ou nelas manter 0 seu do-
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micflio eleitoral, em flagrante contradição com o centro 
habitual de suas ocupações diárias. 

Não é jUsto que os eleitores de uma cidade politizada, 
consolidada e adulta fiquem totalmente marginalizados 
jas urnas. 

É inexpHcãvel ver funcionar aqui um CongreSso Na­
cional, síntese política deste enorme Brasil, desfalcado 
das vozes dos representantes brasilienses que tanto bri­
lho e prestígio poderiam trazer-lhe. 

O Sr. Virgilio Távora- Nobre Senador, dá licença 
para um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, com 
todo o prazer, nobre Senador Virgí1io Távora. 

O Sr. Virgílio Távora -- 06stariamos de congratular­
nos com V. Ex'. Toca até muito de perto o nosso coração 
a matéria, no ffiorrientO, por V, Ex• percutida. Como é 
do seu conhecimenh>, fomos um dos fundadores de 
Brasília, representando o antigo Partido, de V. Ex• e nos­
so, a UDN, na direção da NOVACAP. E, desde o início, 
isto que V. Ex• com tanta justeza e brilho aqui apresenta 
ao Plenário do Senado, neste fim de tarde de sexta-feira, 
era sempre motivo da preocupação de todos aqueles que 
viram nascer Brasília, como se lhe tiravam todos os ins­
trumentos de autogovemo. Brasília que cresce na pro­
porção que todos nós conhecemos em matéria não só de 
população como de riqueza; Brasília cuja influência para 
o centro de toda esta região, encravada neste Distrito Fe­
deral, dá o exemplo de como se pode levar, em tempo de 
uma geração, a civilízação púi o interior do Pais, 
Brasília não pode, como bem acentua V, Ex', nem ao 
menos dirigir o seu destino através dos legítimos repre­
sentantes daqueles, ora aqui passando, ora aqui traba­
lhando, ora aqueles outros que com seu suor a cons­
truíram. Meus parabéns, eminente Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a V. 
Ex•, Senador Virgílio Távora. V. Ex' como o SenadÕr 
Passos Pôrto, aqui presente também, são testemunhas 
dos pri'meiros passos de Brasília, sabem que, como foi di­
to, anteriorinente, no meu pronunciamento, existiu uma 
legislação prevendo as eleições aqUí que, infelizmente,· 
nunca foi implementada. Mas, agora, já está na horã de 
fazermos retornar aqueles que, como V. Ex•s., tinham 
uma idéia da democracia mais ampla, da democracia im­
plantada, aqui, neste território. Espero, portanto, Sr. Se­
nador, como acredito que muitos de nós a-Ctui itesta Casa, 
todos.nós esperamos que Brasília venha a ter direito de 
eleger seus representantesA 

O Sr. Pas.sos Pôrto- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com prazer, Se­
nador Passos Põrto. 

O Sr. Passos Põrto - Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, V. Ex• traz a debate, hoje, nesta tarde, um assunto 
que tem sido objeto de discussão pela sociedade de 
Brasnia. Ainda recentemente, o Correio Brazilien.se fez 
um simpósio, examinando com lideranças locais, inclusi~ 
ve o Presidente da Comissão.do Distrito Federal, a viabi~ 
!idade da repres_entação política para o Distrito Federal. 
V. Ex• faz um discurso amplo, muito bem elaborado, no 
qual mostra que desde a primeira Constituição, desCe o 
Império, a inteligência brasileira reservou ao -Distrito Fe­
deral a condição_de município neutro, porque daqui 
fluem as decisões nacionais e ê preciso uma cCrta isenção 
do Presidente da República num ambiente de maior 
tranqüilidade para que ele possa ter uma decisãO a dis­
tância, em um país continental como o nosso. Mas isso, 
evidentemente, não exclui a representação política da so­
ciedade do Distrito Federal, o que oCorria no Rio de Ja­
neiro com a representação na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal e com sua Câmara de Vereadores. 
Essa Câmara evidentemente, foi muito atacada, muito 

combatida durante os anos, pelo menos, do nosso mun­
-do conlernporâneo, mas V. Ex• tem, também, razão: 
grandes representantes do povo carioca representaram 
interesses daquela sociedade, daquele povo, na Câmara 
dos Deputados e n9 Senado. Federal. E eles exerciam de 
um_a certa forma uma liderança política no País, porque 
aqui está o centro de gravidade das decisões polític3S do 
Brasil. Eu sou, em princípio, digo a V. Ex•, a favor dare­
presentação na Câmara e no Senado. Não sei se uma As­
sembléia Legislativa- como já houve até sugestão por 
parte do Senador Itamar Franco -ou mesmo câmaras 
a:e vereadOres naS cidades satélites, daria solução a uma 
cidade ainda em formação. Brasília está consolidada, 
mas, nós somos todos egressos do Pais. Forma-se aqui, 
realmente, uma nova sociedade. Tenho representação 
política no Senado e na Câmara, eU ci-elO que Brasília já 
teria uin-bOm infcío de representatividade políticá, rilas 
sou contra a eleição direta de Governador. Acho que o 
Goirei'ff:fdor de Brasflia tem de ser aprovado pelo Sena­
do, deve ser uma pessoa de confiança do Senhor Presi­
dente da República, porque ele é um Município neutro, é 
da nOssa tradição Constitucional. E creio que, com a rC:. 
presentação no Congresso Nacional e, mesmo com are­
presentação local, a nível de assein-bléia ou de câmarã -de 
vereadores, estaiá atendida a aspiração, não só da socie­
dàâC -ae-- Brasília, mas, inclusive, de lideranças polfticaS 
de todos os Partidos com assentos nesta Casa e na Câ­
mara dos Deputados que desejam que Brasília participe 
do processo político brasileiro, porque não é justo que os 
territórios tenham representação política e o Distrito Fe­
deral não. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Agradeço, Sena­
dor Passos Pôrto. pois V. Ex• e o Senador Virgílio- Távo­
ra vieram enriquecer este pronunciamento, com a expe­
riência que têm sobre o problema de Brasrlia. 

D~vo dizer a V. E~• que este trabalho que estou apre­
sentando hoje aqui, em forma de discurso, havia sido fei­
to exatamente para essa reunião do Correio Braziliense, à 
qual h~:~-vía sido eu convidado para participar de um pai­
!l_el no di~ Ü. Depoi~, por motivo de força maior, o Co-r­
reio BrazilienSe adiou para o dia 18 e, nesta data, não 
pude comparecer. Enviei o meu trabalho para o Correio 
Braziliense, _que teve a oportunidade de publicá-lo quan­
do eu estava no exterior, mas eu gostaria que constasse 
--~?~ A~a~~ meu pensamento a i-e-speito dessa matéria, que 
'jUlgo- aa maio I- Importância. 

E nós estamos vendo, não digo que haja unanimídade, 
talvez exiSta Uffia grande rriaioria de Vozes a favor da re­
presentação de Brasília, mas não existe é um consenso a 
respeito da forma dessa representação. Existem alguns 
que pensam em Câmara de Vereadores; outros em As­

-sembléia Legislativa; outros pensam nas duas coisas; ou­
tros pensam na i-epreSentação na Câmara dos DeP~ta~ 
dos, representação no_ Senado,_el~!ção_ de governador, in­
dicação de gov~rnado!. Aí é~~ f?-l~a um c_onsenso para 
verificarmos qual a melhor forma de representação do 
povo aqui na cidade de Brasília. 

O Sr. Lomamo Júnior- V. Ex• me concede um apar­
---te? 

- -0 SR. JUTAHY MAGALHÃES -Com todo o pra-
zer, Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- S_enador Jutahy Magalhães, 
V. Ex' fl!z um, pronunciamento da maior envergadura e 
da maior atualidade. Em todas as reuniões que temos 
~a_!!.icipado ultimamente- e ainda no sábado participa­
mos de um encontro com os empre:sãtios de Brasília, ten­
do-à -~rente os dlrigent~ de suas principais associações 
profissionais de çla~Ji_e, e te,ndo presente, também, os seus 

_familjares-::- sentimos ~te anseio. Anseio que se_ esboça, 
que se registra, constantemente, em todos os pronuncia­
JILentos que algum brasiliense ou alguJl)a personalid,ade 
ejue reside em Brasília, expressa: uma representação para 
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Brasília. El!_ confessO_Iil V. Ex~ que, no início, achei que 
Brasilia não deveria ter representação política. Uma Ci­
dade em formação, uma capital em moldes os mais mO­
dernos, os mais avançados, ainda sem uma sociedade 
amadurecida._ Mas Brasília ultrapassou a todas as nossas 
expectativas, surpreendeu~nos a todos, crescendo mes­
mo, no meu entender, de uma maneira assustadora e até 
desordenada. A grande Brasília, hoje, já apresenta, 
sobretudo na sua periferia, aqueles aspectos de uma ci­
dade sofrida, de uma cidade infeliz, de uma cidade com 
as mazelas dos subúrbios das megalópoles brasileiras. 
Nós n-ão -qileremõs que Brasília seja uma megalópole, 
não desejamos que Brasília venha a ser uma megalópole, 
porque ela foi criada, exatamente, para ser o cérebro, 
para ser o ponto de convergência das aspirações nacio­
nais e ela deve moderar_ o seu crescimento. Brasília deve 
moderai-, d.eVé'Ci-escer menos do (rue está crescendo po­
PuricTõnatmente. Mas, hoje, que ela já ultrapassa os li­
mites, a casa de um milhão de habitantes- segundo al­
gunsjã chega até a um milhão e meio de habitantes- eu 
mudeí o meu pensame:õto.- Mas, também acho que nós 
rlã"O d.evemos_copiãr -a representação rotineifa, a nieSma 
representação das demais capitaís brã.Sileiras. BrãsíHa é 
diferente: é o DiStrito Federal ciiado em moldes comple­
tamente diversos d-ã velha Salvador, de São Paulo, do 
Rio de Janeiro; é o cérebro da Nação; é o coração da Pá­
tria; é o ponto de cõnvergência das nossas legítimas ,e 
mais sentidas aspirações. Portanto, ela tem que ter uma 
riova representação, em novos moldes. Na minha opi­
nião, pela convivência de quaSe 13 anos nesta cidade, eu 
sugeriria no brilhante discurso de V. Ex• e, quando V. 
Ex' defen(fesse o seu pensamento ou quando estudasse, 
mais uma vez, o tipo de representação que Brasília deve 
possuir, a minha sugestão é de que Brasflia tenha uma re­
presentação na Câmara dos Deputados e no Senado da 
República, Não creio que uma assembléia legislativa ou 
mesmo uma câmara municipal ou uma câmara de verea_ .. 
dores, ou uma câmara distrital, ou todos esses órgãos, 
essas representações, acredito que elas não serão benéfi .. 
cas para a nossa jovem capital. Portanto, está é a minha 
opinião. Quero cumprimentar V. Ex• Foi bom que V. 
Ex' não deixasse esse parecer apenas nas paredes do se­
minário, mas o trouxesse aqui para o Congresso Nacio~ 
nal, por que aqui é a caixa de ressonância das aspirações 
nacionais, daqui a Voz do Brasil vai tomar conhecimen­
to, o povo vai sentir que V. Ex• trouxe uma contribuição 
muito valiosa, Eu o cumprimento, na qualidade de seu 
conterrâneo, de seu admirador; mais uma valiosa contri­
buição qUe V. Ex• traz ao Senado da República e a esta 
BrasOia que é uma fonte perene das nossas inspirações, 
que é, sem dúvida alguma, o grande, um perto horizonte 
das nossas esperanças. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Senador Loman­
to Júnior, é sempre um prazer ser aparteado por V. Ex•, 
por sua generosidade_ pelas palavras elogiosas- que dirige 
ao seu_ compan~eiro de partido e, principalmente, de re­
presentação política do Estado da Bahia. 

Mas, V. Ex• fala no crescimento de Brasília. Dizem 
aquelas pessoas, como o Senador Passos Pôrto, que aqui 
vivem desde o início de Brasília, como o Senador Virgílio 

_Távora, que a cidade fOi coristruída para uma previsão 
de _um milhão de habitantes _no ano 2000 e, hoje, já temos 

~ 1 ~iihã_? e 300 m11 habítantes, segundo o último censo. 
_Então, veja V. Ex• que o crescimento de Brasflia sUpe­

rou q_~alquer So_nho dos seus criadores. 

O Sr. Virgflio Távora- Permite V. Ex• uma obser­
vação? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não, com 
todo o prazer. 

O Sr. Virgílio Tá~·ora - Apenas uma pequena retifi­
cação: um milhão não; 522 mil habitantes era a previsão 
para o ano 2000. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois a mirri jã 
chegou com a idéia de l milhão e 200 mil. 

O Sr. Passos Pôrto - Para o Plano Piloto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sim, mas daí 
para cã, eu falo em toda Grande Brasília. 

O Sr. Passos PôriO-- A proje<;ão era para 600 milha~ 
bitantes no Plano Piloto. Agora, as cidades·satélites ê 
que tiveram um desenvolvimento anormal. A cidade­
satélite de Taguatinga, que foi criada de uma maneira 
inesperada ... 

O Sr. Lomanto Júnior - Algumas cresceram, outras 
incharam. 

O Sr. Passos Pôrto- ... algumas que surgiram ao lon­
go do desenvolvimento desordenado, e com a explosão 
demogrãfica do Pais, era de se prever, e os se_us_ constru­
tores previram, de que aqui seria também, porque aqui 
acumulamos a condição de_ centro administrativO~ centro 
político do País e pólo de desenvolvimento do O~te bra-_ 
sileiro. Esta condição não pode se excluir de Brasília. 
Daí, a necessidade, realmente, da sua representação polí­
tica, porque a representação não é só do Plano _Piloto; é 
de todo ·o Distrito Federal, que tem populações oriundas 
de vârios pontos do País e já filhos desta região, sua área 
geoeconômica, interesses que já estão em volta do DiStri- -
to Federal e que devem merecer, realmente, a representa­
tividade política. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a V. 
Ex• o esclarecimento e eu gostaria, Srs. Senadores, de 
trazer aqui, também, a contribuição do i:loSso Compa­
nheiro Almir Pinto, que está-impedido, no momento, de 
apartear, por estar presidindo a nossa sessão. E o nosso 
companheiro e querido amigo manda um bilhete, decla­
rando: 

"Ao invés de GOvernador, Brasília, à maneira da 
antiga Capital, Rio de Janeiro, deveria ter um pre­
feito e uma câmara municipaL" 

f: o que eu disse anteriormente: o que está realmente 
faltando é um consenso tia forma de representação da 
população de Brasflia. Isso será_alcançado por debates, 
debates provocados pelo Correio Brazi/iense e debates 
aqui, no Congresso Naclonal, na nossa Comissão do 
Distrito_ Federal e com a sociedade brasiliens_e_, _ _En_t_ão, 
desses_ debates, dessas conversas, desses entendimentos, 
surgirá um consenso para ver a forma de representação 
desta Cidade. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. E~•. ainda? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não. 

O Sr. Passos Pôrto - Para responder à sugestão do 
nosso Presidente. .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Servirei de inter­
mediário, com prazü. 

O Sr. Passos Pôrto - O nome de Governo do Distrito 
Federal veio na Constituição de 1967, para atender à le­
gislação tributária. :e. que, como município, Brasília não 
podia receber o Fundo de Participação, o ICM. Então, o 
autor do anteprojeto, que era o saudoso Vice-Presidente 
Pedro Aleixo, incluiu, por sugestão da Procuradoria do 
Distrito Federal, o nível de governo para Brasília, a fim 
de que se pudesse receber os recursos tributários que são 
devidos aos Estados. E: só esta a razão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Veja V. Ex•, 
nobre Senaaor Passos Pôrto, como foi interessante e 
oportuno tratarmos deste assunto no dia de hoje. Numa 
hora como esta, em que ficam poucos representantes do 
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Senado em Plenário, nós podemos debater, conversando 
e trocando idÇias. E V. Ex• e os demais aparteantes estão 
trazendo contribuições valiosas para o meu pronuncia­
men"fo. Estou fazendo a história de Brasília, história 
política desta Capital, como foi instalada aqui, os 
problemas da representação da Capital, as idéiaS que 
surgiram em 1968 e que não puderam ser implementa­
das. Então, com esses apartes, estamos colocando nos 
Anais do Senado Federal um pouco da história desta ci­
dade. E eu agradeço a V. Ex~s a contribuição. 

O Sr. Guilherme Palmeira- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Concedo o apar­
te ao meu nobre companheiro, Senador Guilherme Pal­
meira. 

O Si-. Guillieime Palmeira- Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, quero também congratular-me com o pro­

·nuneiàmerúo -de V. Ex•, pela oportunidade e pela lucidez 
com que focaliza essa grande reivindicação, essa ânsia 

__me~mo da população do Distrito Federal em ter a suare­
presentação no Congresso Nacional e, também, defen­
dendo a criação de assembléia legislativa ou câmara dos 
vereadores. Sabemos que há várias propostas, já houve 
váriaS erriendas à Co nstítuição, propondo representação 
política para Brasília. Entretanto, como bem frisou V. 
Ex•, não houve um consenso a respeito do que seria me­
lhor, do que serviria melhor a Brasília. Eu acho que a 
Comissão -do Distrito Federal, tão bem presidida pelo 
nobre Senador Alexandre Costa, que tem promovido 
uma série de encontros e diálogos com autoridades do 
Distrito Federal, pode, perfeitamente, ampUar, trazendo 
aqni a presença _de representantes dos díversos segmen­
tos da sociedade brasiliense, ouvindo também a classe 
política nacional, e daí condensar um projeto que seja 
discutido c_om o Poder Executivo, no sentido de se en­
contrar um denominador comum pa:ra que Brasília, real­
mente, possa exercer o seu direito constitucional de vo­
tar. O povo brasiliense anseia por isso, em ter os seus re-

- presentantes que possam se dedicar aos seus_ problemas. 
Na yerdade, nós, na Comissão do Distrito Federal, nos 
esforçamos, mas temos outras atividades, temos os inte­
resses dos nossos Estados, e não podemos dar, evidente­
mente o tempo integral que Brasília reclãmaria. Portan­
to, acho oportuno seu pronunciamento. E vamos ver se 
conseguimos, através desses encontros,_ a~!av~s dessas 
conversas, desses pronunciamentOs, atingir aquilo que 
deseja a população de Brasília: chegar a uma represen­
tação para o Distrito Federal. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a V. 
Ex.•, Senador Guilherme Palmeira, a contribuição que 
traz ao .meu pronunciamento, e fica ariotada a sugestão 
de V. Ex• para que a ComiSSãO j:lron\Ovã debates sobre o 
assunto, para ver Se daí firamOS um- projetO a s-er apre­
sentado para discussão e votação nas duas Casas do 
Congres~o. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Não hã motivos juridicos que justifiquem o silêncio 

eleitoral do habitante do Distrito Federal, que passou a 
ser integral depois que se suprimiram, no País, as 
eleições diretas para Presidente e Vice-Presidente da Re-­
pública. 

Os empecilhos constitucionais atualmente existentes 
são facilmente contornáveis, através de emendas consti­
tucionais que, como tantas outras, já modificaram para 
melhor o perfil democrático de nossa Carta Magna. 

Pesquisa realizada pela Bilioteca do Congresso ameri­
cano, recentemente mostrou que, de li S Estados pesqui­
sadores, aperias dois ( o Brasil e os Estados Unidos da 
América) negam o direito de representação no Congres­
so Nacional aos habitantes de seus Distritos Federais. 10 
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A insignificância do_s números é tão notável que nos 
impede de ver nessa atitude isolada um reflexo de bom 
Senso" e de_conveniência política. 

E se o exemplo de Washington foi ponderável para os 
nossos constitucionalistas é bom relembrar como ele é 
_discutível mod~rnamente, e, até mesmo para os mais fer­
renhos federalistas norte-americanos. 

Ê conhecido de todos o exemplo histórico que forçou 
os Founding Fathers da América a instalarem no Distri­
to de Columbia a capital dos Estados Unidos. 

Num dia de 1783, estando o COntincintal Congress 
reunido em Filadelfia foi surpreendido por centenas de 
soldados revolucionários, que vinham, drogados e vexa­
toriamente, solicitar pagamentos em atraso. 

O ilicidente coriStrangedor durou horas e somente à 
tarde foi debelado. O Congresso, em pânico, solicitou 
proteção da polícia às autoridades da Pennsylvania, mas 
esta lhe foi negada. 

Daí a idéia de ter um Distrito Federal destacado das 
autoridades estaduais tomou forma, e foi escolhido, 
como local apropriado, o DistritO de Columbia, forma­
do de doações territoriais dos Estados de Maryland e 
Virgfiüa. 

E a instalação da nova capital fez eVoluir um regime 
jurídico que lhe impedia eleger representantes no Con­
gresso e a forçava a ter uma administraÇão muniCiPal 
muito dependente da União. 

Mas o ideal democrático dos moradores do Distrito 
Federal americano não estagnou e conseguiu sucessivas 
vitó"rias, rriais sigriificativas que aquela característica es­
pecial de ter na Câmara dos Representantes e no Senado 
Federal Comitês ou Comissões a ele especificamente de­
votados. 

Em 1961, a emenda n"' 23 à Constituição Federal deu 
aos habitantes do Distrito de Columbia o direito de-vo­
tar para eleger o Presidente e o Vice-Presidente da re­
pública. 

Em 1970, aquele Distrito obteve o direito de enviar à 
Câmara dos Representantes um delegadoJ embora sem 
direito de voto. 

O ano de 1974 garantiu ao mesmo Distrito o home ru­
fe! istO é, o direito de governar seus próprios negóciOs e 
exercer os mesmos direitos que os ctdadãos dos outros 50 
Estados, elegendo seus administradOres. 

Enfim, em 1978, passou no Senado Federal a reso­
lução conjunta, antes aprovada na Câmara dos Repre­
sellfãntes, permltin-do aos cidadãos do Distrito de Co~ 
lumbia o direito à representação no Congresso. 

A proposta obteve, nas duas casas legislativas, 2/3 de 
votos positivos, mas para ser operacional terá de reco­
lher, também a ratificação de 3/4 dos 50 Estados­
membrQs, que têm sete anos para manifestar a sua ade­
são ou não. 

Constata-se, pois, que o país que nos serviu de modelo 
está em atitude de espera, embora os liberais e os demo­
cratas acreditem que a onda crescente das reivindicações 
pelos direitos humanos só possa influenciar positívamen-

- te a decisão final, no sentido de beneficiar, pela represen­
taçã~ no Con"gresso, a ni.ais de 750.000 americanos que 
vivem na capital do País. 

Quem compulsa os anais do Senado Americanoll 
constata, necessariamente, que os argumentos mais pon· 
deráveis e lógicos estavam com os parlamentares favorá~ 
veis à mudança de uma atitude discriminatória e indese-­
jável, que só se explica por um desagradável acidente da 
História. 

Os oposicionistas se mantiveram no formalismo jurí­
dico e nas significações semânticas vulgares, mostrando 
que o federalismo seria violentado se uma entidade, não 
federada e dependente, tivesse os mesmos poderes dos 
Estados federados soberanos; que a criação de um 
pseudo-Estado sem autonomia financeira, sem área rural 
e sem constituição própria diluiria o direito de sufrâgio 
igual dos Estados-membros e que melhor seria fazer vol-
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tar o DisfrTto de ColumOi!lao ESt""ãaO-de Maryland do 
que perpetuar a desigualdade entre Columbia e as outras 
entidades estatais, que não recebem da União, os favores 
e priVilégios que são prodigalizados a Washington. 

Entretanto, pareceram~nos mais raz_oâveis os pronunw 
ciamentos dos senadores Siriipâticos-à idéia da represen~ 
tação política para o Distrito Federal. - -- . 

Mostraram eles em geral, (e isto vale para Brasília), 
que_ os Fundadores, ao negar o sufrágio a Columbia, 
cuja população se compunha de 14.000 pessoaS apenas·, 
em 1800, não podiam antever o pro&resSo e o aumC:õ.to 
demográfico que esta _região assistiria, de riiodo a 
transformar.se em verdadeira capital do mundo livre. 

Foi ··exatamente, segundo algunS, a pouca população 
do Distrito de Columbia o que impediu os Federalistas 
de pensar mais deHilhadamente em sua esúutuia políti~ 
ca. 

Os Senadores RepubliCa-nos _Strom Thurmond e Ed­
ward Kennedy situaram o_s_Estados Unidos ao lado do 
Brasil e da Nigéría, e estranharam que tão poucos países 
tenham seguido o mau exemplo norte-americano. 

Para Kennedy, a causa da representação política para 
Columbia não é nem liberal nem conservadora, nem de 
esquerda ou de direita. Ela é matéria de justiça elemen­
tar, e de direitos fundamentais, que os Estados Unidos 
devem pregar integralmente em Casa, antes-de si-torna­
rem, no exterior, os porta-vozes dos direítos-humanos, 

A causa só teria de surpreendente e insólito o fato de 
mostrar que foi negado, durante tantos anos e a tantas 
pessoas o direito de votar. 

Para ele, o direito de voto do Distrito não foi realmen­
te encarado pelos Fundadores, pois eles se desligaram da 
Mãe-Pâtria exatamente por não concordarem com,, "a-­
tributação sem representação". 

No seu entender, manter o estado atual de coisa~ é dis~ 
torcer a história e deíxar persistir no -Novo Mundo uma 
última colônia, que é Õ Distrito de Columbia, cuja pQpu~ 
!ação ultrapassa a de 7 Estados e paga anualmente à 

Nação uma·grande soma de impostoS, sem dizer que ali-­
mentou as tropas, que lutaram pelo País, sofrendo inú­
meras perdas na guerra do Vietnã. 

Acusou os oposítores de temer que os cidadãos de Co­
lumbia elejam representantes muito liberais, urbanos, 
negros e democratas, e afirmou que um americano só_ê 
l'rvre se tem voto para eleger os homens que escrevem as 
leis de sua Nação. 

E díSse qUe o Oisfdto Federã.I n:ão é apenas um ffiuseu 
coleciõnador de monumentos federais e de edifícios go­
vernamentais, mas antes o lugar onde vive e trabalha 
quase um milhão de homens, mulheres e crianças. 

f:: evidente que tais argumentos se aplicam à situação 
de Brasília, onde o número dos sleeping citizens, dos ci­
dadãos que não votam é exatamente o dobro da popu­
lação do Distrito de Columbia. 

E não podemos responder senão com. ••sim" à pergun­
ta, que nos foi feita pelo Correio 8T(Jzi/iense. 

E lógico que Brasília,--coriio qualquer Outra cídade 
grande, culta e instruida precisa do voto. 

A Comissão do Distrito Federal, eXistente _no Senado 
Federal, não pode cumprí~ com isenção, nem totaf com­
petência, as atribuições de porta-voz dos íniereSSés- dõ 
Pistrito Federal. 

A cidade cresceu e se amadureceu, acumulou calada 
problemas e insatisfações, e qUer ter või nos ÓrgãOs polí­
ticos que compõem a Nação. 

Ser brasiliense não(': ser brasileiro de segundá-clasSe. S 
estar em contato direto com a atualidade política, aqUi e 
do exterior; é escutar vozes abalizadas de cieil-tistas polí­
ticos e de homens de Estado ; é usufruir de um sistema _de 
ensino inovador e eficiente, vOltado predominantemente 
para os problemas públicos. 

Sua dependência econômica relativamente à União, 
não é motivo para que lhe seja negada qualquer manifes­
tação de independência política. 

A população jovem de Brasília quer exercer um direito 
fundamental de todo o cidadão, que aqui, por ela, nunca 
pÕ.dC Ser efetivado. 

Pensamos sinceramente que o direito de voto, mais 
amplamente dado ao jovem brasiliense, .canalisaria para 
o local competente muito da en!!rgia poHtica e da vonta­

. de de participar que ele utiliza. às vezes violentamente, 
no campus da Universidade de Brasília, que esta sim, de­
véria ser o lugar seguro e neutro, avesso às' movimen­
taÇões polítlcas- paitidárias, vez que só a ciência ali deve­
ria: Ser venerada:~ 

-o-ue se faça, pois, um referendum popular e se cõnsul­
te.aos interessados sobre as suas preferências. Ao brasi­
liense, de responder se Brasília precisa de_ voto. E, a nós, 
de iffiplementar o re~ultado majoritário de sua vontade. 

Limitando-nos a dar o nosso ponto de vista, diríamos 
_quejâ nos manifestamos favoráveis à idéia de uma repre­
sentação política no Distrito Federal, quando do parecer 
oral à Proposta-- de Emendã. à Constituição n~ 83, de 
1981, de auL?ria do nobre Deputado Mauricio Fruet. 

ECOriCiliii'-;aniOS. parafraseando o jurista francês _lo~ 
seph Barthê Barthêlemy, quando opinou favorávelmente 
ao voto das mulheres em 1923: 12 

O Brasilie11se deve votar: 
1) porque a lógica democrática o exige; 
2) porque o bras.iL.ense t.~m direito a defender; 
3) porque ele deve prestar serviços à comunidade; 

--4) porqu"" o exercício dos direitos poliLicos st.r-lhe-á 
útil. 

i) Marce:lo Caetano, D"ireito Cons"titucionaJ, vol 11, 
p.62, citado por Oswaldo Trigueiro, Direito Constitucio­
nal Estadual, Rl~, Forense, 1980, p. 275. 

2) Ato Adicional- Lei n9 16, de 12 _de agosto de 
1834. 

3) -M. de Carvalho Barroso, a atual lei orgânica do 
Distrito Federal, Fontes históricas e elaboração legislati­
va, texto e cOmentários, vol II,-Rio;Secretaria Geral das. 
finanças, 1953, p. 94. 

4) V. Jorge Carpizo,- FederalismO en Latino­
américa, UNAM, Instituto de Jnvestlgaciones Jurídicas, 
México, 1973, p. 69.Também Luiz Pinto Ferreira, tradu­
zido por Héctor FiX~Zamudio, El sistema federal brasi­
lei'io, Fendo de Cultura Económica, UNAM, México, 
19]2, p. 174. 

95. 

5) Idem, p. I 75. 
6) Idem, p. 175. 
7) M. de Carvalho Barroso, op. cit. nota n~> 3, p. 94-

8) 
9) 

Luiz .P.into Ferreira, op. cit. nota n9 4, p. 177. _ 
0Swaldo'1'fliUeiro, op. cit. nota n"' I, p. 269-293. 

1 D) Congressional Quarterly, Almanac 95th Con-
gress 2nd session ... 1978, volume XXXIV, Washington, 
DC, p. 793. 
- -11)- V. Cóilgressional Digest,- october 1978, p. 225-
255 -Controversy oVer givíilg 'lhe District ofColumbia 
H ouse & Senate Seats in the U. S. Congress, Pro & Con 
- Washington, D.C. 

Pronunciaram--se _contra os Senadores: 
bewey F, Bar_tlett (Oklahoma) - Republicano; 
Jesse Helms (North Carolina) - Republicano; 
Orrin G. Haleh (Utah) - Republicano; 
Cbades E,_Wiggins (California)- Republicano; 

__ Carlos J. Moorhead (California)- Republicano; 
~p_ronunciaram-se a favor os Senadores: -
Strom Thurmond (South Carolina) - Republicano; 
Edward Kennedy (Massachusetts) - Democrata; 
)~dward W. Brooke (Massachusetts)- Republicano; 

__ John Buchanan (Alabama)- Republicano; 
Parren J. Mitchell (Maryland)- Democrata. 

J2) _Jo.S_f:r)fi Barthe!êmy, citado por J. C. BÚndi 
Aleixo, O voto do analfabeto, Revista de Informação 
Legislativa, nQ 71, Brasilia, Senado Federal, 198[, p. 15&. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente (Muito 
_bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Por permuta, 
concedo a palavra' ao nobre Senador Passos Pôrto. 

Sábado 14 1729 

O SR. PASSOS PÓRTO (Para uma comunicação._ 
Sem revisã_o do orador.) --Sr. Presidente e Srs. Senado_­
res: 

Desapareceu, no último dia 5 de maio, em nossa Capi­
tal, o jornalista, poHtico e desportis-ta Rob~rio Garcia. 

-FOi ele, .Sr. Presidente, uma das figuras mais singulares 
dã SoCiedade do meu Estado. Filho de uma família de 10 
irmãos, ele era o mais velho e cotnpletaria no próximo 
mês de junho, 75 anos. Robério Garcia fOi uriljo-rniilista 
do$~ mais cOmbativos. Dirigiu a Folha Popular, no meu 
EStado, JOrnal do Partido Comunista do Brasil - se di­
zia e se sabia que ele era um marxista-leninista. Durante 
as -criseS da democracia no Brasil, ele por várias vezes foi 
preso, e era respeitado pelos seus interlocutores, porque 
tinha a sinceridade _de_se dizer um marxista-leninista. Era 
um pensador poHtico, Sr._ Presidente. 

Homem de uma coerência invulgar e, embora de 
família de origem modesta, seus irmãos se projetaram na 
vida política brasileira: Garcia Neto, seu irmão, foi De­
putado Federal e Governador do Estado do Mato Gros­
so; Lyiz Garcia,_b-ePUiado Federal e Governador de Ser­
gipe e, hoje, ele tem um seu sobrinho na Câmara Fede-
ral, ~ ilust~e Deputado Gilton Garcia. -

Mas, realmente, Sr. Presidente, Robêrio se Projetou 
no meu Estad·o-Como desportista, Foi presidente do clu­
be mais _g l!-ei-ido do meu- EstadO, o Clube Esportivo Ser­
gipe; foi; também, presidente do Vasco Esporte Clube, 
mas foi sobretudo- como Presidente da Federação Sergi­
pana de DeSpor-to~ que ele criou o futehol profissional da 
minha terra. 

Detentor de grandes glórias na ãrea esportiva, foi um 
homem que deixou na história do nosso Estado uma tra­
dição de seriedade de equilíbrio e de vocação para as 
causas populares. Já no fim de sua vida, dedicou-se à 
agricultura; foi um criador de raças s_e(ecionadas; o in­
tradutor da cultura de melões na minha terra. 

De modo, Sr. Presidente, que ao seu desenlace, a so­
ciedade sergipana o acompanhou ao Cemitério ·santa 
Isabel, e todo o povo sergipano, em sinal de respeito à­
quele homem que se projetou na nossa sociedade, pela 
sua coerência, pela sua vocação pública e pelo seu amor 
às causas do povo da nossa terra, eu desejaria aqui, a 
exemplo do que fez a Assembléia Legislativa do nosso 
Estado e a exemplo do que fez_a representação política 
da nossa terra na Câmara dos Deputados, deixar consig­
nado o nosso voto de pesar à sua família por esse desapa­
recimento pranteado por toda a sociedade da nossa ter­
ra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Rresidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Seêtador l:lelvídio Nunes. 

O SR. HELVID~O NUNES (Pronuncia o seguinte 
discur3o. Sem revisão do _orador.) -.Sr. Presidente e Srs. 
senadores: 

Desejo tratar, na tarde de hoje, de dois assuntos liga­
dos ao setor educacional. O primeiro diz respeito a uma 
situação que estã prestes a ocorrer em Brasília, se provi­
dênCias ilão forem determinadaS pela atual Secretária de 
Educação, professora Eurides Brito. 

Ê que, Sr. Presidente, os professores do Distrito Fede­
ral sã,o classificados em três categorias, com remune­
ração diferenciada: Classe "c", a mais elevada, com Ji­
éencí~üura plena,-percebe ·crS 178.041,98, por 20 horas 
semanais de aula; Classe "B", intermediária, com licen­
ciafui'à cu-ria, percebe Cr$ 130.3!f0,09 e Classe "A", a 
mais baixa, com o curso normal, percebe Cr$ 77.318,33 
mensais, tambéfn com 20 horas-aula semanais. 

A Secretáfia --ae EdUCação, que vem demonstrando 
competência e espírito público no desempenho das suas 
elevadas funções, está ultimando providências para que 
sejam ministrados cursos, _às professoras Classe "A", 
com os quais não só passarão à Classe "B", como terão 
seus conhecimentos aperfeiçoados, em benefício da po­
pulação escolar da rede oficial. 

.-Sr. Presidente e Srs~ Senadores, uma situação injusta 
poderá ocorrer, apesar da salutar iniciativa da Secretária 
de Educação. ~ que só poderão fazer os cursos para 
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aperfeiçoamento, e conseqí.lente progressão funcional, as 
professoras normalistas que tenham feito o CurSo No r~ 
mal de 4 anos de duração, ou com "3 anos e cursóS adicio­
nais. 

O Curso Normal com 4 _anos de duração é relativa­
mente recente e, até hoje, a Secretaria de Educação do 
Distrito Federal s_ó_ promoveu um curso adicional, no 
sentido das exigências formuladas. Com iSso, um eleva­
do número de dedicadas professoras, que só não cursa­
ram o Normal de 4 anos porque à época tal curso não 
existia, serã prejudicado e impedido não só de se aper­
feiçoar profissionalmente, mas de pleitear uma remune­
ração mais jUsta e condigna. 

E o pior, Sr. Presidente e Srs. Senadores~ é que as pro­
fessoras que serão discriminadas são justamente aquelas 
que, em geral, têm mais tempo de serviço, muitas delas 
com 10, 15~--20 ou mais anos dedicados à nobre causa da 
educação. 

Façe, pois, Srs. Senadores, um apelo à Secretária de 
Educação do Distrito" f_ederal, professora Eurides Brito 
da Silva, no sentido de que estenda os beneficioS dos im­
portantes cursos que pretende implantar, atravês de con­
vênioS, a todas as professoras normatistas do Distrito 
Federal, com o mínimo de 2 anos de exercício, pois assim­
estará contribuindo, _mais uma vez, com um exemplo 
para a melhoria qualitativa e conseqaente melhoria re­
muneratória das mestras que e~ercem o magistério na 
Capital Federal. 

O segundo assunto, Sr. Presidente, diz respeito ao meu 
Estado. É que o Conselho Federal de Educação apro­
vou, no princípio deste rriês, a criação de doís novos cur­
sos superiores em Teresina, a serem mantidos pela Asso­
ciação Piauiense de Educação- e Cultura. 

Em 1980, a Associação Piauiense de Educação e Cul­
tura, que tem como Presidente o Professor Fra_Qci.sco 
Gabriel Batista, submeteu à consideração do Conselho 
Federal duas cartas-consulta referentes à criação de dois­
cursos. Determinação posterior ao ingresso das duas car­
tas no Conselho Federal de Educação, determinou uma 
suspensão no exame de todos os processos relativos â 
criação de cursos no País. E, em conseqilência disso, du­
rante mais de dois anos, ·a Associação Piaui~nse de Edu-

cação e Cultura ficou à espera de uma solução, relativa­
mente ao seu desejo de implantar no Piauí os CurSos- de 
Direito e de CiênciaS Contãbeis, naturalmente bases 
para a instalação futuramente de mais uma universidade 
no Piauí, mantida, não pelo Poder Público, mas pela ini­
ciativa privada. 

Desejo salientar neste instante, Sr. Presidente, Srs. S_e­
nadores, que o trabalho principal em favor da criação 
dos novos cursos no meu Estado, deve--se !lO_ Professor 
João Suassuna de Melo Sobrinho. Conheci o Professo~ 
João Suassuna,que nasceu na Cidade dç _Pi9 IX, no 
Piauí, ao tempo em que frequentei o então Ginásio ~ _ 
hoje Colégio do Crato. De origem humi(de, de fam~Iía 
pobre, João Suassuna, tão logo concluiu seu cur:;:o no 
Giriãsio do Crato, foi trabálliar e estudar em Recife. Ins­
petor de ensino, professor de nível médio e mais tarde 
professor do ensino superiOr, João Suassuna dedicou e 
vem dedicando a sua vida à educação, De maneira que, 
no instante em que o COJJ_selho Federal çj~ Educ:~_ão 

aprova a criação desses.dois cursos superiores na cidade 
de Teresina, desejo prestar uma homenagem ao Profes­
sor João Suassuna de Melo Sobrinho e saud_at: a nova 
iniciativa, saudar a friiplantação de mais esses Cursos 
que, por certo, vão contribuir para a formação da moci­
dade piauiense, dando-lhe oportunidade de alcançar ou­
tros horizontes na vida daquele Estado. 

Sr. Presidente e Srs. Senado_r_es, é certo que no Piaufjâ 
funciona a Fundação Universidade Federal do Piauí, 
que vem, segundo a realidade local, prestando inestimá­
veis e relevantes serviços ao povo da minha terra. Mas, 
os cursos que, dentro em pouco, ser.ão instalados tam~ 
bém em Teresina devem ser recebidos- e tenho certeza 
que o serão- sob os melhores augúrios, porque oferece-

se mais uma oportunidade de participação àqueles que 
desejam estudar, e, em estudando e aprendendo, oferece­
rem um trabalho mais ativo, melhor orientado em prol 
do desenvotviinento daquela região e, particularmente, 
de todo o Estado do Piauí. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Se~ador José Lins. 

O SR. JOSE UNS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE .i REVISÀO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (A}mir P~nto)- Concedo a pa­
lavra ao no!>re Sr~ Senador Lourival BaPtiSta. 

-O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Promovido· peta Secretaria de Assistência aos Municí­
piOs, e com Cf integral apoio do Governador João Alves 
Filho, reaHzou-se, em Aracaju, nos dias 26, 27 e 28 de 
abril passado, o .. 1 Serninãrio dos Prefeitos de Sergipe", 
que contou com a cooperação da Secretaria de Articu­
lação com os Estados e Municípios (SAREM)_- _órgão 
integrante da SEPLAN, a Secretaria de Planejamento da 
Presidêndã- da República, - da SUDENE e do 
INAM PS, cujos representantes acompanharam a reali~ 
zação desse importante Seminário. 

Participaram do conclave reunido para exame, em 
profundidade, da problemãtica dos municípios ser,gipa- · 
n_os, cerca de 74 Prefeitos, que receberam aulas sobre as­
suntos técnicos de administração municipal, ministradas 
por especialistas do Go_verno Federal, e ouviram expo­
sições dos diversos secretários estaduais a respeito dos 
vãrios programas que o governo estadual vem executan­
do. 

No decorrer do Seminário travaram-se proveitosos· de­
bates sobre assuntos vinculados ao -Piane]ameOio; aos 
orçamentos da União, dos Estados e dos Municípios; 
aos Fundos de Partícipação, à Reforma Tributãria e à 
atuação dos Tribunais de Contas da União e do Estado. 

Embora, lamentando a precariedade financeira dos 
Municípios em face do acúmulo das necessidades, mas, 
ao mesmo tempo, reconhecendo os esforços desenvolvi­
doS pelo Governador João Alves Filho, junto aos ótgãos 
do Governo Federal, no sentido de canalizar para Sergi­
pe os recursos indispensáveis à solução dos problemas 
mais graves, os Prefeitos aproveitaram a oportunidade 
da realização do Seminãrio para um contato direto com 
o Governador do Estado_, a quem trªnsmitiram,, pessoal­
mente, as reivindicações básicas das respectivas comuni­
dades. 

O comparedinentõ dos ex-Governadores Arnaldo 
Garcez, J osê Rolemberg Leite e Djenal Tavares de_ Quei­
roz; do Vice-Governador Antonio Carlos Valadares; dos 
rgJ_resentantes da SUOEN_E e_do_ Ministérip do Interior, 
José Gonçalves de Souza; do professor Amaro Maga­
lhães, representante da SAREM, e de grande número de 
autoridades diretamente vinculadas aos interesses e 
problemas municipais> muitci contribuiu para -o êxito dos 
trabalhos e a mais ampla repercussão do encontro dos 
Prefeitos sergipanos. 

Ao ensejo, congratulo-me com o Professor Nicodemos 
Falcão, Secretáiio de Assistência aoS Municípios, cujo 
esforço mllfio coritribºiu para o sucesso e o bril~antismo 
do 19 Semíilário. 

NO-diScurSO-que pio feriu ao Chsejó da abertura do Se­
nliilãrio, o GoV-ernador Jo3:o Alves Filho cOnclamou os 
prefeitos ao exercfcio de uma liderança resp.onsâvel e jus­
ta, e resumiu, com clareza e realismo, os problemas e as 
perspectivas dos Municípios, notadamente das comuni­
dades interioranas. 

Em face da importância e da oportunidade desse pro­
nunciáritento do ilustre Governador de Sergipe, solicito 
sua incorporação ao texto desta mínha breve comuni­
cação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA, EM SEU DISCURSO:~ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO GO· 
VERNADOR JOÃO ALVES FILHO, NA ABER· 
TURA DO lSEMINÃRIO DOS PREFEitOS DE 
SERGIPE. 

lenho a dupla satisfação em me encontrar diante dos 
Prefeítos de Sergipe. Em primeiro lugar para registrar 
que, todas as ve:les. que os homens se reúnem para dialo­
gar, discutir, trocar informações e permutar experiên­
cias, eles estão mais do que dando um passo para a fren­
te, estão _alargando os seus próprios horizontes na perse~ 
guição do ideal comum inato a todo homem que é d_o seu 
própiio aprimorãmento. 

Ê, pois, com enorme alegria, que vejo iniciar-se-no 
meu Governo, esse conclave que reúne todos os Prefeitos 
do meu Estado, constituindo-se o "I Encontro de Prefei­
tos de Sergipe" num evento que reputo da maior signifi­
cação para o aprimoramento político-administrativo da 
própria estrutura estadual. 

Em segundo lugar, desejo dizer a todos os senhores 
Prefeitos que como ex-Prefeito sinto-me plenamente à 
vontade para interpretar e valorizar todos os condiciona­
mentos naturais desse cargo da maior importância para 
a funcionalidade do Estado. 

Exerci durm}te quatro anos a Prefeitura de Aracaju e, 
felizmente, a despeito de todas as lutas, que foram enor­
mes, consegui realizar tudo que foi possível realizar, 
mas, como -disse ao me afastar do executivo municipal, 
não realiZei tudo quanto desejava. 

Peço-lhes, portanto, que recebam as minhas palavras 
de saudação e de entusiasmo pela realização do I Encon­
tro de Prefeitos-de_ Sergipe, e ao mesmo tempo aceitem a 
minhi confissão pública do respeito e do entusiasmo 
pessoal que tenho pela figura do Prefeito, 

O Prefeito é o líder da comunidade. Sobre os seus 
ombros pesam todas as obrigações e responsabilidades. 
Ele passa a ser o responsável por tudo. Administrar um 
Município é uma tarefa para homens de têmpera, para 
homens dotados de raras habilidades, habilidades que 
precisam mesmo das bênçãos d_os céus para que ele possa 
se desincumbir de suas missões. 

Um Prefeito, via de regra, situa-se dentro de um vérti­
ce quase sem alternativas: ele deve administrar recursos 
escassos e enfrentam necessidades múltiplas. Num Esta­
do pobre, o que equivale dizer, num Estado pobre de 
municípios pobres, situados numa região de reduzidas 
potencialidades, num Estado onde os últimos quatro 
arios a sêea transformou-se numa calamidade pública, 
ser Prefeito é uril.a responsabilidade muit.o dura. 

Contudo, meus Senhores e minhas Senhoras, cada um 
dos -Prefeitos de S~rgipe que aqui se encontram reunidos 
neSSe I Encontro sãO lídereS escolhidos pelo povo de suas 
comunidades, e a um líder não é facultado senão o espíri­
to público e· a dediGação à causa comum do progresso e 
do desenvOlvimentO dos seus municípios. 

Todos nós temos de estar conscientes de que o Brasil 
se debate coro uma das mais graves crises econômicas de 
sua história, tna:s parcela considerável de complicadores 
do itllal estâiio da conjuntura do Pais têm suas raízC:s 
cravadas fora de Sl!as fronteiras. 

Grande parte dos municípios sergipanos tem sido afe­
tadQs pela sêca inclemente que a tudo dizima, qtie a tudo 
deStrói. Estiveram e alguns ainda estão sob Estado de 
... Emergência", 

Essa é a realidade~ E temos de conviver e de vencer 
essa realidade cruel. 

Gostaria, senhores Prefeitos, de oferecer-lhes neste 
primeiro Encontro, uma fórmula mâgica, uma panacéia, 
capaz de solucionar todos os seus problemas. f: evidente 
que não possuo essa fórmula, ou esse dom miraculoso de 
um estalar de dedos transformar dificuldades em benes­
ses. 
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Mas, sei que todos os Senhores aguardam uma pai~~ 
vra de orientação, uma palavra do G0Vern3dor, uniii pã.­
iavra do ex-Prefeito que, como já disse, sab~ reconhecer, 
identificar, e compreender, valorizando, todos os _condi­
cionamentos de um Prefeito, Prefeito-de quem cada co­
munidade espera, como o lfder escolhido, soluções para 
todos _os seus problemas. 

Reconheço neste_conclave em que se reúnem todos os 
Prefeitos de Sergipe, cidadãos da mais alta -competêncfa 
e de larga experiência. Cidadãos já exprimentadoS ~õã­
condução da coisa pública. Sei que todos reconhecem e 
valorizam as responsabilidades que lhes pesa sobre os 
ombros. 

Sei dos compromissos que cada Prefeito, escolhido 
pelo voto dos seus concidadãos, têm para o povo dos 
seus municípios. E ninguém gosta de falhar. Somos t.O­
dos polítiCOs, e ·acredito qUe, co-mo eu, nenhum dos se­
nhores gostam quando se afirma que "poUtico só sã.be 
fazer promessas". 

Na verdade, nenhum poHtico e nenhum administrador 
pode realizar tudo que deseja ou tudo que o povo preci­
sa. Principalmente convivendo noS tempos difíceis, tem­
po de vacas magras, que estamos a enfrentar: não só os 
municípios, m3.s o Estado, o Brasil e o mundo inteiro. 

É dentro desse quadro, portanto, que cada Prefeito 
tem de saber selecionar as suas prioridades administrati­
vas, sendo que todas essas prioridades devem estar volta­
das para o homem, para o Social, pois só com esta visão 
de servir à comunidade e aumentar o bem estar _da: popu­
lação é que cada um de nós estará cumprindo a finalida­
de de um mandato que emanado povo e que tem de ter o 
povo como sua meta principaL 

Selecionar prioridades para uma administração como 
Prefeito de qualquer município significa estabelecer um 
plano geral de atuação. E preciso estabelecer um roteiro 
e segui-lo à medida das pos~ibilidades municipais. 

Cada Prefeito Municipal é integralmente responSável 
pelo bem estar dos seus munícipes, âa mesma forma que: 
o Estado é responsável por todos os Sergipanos. Teinos, 
portanto, de lutar todos juntos. A luta é grande, epfeci­
samos usar de muita criatividad-e, Prõcurando utÜizar to~ 
dos os recursos e alternativas que temos às maõs. 

Otimismo é- a -emulaçãÓ--m3ior pat'á o trabalho.-

E, SenhOres Prefeitos, com trabalho e otimis~o todÇJS 
os obstáculos serão transpostos, neste difícil desafio que 
cada um dos Senhores têm diante de sL 

Mas, estejam confiantes de que o desafio de todos de 
cada um dos Senhores, é o desafio particular a ser assu~ 
rnído pelo Governador, lado a lado com Os bravos com­
panheiros de luta. 
Anima~me, sobretudo, portanto cumprimc:ntá-los pela 

realização disse conclave, o I E-ncontro dos Prefeftos de 
Sergipe, pois ele é uma demonstração que entusiasma, 
uma demonstração de que os Senhores Prefeitos, sabe­
rão trocar experiências, dialogar sobre problemas, con­
frontar soluções, e encontrar caminhos. Saberão tam­
bém traçar idêias gerais para o -plano geral de cada admi­
nistração. Saberão reivindicar. E essa prova de espírito 
de Juta é eivada de otimismo e de disposição de trabalhar 
por suas comunidades. 

O Governo do Estado de Sergipe enfatiza, neste mo­
mento, seu compromisso político conl Cada um dos Pre­
feitos Sergip"anos, afiançando-lhe Ci_úe tem-tod3. ~ ~t;za 
de que nenhuma díficuldade é insllpCrãvel quatido ho-­
mens de boa vontade se reú:nem para com o espírito 
público, lucidez e inteligência, discutirem os seus proble­
mas e encontrarem os melhores caminhos para o desem­
penho de suas responsabilidades em_ beneficio dÜ' povo 
sergipano. 

Que cada Prefeito de SergiPe veja no- Góvernador d_o 
Estado um governante que coloca o diâlogo como peça 
primeira das decisões políticas ~e que destaca o trabalho e 
o otimismo como os verdadeiros arietes capazes de aba7 
lar qualquer obstáculo, sobrepujando_-o no ardor da luta 
indormida e do esforço consciente. 

DIÃR!Q DO <;;ONO\lcESSO NAqONAL(&_eção I!) 
- - -·, ·- -- _ .... - • J-o ., -- -- - - :- _.._ ~-" 

Aqui estamos para que durante estes três dias possa­
moª discutir princípiOs, coordenar ações, consolidar ide­

·ias e sobretudo firmarmos pilares que nos proporcione 
administrar com a comunidade, com as lideranças muni­
cipais e Os seus mais lídimos representantes, os Prefeitos. 

Aqui estamos porque- temos a consciência de que a 
- pririeipal resposta para problemas como desemprego e 
crise social, está na valorização do homem do campo, 
procurando criar condições de fixação do homem no seu 
lugar de origem, valorizando-o no seu "habitat" a fim de 
que tenha uma melhor e mais digna condição de vida, 
bem como para que o Nordeste, e em particular nosso 
Estado, deixe de osteiltar o lamentável recorde de ser a 
área de maior repulsão demográfica do mundo. 

Estamos cada vez mais conscientes que a solução para 
os dois. principais problemas do mundo moderno (traba­
lho e produção de alimentos baratos) está no campo, 

Nós temos a maior _r~erva de área agricultâvel não 
utilizada do mundo. Temos vocaÇão agrícola natural. 
Temos a conscii;:n_cia de que a s:iida pari nossos proble­
mas estão nas coisas simples: valorização da pequena 
propriedade que em Sergipe respond~ por 70 por cento 
do produto alimentar cultivado; de obras de prC?teção às 
intempêries, tais Como-,- açudes, poços artesianos, pereni-
zação -de rios,_ ca~imbOes, aguadas etc.- · -

Tais obras, alêm de resolver _o secular problema da se­
ca, propiciando ao homem a possibilidade de coDvivên­

- cia com as estiagens prolongadas, criaram milhares -de 
empregos. 

Estamos em uma época em que necessitamos urgente­
mente desglamorizar as obras e nos voltarmos para as 

_coisas simples, objetivas e de grande alcance sociaL 
E, meuS prezados Prefeitos, estou consciente de que as 

soluções têcnicas para as nossas dificuldades existem, 
são viáveiS e conhecidi:ts. O problema como disse recen­
temente o Ministro Mário Andreazza, na última reUnião 
da SUDENE, é puramente de decisão pollticli. 

O governo de\'e estar consciente que o problema do 
Nõraes"tc: não é apenas problema dos Nordestinos, mas, 
indubitavelmente, o principal problema do Brasil atual. 
~E q.ue, mesmo no âmbito das imensas dificuldades por 
que passa o País, seja estabelecida prioridade para esta 
regiªQ que abriga metade da chamada miséria absoluta 
da Nação. Temos plen_a ~onfiança na sensibilid~d~ de 
notável hom~tn políticº- do Presidente Figueiredo e esta­
mo~ confiant~s que serão estabelecidas as condições para 
que_ extirpemos defiriitivamente a misêria que aflora per­
manent~mente ne?ta sofrida região e que periodicamente 
explode com as secas, que afrontam nosso povo indomá~ 
vel. 

Os governantes, portanto, têm que ser humildes na 
formulação de seus projetos. Só homens com os pés no 
chão,_sentindo ~agruras das pessoas do povo, com as 
mãos calejadas do martelar do tempo e da diversidade, 
forjados na universidade da vida, mas sobretudo, ho­
mens de meilteamadurecida pelo sofrimento e pelo con­
tato diuturno com a dura experiência que só se consegue 
cõm o enlrentamento másculo das dificuldades, cuja su­
peração não se aprende apenas nos herméticos gabinetes 
de ar condicionado dos tecnocratas, tem a condição de 
a~~!}táf1iariünhOs,-põiS-p0Teles passaram quando eram 
apenas rústicas veredas. 

Enfim, nós que temos a grave responsabilidade de 
conduzir o nosso povo neste momento dificil, nos cons­
cierltizemOs que sem absolutamente abdicar de nossos 
vínculos partidários, que não somos Prefeitos ou Gover­
nadores apenas daqueles que votaram em nós, mas so­
mos os dirigentes maiores de todo nosso povo e nos cabe 
agora que as eleições já foram ganhas o dever inalienável 
de cuidar do bem estar de nossa coletividade globalmen­
te, independente de parte dela cultivar pendores políticos 
divergentes dos nossos ou pertencerem a facções políti­
cas diversas. 

Co_mpete-nos lembrar que a nossa responsabilidade 
assumida ante Deus e ante nossa gente, é de sermos os 
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líderes responsáveis, competentes e acima de tudo justos 
para com todos. O que aliás, se não valesse argumentos 
de solidariedade humana, seria um ato de sabedoria polí­
tica, porque o povo respeita e aplaude aqueles, que tem 
espíritos superiores, acima de radicalismos eventuais e, 
certamente, com nossa atitude, conquistaremos o respei­
to e quem sabe, o futuro voto daqueles mesmos que vo­
taram antes enLnossos adversários. 

Deus, criador e mantenedor de_ todas as coisas, fonte 
de todo Poder nos conceda a todos nós, Prefeitos dos 
Municípios Sergipanos e ao seu Governador, determi­
nação e saúde, para p1 osseguirmos os ideais do povo, 
cujo d_estino e responsabilidade nos outorgou em eleições 
livres e democráticas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Sr. Senador 
Mário Maia encaminhou à mesa requerimento de infor­
mações. 

Nos termos do inciso VI do art. 239 do Regimento In­
terno, o requerimento serâ examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Lembro aos 
Srs. Senadores que o Congresso Nacional está convoca­
do pã.ra uma sessão a realizar-se, hoje, às 18 horas e 30 
minutoS, no plen~rio Qã Câmara dos Deputados, desti­
nada à apreciação do p_rojCto de DeCreto Legislativo n~ 
17/83. CN. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordirlária de segunda-feira, dia 16, a 

se~uinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'1 
89, de 1982, (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 482, de 1982), que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Ponte Nova (MG) a ele­
varem Cr$ 433.786.500,00 (quatrocentos e trinta e três 
milhões, setecentos e oitenta e seis mil e quinhentos cru­
zeiros) o montan~e de sua_ dívida consolidada, tendo_ 

PARECERES, sob n"s 483 e 484, de-1982. das Comis· 
sões: _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Car­
doso; e 

-de Municípios, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
29, -de--r983 (<ipresenütdo pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 300, de 1983), que aU.: 
toriza a Prefeitura Municipal de Poxoréo (MT) a elevar 
em Cr$ 85.668.358,73 ( oiten'ta e cinco milhões, seiscentos 
e sessenta e oito mil, trezentos e cinqüenta e oito cruzei­
ros e setenta e três centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 301 e 302, de 1983,~das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadr:; e 

-de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 506, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
dO, noS -termoS do -art. 418 item I, do Regimento Interno, 
a convocação do Ministro-Chefe do Serviço Nacional de 
Informações, GenerilJ OctáVio Aguiar de Medeiros, pa­
ra, perante o plenário do Senado Federal, prestar escla~ 
recimentos sobre as atividades daquele órgão. 
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4 

Votação, em turno úriiCO;-do RequerimentO n~' 636, de 
1983, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicit3.ndo, 
nos termos do art, 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n"' 198, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Resende (RJ), a 
elevar em Cr$ l42.580~()(J(f,UO -rcentõ -e quarentã ·e dois__ 
milhões, quinhentos e oitenta mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

5 

Votação, em turno úniCO, do Requerimento n"641, de 
1983, da Senadora Euni_çe Michiles, solicitando, n_os ter­
mos do_ art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva~_ 
menta do Projeto de Leido Se_nado n~' 376~~de l98t. de 
sua autoria. que determina a criação de Coordenaçõe$ de 
Educação Ecoló&i"Ca-·na en-shlo" de 1 q e~~ Gi"aus, e-dã ou­
tras providências. 

6 

Votacão, em turno único, do Requerimento no 642, de 
1983, do Senador Helvídio Nunes, solicitando, nos _ter- _ 
mos do art. 367 do Re_gimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado no 209, de 1980, de 
sua autoria, que altera dispositivos do Decreto-lei n"' 
3.689, de 3 de_outl.!-bro __ Qe I94j, e dá out~as providências. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 643, de 
1983, do Senador Helvídio Nunes, solicitarido, nos ter_­
mos do art. 367 do_ R_e_gjmento _Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado nl'_2l8, de 1981, de 
sua autoria, que limita a aplicação da correção mone.­
tãria, e dá outras providências. 

8 

Votaç~o. em turno único, do Requerimento nq 651, de 
1983, de autoria do Senador Martins Pilho, solicitando, 
nos termos do art. 167 do Regimento Interno, o desar-. 
quivamento do Projeto de Reso!ução ri'i 265, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Umarizal (RN), a 
elevar em Cr$ 20.004.000,00 _(_Viflte: milhões e quatro· mil 
cruzeiros) o montante de súa dívida (;Qnsoiidada, 

9 

Votacão, em turno úrtico, do Requerimento nl' 652, de 
1983, do Senador Passos Pôrto, solicitap.do, nos terll).OS 
do art. 367 do_ Regimento Interno, o desarquivamento 
do Proje(o de Lei do Se:nado nq 361, de 198~, de a~toria 
do Sena.do Adai_Pert_o Sena, que acrescenta parágrafo à 
Lei n' 6.782, de 19 de maio de 1981. 

10 

Votação, em turno único, do Requerimento no 653, de 
1983, de autoria do SenaQor Martins Filho, sqlicitarido, 
nos termos do art. 367 do_ Regimento InteEno, o desar­
quivamento -do PrQjeto de Resolução n~' 121, de 1982, 
que autori_za a Prefeitura Municipal de Ceará-Mirün 
(RN) a elevar em Cr$ 130.279.719,24 (cento e trinta mi~. 
lhões, duzentos e setenta e nove mil, setecentos e dezenoM 
ve cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 656, de 
1983, de autoria do Senador Aloysio Chaves, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do R~gimento Interno,_ o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n" 57, de 1982, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio ÜI'~nde do 
Sul a elevar em Cr$ 206.675.000,00 (duzentos e seis mi-
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thões, seiscentos e se_tenta_e_cjnço milcruzeiros) o mon­
tante _de sua dívida consolidada. 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento nq 6S7;âe 
1983!,_ de auto_ría do -Seo_ador Aloysio Chaves,_ solic_itan-_ 
do, !JOS te_rmo_s do a~t. )~7 c;!<?_ R~g~~ento_InterJ'!O, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 98, de 1982, 
qu~--ãut~!z? _a Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
(RS) a elevar em Cr$ 584.224:200,00 (quinhentoS e oiten-. 
ta e qua:rro-milhões, duzentos e vinte e quatro mil e du­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

13 

VoüiÇãõ:,'em segúndO t~rnQ.- do~Projeto -de LÇj do_Se­
~ad;n<~·r-~(-de f979~Cfea~toriad~··seiúidor lliifo-Bar~-· 
boza,_ qu~ cÍispÕe --sobre. O ·paic;Iâffiento doS prê~íÓs 
anUaiS .(fe Se"iutO_'S de ·'fã"n10s .. êle·mentilfes, tenao--

PARECERES, sob n•s 1.126 e I.D7, de 1980, das Co­
missões~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, f;1vorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 65~, de 

·1983, d~ autQria do ~_enador Aloysio Chaves, solidf~ildo 
-seja a m;uéria subm~tida a v<?tos.)__ 

14 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei doS(<-­
nado n9 li de 1980, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz alteração na Consolidação das Leis 
do Trabalho, para o fim de assegurar estabilidade provi­
sória ao empregado que reclama, du_ran_te_o prazo de tra­
mitação da reclamatória;- tendo 

PARECER. sob nq .LISO, de \981. da Cqmis-são de 
Redação, oferecendo a redação do vencido. 

(Dependendo_ da votaçãq_ do Requerimento nq 65.5, de 
1983, de autoria do Senador Aloysi_o- Chave&..__~oticitãn_cj.o. 
seja a matéria submetida a_ votos)_ ~ 

15 

Discussão, em tunlo único, dQ Projeto de. Resolução 
nY 11 l, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n~.735, Q_e 1981), que 
autoriza a· Prefeitura Municipal de São Luís (MA) a ele­
var em Ci"$ 81.583.500,00 (oitenta e um milhões, qUi­
nhentos e oitenta e três mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de: sua dívida consolidad:;t, t_endo __ 

·PARECERES, sob n~'s 736 e 737, de 1981, das Çomis­
sões: · 

-de Constituição e JuStiça, pela constituCiOfiãlidade e 
jl,lridiCidade; e 
· -- de Municípios, favorável~ 

16 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso_lução 
l_l9 121, de 1981 (apresentado_ pela Comis_s_~q. d~_ Econo­
mia como conçlus~o de s~u_ Pa.recer n~~' 7_7'}! de -~~~1), que 
autoriza a PrefeitUra Municípal de Passa Quatro (MG) a 
elevar em Cr$ 46.449.200,00 (quarenta e- seiS milhões, 
quatrocentos e quarenta e nove mil e duzentos. cruzeiros) 
o montante de SJ.!a _dívida consolidada, tend.o 

PARECERES, sob n's 779 e 780, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucioilalidade e 
juridiciçiade_;_ e 

- de Munidpios, favorável. 

17 

Discussão, em tuino único, do Projeto de Resolução 
ri~' l78, de 1981 (apresentado pela Comissão -de Econo­
tiiiã- com~o concluSão de seu Parecer- nq 1:083; de 198-1), 
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que autoriza _a PrefeitUra Municipal de Belo Oriente 
(MG) a éteVar eiti Ci$ ,69.673.800,oo" (sesSenta é ilOve irll­
lhõ_es, seisce!ltçs C -~e_ténta e três mil e oitocentos cruZei­
ros) o montante de _sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES,_s_ob n9s 1.084 e 1.085, de 19-81, das Co­
missões:'-

- de Constituição e Justiça, pela consti:tucfonalidade e 
juridícidade, COJll voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípios, favorável. 

18 
Discussão, em tur'no único, do Projeto çle Resolução 

n9'185, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n' 1.102, de 1981), 
que autoriza o Governo do Estado do Espírito sa:nto a 
elevar em CrS 75.680.370,00 (setenta e cinco milhões, sei­
centos e oitenta mil, trezentos e_ setenta cruzeiros). o mon-_. 
tante de sua dívida consolidada, tendo -

PARECER, sob n' 1.103, de 1981, da Comissão 
--Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicid"ade; c()m vO_to- vencido dos Senad9xes. José fra-. 
gelli e Hugo Ramos. 

19 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n9 f-83, de -1981 (~pres_entado pela_ Comissão ~-'? EcC?!lo-: 
mia como_ concJ1,1são de seu . Parecer nq 1.503, de 1981 ), 
que autOrizã a -Prefeitura Municipal de- Boa Esperança 
(MG) a elevar em CrS 61.450.200,00 (Sessenta e um mi­
lhõ_es, quatrocentos e cinqüenta mil e duzentos cruzeiros) 
o Inon(a:nte de sua dívida cons_olidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.504 e 1.505, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

20 
Di§çu~são, ~~ _tu_rf!~--~~icO, do Projeto--de -Reso!llção 

n~' l44,_ de 1987 (ápresentado pela Comissão_ de Econo­
nlia comO.coiicluSão de seu Parecer n9 827, de 1982}; que 
autoriza a Pr~fe_it!ua Municipal de São Luís (MA) a eie­
var em CrS-725.043.150,00 (setecentos e vinte e cinco mi­
lhões, quarenta e três mil, cento e cinco cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 828 e 829, de 1982, das ComiS:. 
_ sões:_ 

-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e 
jllridícid?de; e-

..::.....de Municfpios, favoráveis. 

Ú sR. PRESII)EN:TE (Ãlmir Pinto} --Está encerra: 
·- da a .sessª-9, . 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 miniliàs.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO'­
SELINS NA SESSÃO iJE9,5-83 E QUE. ENTRE­
GUE À RJ';VISÃO DI! ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

Ü- SR:- JQ.s:~ LINS - (Pronuncia o seguinte 
discurSO.) --Sr~ PreSidente, ·srs. Senadores: 

Há qufnze dias, aproximadamente, o Partido Deriio­
Ct'ata Social designou pelo, seu Diretório N acionai, uma 
comissão p8.ra oferecer sUgestões sobre o Pcisidonamen­

.. ·to Poiítico dO. p"ãrtido em relação ao Nordeste. 
Dentro dos. _seus o_bjetivos, dentro de sua filosofia, o 

P:bS]ã se <l_firl!l:i .em linhas gerais sobre o problema r~ 
gional. ASÓr~, pOré.ni, ele pro-cura, especifii::a:iileiite, defi­
nir Uma posição maiS direta em relação ao desenvolvi­
mentO da região. 

Atendendo a requerimento do Deputado Lúcio Alcân­
tara, a Comissão conta com Senadores e Deputados das 
bancadas doS vál-íõs Estados Nordestinos. Sr. Presiden· 
te, esta não é mais uma comissão de estudos dentre tan­
tas já designadas para o Nordeste. Trata-se de um objeti-
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vo completamente diferente. Embora possa- sugerir algu­
mas medidas de ordem adJ]]inistrativa eÚt- procu~arâ, 
sobretudo, definir as grandes linhãs d(!-ãçãO do Partido, 
fixando-lhe uma orientação sobre .questão Nordestina... A 
conhecida COCENE fez amplos eStUdos, sugerindo um 
vasto programa de governo_ para a região. 

Agora mesmo urna nova CPI foi aprovada, no Sena­
do, para estudar as causas da pobreza absoluta do Nor­
deste. Tenho todavia, a esperança de que, em vez disso, 
possamos fornecer um roteiro, capaz de posicionar o 
PDS e as suas Bancadas, de modo sistemático e coerente 
sobre essa momentosa questão. Queremos _em suma, 
uma filosofia que una todas as bancadas regionais com o 
objetivo de perseguir um posicíoii.aml:ntO mais definido e 
mais coerente do GoverilO para a região. ~claro que não 
me refiro apenas ao Governo federaL Esse Posiciona~ -
menta deverá visar a ação das tr~ esferas do Poder. Ain­
da hoje se discute o problema da regionalização do orça­
mento federal. Quando aprovamos recursos a serem 
aplicados pelo Ministério da Saúde, não sabemos hoje o 
que será aplicado distribuído ou em cada região. O orça­
mento jã poderia fixar, através de algum crlt-ério, ~ma­
distribuição que visasse reduzir as disparidadeS com que 
hoje_ são tratadas essas regiões. ~ --

0 casO da saúde, é igual ao da educação, ao da agricul­
tura e ao da irrigação, tantas vezes por nós defendida. 
Há, hoje, quem defenda a pequena irrigação privada 
contra a grande irrigação pública. Sou daqueles que de~ 
fendem as duas coisas. Num Estado pobre como o nos­
so, a influência dos investlinentOs públicos ainda é muito 
maior do que a do setor privado:--

Há que haver prioridades entre as aplicações económi­
cas e as aplicações sociais. O desenvolvimento equânime 
do País terá que ser olhado como função do Estado que 
tem obrigação de combater as grandes disparidades, as 
grandes diferenças de renda: os grandes desníveis entre 
brasileiros do Norte, do Nordeste e do Sul. 

Uma política de integração nacional, tanto no sentido 
cultural como político e economia é fundamental. Este é 
um País imenso que dispõe de áreas onde as populações 
se apresentam com grandes diferenças de renda e de 
bem-estar. Uma ação dirí&ida para -Correção dessas dis­
torções é absolutamente fundamental. 

As sugestões da Comissão deverão abranger também 
um posicionanlinto críticO do _Partid~ que conârã auten­
ticidade a-Seus objetívos. É claro que queremos definir 
uma política sadia, equânime e solidária ante o quadro 
do desenvolvimento_ nacional. 

Já não desejamos, hoje, apenas um c-ãpitalismo mode­
rado, um capitalismo humanizado como nlllitas vezes 
pensamos e defe"rideni.os. Hoje, já pretendemos UPJ. "esta~ 
do social" onde a economia seja apenaS um méiO para 
chegar ao bem-estar geral da população. 

readores, hem como as classes produtoras da Região e 
_do País. 
~ Não_c~mos numa política dessa natureza, sem a Soli­

dariedade do povo, mesmo porque o Partido não é ape­
nas um Partido nordestino. 

Finalmente, pretendemos_ ouvir tambêm os MiniS­
térios interesSadOs--é os seus órgã~s té~nic~s. 

Parece-me importante que, embora essa comissão 
deva precipUamente s~:~gerir _Y,Jl}a política para o PDS, 
pos""fãtlros taii;béliJ.-_ouvir as Bancadas de outros Partidos, 
pedindo-lhes sugestões. Não me parece fora de propósito 
um diálogo mais amplo, 1;1,esses termos. Hoje, certas 
·questões regjon~~s. unem Ban.cãda-s Qe Partidos os mais 

._ -~í_ver~_os,~QlÇ>J!y~Qa~~- por objetivo~_ superpartidários. 
Por fl1"!1,_$_!~-Y~~-sjd_e.t;J._~1 a GQJ;ni§,!àO_~m_bora valorize a 

cfítica d.õ que foCfCito até hoje, paia colher subsídios de 
ordem prática, villorizarâ sobretudo, as sugestões que vi­
sem uma nova ordem de coisas mais adequadas aos tem­
pos e às questões atuais. 

Era a informaçã~ que q~eria trazer ao-Senado. Agra­
deço _a __ at,;enção~cqm _gue fui_ouvido por todos. Aos que ti­

-~-~~re~:- it_"~:~ej-esSe e:m. analiSar-o problema regional, sob o 
enfoque das grandes aspirações do seu povo, estaremos 

·'-·ã.bértoS para ouvir ·e dialogar. 
,-Era~·o·que tí~ha-_ad.1Zer, Sr~ ~-feSicte_~te. _(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUCIADO PELO SR. JOÃO 
CALMON NA SESSÃO DE /2-5-83 E QUE, EN• 
TREGIJE,À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 

.PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON (Pronucia o seguinte discur­
so.) -Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Apesar do processo de esvaziamento do Poder Legis­
-!ativo, um processo que entre nós ganhou força a partir 
dos atos institucionais da década de sessenta, o Congres­
!iO Nacional dispõe de importantes instrumentos de 
aÇão, capazes de- valorizar seu papel Constitucional e, 
desde que adequadamente empregados, auxiliar de for­
ma deciSiva na r.ecoriquista de suas prerrogativas. b por 
esse motivo, acredito, que órgãos como as Comissões 

-_Permanentes das duas Casas do Legislativo podem e de-
-=vem ser acionados ao máximo, !in pedindO-qUe se restrin-

- j~Dl ao mecânico- cumprimento do que determinam as 
normas sobre a tramitação de documentos na Câmara 
dos Deputados_ e no Se_nado. Federal. 

A Comissão de Educação e_ Cultura. do Senado, a cuja 
presidência a generOsidade de meus pares conduziu-me 

_pela terceira v_ez, pretende, dentro desse quadro, tornar­
se_um verdadeiro fórum de debates, capaz de desenvol­

. :_ .ver_ e fazer circular novas idéias, em condições de contri­
buir para a superação dos atuais - e gravíssimos -
problemas que afetam o setor educacional e o setor cul-

~-turai.-Na verdade, em marçO- de 1977, quando aSSumi 
pela primeira vez a _presidência da Comissão de Edu­
cação e Cultura, procureijá_executar um programa desse 
tipo. Foí o _?_I_oieto Educ_ªção, que tinha cOmo sua princi­
pal meta preparar um plano de desenvolvimento educa­
cional Páfã Se"r aplicado durante os vinte anos finais des­
te século, até o ano 2.000. 
--- I nc_luía-se ~o P~-OJeto Educação, a p~r de colaboração 
d9s principais pensadores que se ocupam de aspectos 
educacionais, a participação de todos os ex-ministros da 
-Éducação e_- Cultura. Quando expus essa idéia aos 

- meriJ.brOS-da Comissão, surgiu a indagação sobre a con-

Pois bem, Sr. Presidente, essa Comissão, que julgo da 
maior importândã, e que certamente rlão confunde seus 
objetiv-õs com os de tantãS OUtras até hoje co.IDpostas, 
não está dirigida para àSU-gestão de um programa de go­
verno, mas para um programa partidário, coisa diferen­
te, muito mais ampla e abrangente. Tive'a honra de ser_ 
convidado para exercer a sua Presidência. Como ProPoS­
ta de trabalho, dividimos os vinte partÍcipantes em sete 
subcomissões, para analis~rr· o problema sob determina~ 
dos enfoques, abrangendo a indústria e o ..comêrcio; os 
recursos hídricos e a agricultura: as instituições públicas 
e a integração nacional; os programas especiãiS, ho]e tãO 
em moda, e_ os seus recursos financeiros, Esses progra­
mas especiais são objetívos de grande: aPelo_ político _e so­
cial, mas que nunca contaram com os recursos neces­
sários para provocar a trarlsformação que deles-~e espe­
ra. Uma outra subcomissão analisará a educação e a saú­
de pública~ outra estudará as causas da pobreza absoluta 
e a justiça social. Finalmente, Uma sétima subcomiSSão, 
analisará o problema das secas e as ações de emergência. 

venienCia da:-- cOriVOcãçãO dos ministros atingidos pelas 
punições_ aplicadas com b~se nos atos institucionais. 

-- pecidiu-s.e então~ por unanimfdide, que todos os antigos 
minist!_Q~-· pertencessem aos quadros da Revelução ou ti­

- ·~v"êSSmsídO põr~ela c"issados, teriam reconhecido seu di-

Pretendemos, Sr. Presidente, ouvir, em reuniões ple­
nas, as Bancadas Federais do Nordeste, os Governado­
res da Região, as Bancadas Estaduais, os Prefeitos e V e-

--- i:CltO de pfeSt3.r essa contribuição. Entre março e ou-
tubro de 1977, portaO to,_ a Comiss;io ouviu os ex:­

':ffiinisÍros Pedr~ Calmon, Brígida Tinoco, Clóvis Salga­
do, Jarbas Passarinho, Moniz de Aragão, Clemente Ma­
fiãOl e Abgar Renault. 

A iniCiativa __ da Comissão sofreu, porém, um sério im­
-pãcto. No dia 11 de outubro de 1977, quando deveria 
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convocar o professor Darcy Ribeiro, a Comissão viu-se 
diante de um obstáculo levantado pela liderança da 
ARENA. Invocando razões de Estado, nunca suficiente­
mente explicadas, a liderança propunha a desconvo­
cação dos ex-ministros da Educação atingidos por pu­
nições aplicadas com base nos atos institucionais, Como 
presidente da Comissã,o, recusei-me a concordar com a 
desconvocação. Entretanto, como a Arena dispunha à é-­
poca de grande maioria no Senado, sua liderança pro­
moveu uma reunião extraordinária em que, por cinco 
votos, contra três do MDB, aprovou-se a desconvo­
cação. 

Dentre estes três votos, destacou-se naquela tarde his­
tórica o do eminente senador Itamar Franco, que lutou 
bravamente para tentar que o rolo compressor da Maio­
ria recorihecesse, por uma vez, que há uma força mais 
importante do que o volume de votos, que é a lei, que 
deve ser respeitada e ficar acima de tudo. 
- Diante dquela situação, em um quadro institucional 

que; mesmo em aperfeiçoamento, ainda não era o da 
presente abertura democrática, tentei contornar a si­
tuação solicitando aos ministros desconvocados que, 
uma vez que não lhes fora cassado o direito de utilizar os 
serviços postais, enviassem à Comissão o texto de sua 
contribuição. Um dos ex-ministros, o atual secretário óe 

-Educação do Estado de São Pauto, Paulo de Tarso San­
tos, concordou; o professor e atual Vice-Governador 

-Darcy Ribeiro explicou-me que falaria de improviso, 
- motivo pelo qual não preparara texto escrito. Apesar 

disso, os quatro volumes que reúnem as contribuições 
prestadas ao Projeto Educação incluem, ao lado do tra~ 
balho do Ministro Paulo de Tarso, um pronunciamento 
do professor Darcy Ribeiro, publicado à época pelo Jor~ 
na! do Brasil, que entrevistou a propósito do Projeto 
Educação os ex-Ministros. 

Essa foi a maneira que encontramos de contornar a 
decisão, tomada contra a nossa vontade, de impor mais 
urna restrição à ativ"idade de brasileiros atingidos pelas 
punições revolucionárias, proibidos, até, de prestar um 
serviço à sua Pátria. De minha parte, tive o cuidado de 
não -convocar mais qualquer ministro do período pós 64, 
uma vez que não me parecia justo que continuassem os 
depOimentos de altas autoridades simpáticas à Revo­
l_ução quando os ex-ministros cassados se viam impedi­
dos de prestar os seus depoimentos. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON -Ouço com o maior prazer 
V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Senador João Calmon, primei­
ramente, para dizer que nós, que na êpoca fazíamos par~ 
te da Comissão de Educação, jamais consideramos uma 
generosidade a presença de V. Ex• dirigindo aquela Co­
missão. V._ Ex~ tem engrandecido esta Comissão perma­
nente do Senado da República; V. Ex• é um homem 
preocupado com a Educação. V. Ex•, mais do que todos 
nós, sabe que o grande motor deste País será o investi­
mento na área educacional. Desde que aqui cheguei, ao 
Senado da República, em 1975, tenho admirado esse tra­
balho diuturno de V. Ex.' e quero, nesta oportunidade, 
prestar-lhe, não um preito de justiça, mas tambêm para 
que conste dos Anais do Senado, nesta tarde, a sua 
reação contra aquele momento triste que viveu ã Comis­
são de Educação, na desconvocação do ex-Ministro da 
Educação, Darcy Ribeiro. V. Ex' era do partid() do Go­
verno, mas V. Ex•- foi contrário àquela desconvocação 
aCintosa contra um ex-Ministro de Estado, contra uma 
figura-_ marca·ntemente conh,ecida, por ser um grande 
educador. Mas, lamentavelmente, como disse V. Ex•, o 
rolo compressor da ARENA, na êpoca, impediu, e aque­
la foi uina página triste, negra da história política do Se­
nado da República, núma Comissão permanente, parti­
cularmente na Comissão de Educação. Louvo aqui, mais 
uma vez, a atitude _de V. Ex•, e a certeza de que a sua pre­
sença sempre, na tribuna, defendendo a educação, pedin­
do recursos para a educação, às vezes indo contra_os pró-
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prios propósitos do-Governo, V. Ex' que é- um homem 
do Governo, demonstra que a_quilo que temos dito, que 
o Brasil só serâ a grande Nação do sêculo que se aproxi· 
ma do 3'? milênio, se ele investir, e inveStir cada vez n1aiS 
na educação. Meus parabéns a V. Ex.' 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V. Eiú o pre­
cioso depoimento. Gostaria de"-lemb"rar que, na époCa-; a 
Liderança da ARENA tentou convecer-me de que eu de­
veria desconvocar o ex-Ministro DarcY RibeírO. 
Recusei-me terminantenlenie a acatar essa impOsiç-ão. 
Na hipótese de ter havido um empate, de 4 a 4, na Co­
missão de Educação e CUltura, eu desempataria a favor 
da convocação do ex-Ministro Darcy Ribeiro. 

Agradeço mais uma vez a V. Ex•, nobre Senador Ita­
mar Franco, as suas generosas palavras, 

Em que pese a ocorrência desSe desagradável inciden­
te, o Projeto Educação trouxe sua apreciável contri-­
buição para a análise das principais variáveis que vi­
nham-- e vêm- condicionando o desenvolvimento da 
Educação em noss_a País. Os depoimentos prestados pe­
los especialistas e pelas autoridades convocadas, bem 
como diversos trabalhos técnicos e doutrinários, espe­
cialmente preparados, compõem hoje um imPortante­
dossiê, reunido em dois volumes, com um total de 1.620 
páginas, e com uma tiragem de 10 mil exemplares dispu­
tados por professores e estudantes universitários. Tomei 
ainda a iniciatiVa de propor, àquela época, à Mesã Dire~ 
tora do Senado que firmássemos um convênio cõm a 
Universidade de Brasília. Nos termos desse_ convênio, 
dezenove expoentes da educação prepararam uma com~ 
pleta radiografia de todo o sistema educacional, do jar­
dim da infância, ou prê-escola, à pós-graduação. Desse 
convênio resultaram outros dois volumes. Os quatro vo· 
lumes foram editados conjuntamente pelo própriO -sena· 
do Federal, através de sua gráfica. 

Essa publicação aconteceu já ein 1980, no deCurso de 
meu segundo mandato como presidente da Comissão de 
Educação e Cultura. 

Iniciando, no corrente ano, novo período nesse honro­
so posto, propus então, aos membros da ComisSão am­
pliar o âmbito dos trabalhos que deram vida ao ProjetO 
Educação, ao mesmo tempo em que se poderia sanar a 
lacuna deixada pela restrição que nos fôra imposta seis 
anos antes. A proposta fo1 aprovada por unanimidade. 

Organizamos, então~- llln ciclo de ·debatú sobre pro~ 
gramas alternativos para educação e cultura no Brasil. 
Vivemos hoje um nov-o clima político, em que inegãvel­
mente existe maior liberdade para expo-r e dCbatef novas 
idéias. Partidos de oposição são hoje goVerno -em deZ es­
tados e um sem número-de municípios, recebendo aSsim 
funções executivas e devendo portanto aplicar progra­
mas de governo. 

Os problemas a serem debatidos nesse ciclo são da 
mais alta importância. como vencer a estruturai falta de­
verbas para o sistema de ensino? 

O Brasil ainda está colocado em 8091ugar, em dispên­
dios públicos com a Educação em relaçà.o ao Produto 
Naciõnal Bruto, corria proclama o Anuário da UNES-
CO. . 

O Sr. José Lins~ V. Ex' me permite? 

O SR.- JOÃO CALMON -Com muita hollra, nobre 
Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador João Calmon, não 
hã nenhuma voz mais abalizada para falar sobre o 
problema da Educação, no Brasil, do que a de V. Ex•. 
Como membro da COmissão de Educação e como inte­
ressado neste problema, bem antes, eu tenho acompa­
nhado o trabalho de V. Ex• e, acho que não se tem dado 
o verdadeiro valor a esse trabalho que V, Ex' vem reali­
zando. Tudo o que V. Ex.• fez merecia, hOje, como me 
parece que V. Ex• propõe, um simpósio para se avaliar o 
manancial_ de informaç_õe_s __ e de _s.ugestões que ai estã à 
disposição do País, para resolver uma das ffiaiores qUes­
tõe5- nacionais, que é a questão do ensino. :\1eus para~ 
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b'bn~ a_~ v·: E",.;, pelo 'd1scurso e eSpero que-~ ·cô~i;~ão de 
Educação, agora, novamente, presidida por V. Ex•, dê 
total e integral apoio a V. Ex•, para dar C?ntinuidade a 
esse trabalho. 

O SR. JOÃO CALMON - MuitO grato a V. Ex•, 
nobre _Senador Josê Lins. Eu estou certo de que nós va­
mos levar até ao final, sem um acidente de rota, como da 
vez_ anterior, esse novo seminário que vai Congregar to­
dos os atuais Secretários de Educação e Cultura .de todo 
-0 Brasil. · - -

Prossigo, Sr. ~residente. 

O Sr. Itamar Franco - Senador João Calmon, antes 
que V. Ex•-prossiga, permitã-me um apafte. 

O SR. JOÃO CALMON-- Com muito prazer, nobre 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Eu não gostaria de deixar esta 
tribuna sem realçar mais uma luta de V. Ex•, fundamenM 
tal, não compreendida, também na época, pela Lide­
rança do Governo. Foi a tentativa de emend·a à Consti-

- tuição, propondo maiores recursos para a edUcação. 
Aquela luta de V. Ex•, que obteve praticamente_o apoio 
unânime do Senado da República e dos Si-S. Deputados, 
infelismente, no COngresso Nacional, ela não pôde ser 
võfada pOrqUe a Liderança do Governo, na época, tam­

- bém se investiu contra essa proposta de emenda à Cons-
tituiçãõ- de- V. Ex• Aliás, Senador João- Calmon, quem 
sabe nesse propósito- nesses ares novos que V. Ex' dis­
se que o Brasil sente, sem acidentes de percurso, espera­
mos também nós- V. Ex• poderia renovar essa sua pro­
posta de emenda à ConstitUição -que visava-, so"OretUOo, 
dar maiores recursos a esse setor importante para o de­
senvolvimento do País. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado a V. Ex• 
Eitl seguida ~oU abordar este caso especifico da pro­

- posta de emenda à Constituição, restabelecendo a vincu­
laÇãó obrigatória de um perCentual dos orçaffientos 
póblicos para educação. 

Eu perguntava o que iríamos debater ao longo deste 
ciclo de conferência:· Como prevenir as carências com que 
nossas·erianças já costumam Chegar aos bancos escola­
res? 

Um cientísta puio, Professor Nelson Chaves, lançou 
recentemente um "impressionante livro sobre o Nordeste, 
repetindo a mais dramática afirmação feita neste ple­
nário pelo Senador Alberto Silva. 

a·Professor Nelson Chaves afirmou <iue, no Nordeste, 
· está surgindo uma geração de nanicos e de idiotas por 

causa da fome e da subalimentação. A estatura dos nor­
destino_s não estâ alcançando a altura normal. Há um 
processo de degenerescência do cêrebro que começa ain­
da no Mero materno e se torna iri'emediáVel com a fome 
e a subnutrição entre o nascimento e os se!~ ~nos· de ida-_ 
de. 

Q_Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Pois não. 

O Sr. Alberzo Silm - Apenas para corroborar o que 
V. Ex~ diss_e e trazer o meu aplauso ao discurso de V. 
Ex-•, que--todos nós estamos ouvi"ndo com a maior 
atenção-e confumar o que o ProfeSsor Nelson Chaves -
disse _nesse magnífico trabalho que fez. Nós, no Governo 
do Piauí, tomamos a inici<J,tiva de gastar 65% da arreca­
dação do Estado e investimos na educação. E aí tiveinos 
a oportunidade de criar as primeiras escolas pré­
primárias, mas começando com centros maternais, que 
distribuímos em várias cidades do Estado, e que tinham 
em diversas cla,sses, por exemplo,lavadeiras ou domêsti­
cas. Tivemos o cuidado de zelar pel~ mãe da criança que 
ia nascer e do recêm-nascido desde zero ano de idade até 
Os seis anos, a·ntes c;Ie entrar para o primário. E 9 resulta­
do da análise médica destas crianças- eu disse aqui e V. 
Ex~. na o_casião: amplíou com a compeiência·e autoridaM 
de q~e- V~ Ex• tem, aquela informaÇão·- é qUe--algumas 
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da_S cfiiúicaS. uriS -rlãO ãlldáVam, outros não ouviam -e se 
pensava_que eram paralíticos; na verdade eles eram defi­
cientes da nutrição. E bastou comerem-adequadamente e 
muitos deles se recupefaram:-Realmente, V. Ex' tem ra­
ião. A coisa comCÇa no ventre da mães e se lá, naquela 
região, elas não comem, os brasileiros que vão nascer lá, 
realmente, infelizmente, estão fadados a serem nanicos 
do livro do Professor Nelson Chaves . .E uma pena. Mas 
V. Ex• levanta; agora, uma questão e pode contar com 
todo~ n_9s. Vamos~. realmente, fazer a cruzada da edu­
cação a que V. Ex' se propõe, começando pela çriança 
que ainda vai nascer, porque aí é que está o futuro desta 
Nação. 

O SR. JOÃO .CALMON - Agradeço a V. Ex• sua 
preciosa contribuição para este pronuncíamento. Devo 
ressaltar, em relação ao Nordeste, que no livro de me­
mórias do Marechãi"Coideiro de Farias, com 980 pági­
nas, que poucos brasileiros leram, há esta afirmação imM 
pressionante: .. a situação do N ardeste, hoje, é pior do 
que antes de 1964." 

E nãO esqueçamõs de que o Marechal Cordeiro de Fa­
das falava com a dlij>la autoridade de ex-Governador de 
Pernambuco e de ex-Ministro do Interior. Grato a V. 
Ex• pela sua contribuição, nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. Almir Pinto- Permite V. Ex• um aparte? 

0- SR. JOÃO CALMON - Com o maior prazer. 

O Sr. Almir Pinto - Nobre Senador João Calmon, 
ouvi o aparte do nobre Senador Alberto Silva e acampa-

- n"ttava justamente a colocação de V. Ex• em relação à 
desnutrição infantil. Eu, como médico do interior, quan­
tas e quantas vezes fui procurado por mães, principal­
mente, pedindo que eu receitasse um remédio parã o fiM 
lho, porque ele era rude: "- Dr., este meu filho é rude, 
não aprende nada. Estuda de manhã e à tarde não sabe o 
que foi que estudou. O profeSsor diz uma coisa à tarde e, 
no dia seguinte, ele não sabe mais o que foi que o profes­
sor disse. Ora, era uma criança anêmica. Aliás, eu disse 
há poucos dias, na Comissão de Aumento Populacional 

_ _ll,Q_Br~il._ Sabe V. Ex• perfeitamente que o cérebro, sem 
oxigênio, não pode fixar nem aprender nada. Eu dizia 
para ela: _ .. Minha filha, o seu filho não é rude. Está fal­
tando ao seu filho alimentação, é sangue. Porque ele só 
pode aprender e fixar no seu cérebro o que ele aprende, 
com o sangue cifculando e levarido para o cérebro o oxi­
gênio, que é, jusiámente, que ·vai fix:a'r o qüe efe aprende 
na escola. "Este é o grande motivo por que acho que o 
Governo, em boa hora, passou a fornecer aquela merenM 
da escolar. E, talvez, crianças existam no Brasil para as 
qua-is aq-u.era seja ·a Unic3. alimentação que elaS fazem 
num dia. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço essa- nova con­
tribuição do eminente representante do Nordeste, que 
alia a sua condição de Líder da maior importância da­

~ Quela átea:sófredora do Brasil à sua cOndição de ffiêdiCo. 
A propósito de alimentação, devo lembrar que o Pro­

fessor Darcy Ribei,t_'o, atual Vice-Governador do Estado 
do Rio de Janeiro, Secretário da Cultura e Coordenador 
da área de educação revelou, na sua Conferência na se­
mana passada, no Senado, que em muitos casos ele estã 
em desacordo coln o seu Governador do Estado do Rio, 
qtJe reccitnêndÕu: -_;_ QUero ver as panelas fumegantes 
nas escolas do Estado do Rio de Janeiro." 

O Professor Darcy Ribeiro lhe ponderou: - "Não 
basta enchçr a barriga das crianças já na escola primária. 
O problema é extremamente complexo e precisa ser en­
frentado bem antes do ingresso das crianças nas escolas 
de J<:> grau." 

Prossigo com as indagações que nós estamos discutin­
do no ciclo de _debates, promovido pela Comissão de 
Educação. · 

Como evitar a repetência e, principalmente, a evasão 
_escolar, que_suprime da rede de ensino mais de 40% das 
Crianças, na simples passagem do primeiro para o segun­
do ano do antigo curso primáriõ"? No E:o.tadO do eminen-



te Senador que, neste momento, nos honra, presidind~ a 
sessão, Santa Catarina, fOi encontiada uma solução de 
emergência para enfrentar o alto percentual de repro­
vação da primeira para a segunda s~rie do J9 Grau: apro­
vação automática, independente do aproveitamento dos 
alunos. Entenderam os educadores de Santa Catarina 
que um mal menor seria eVitar os exames no flm do ano, 
para que, pelo menos, as crianças pudessem permanecer 
nas escolas durante dois ou três anos. 

Outra indagação: 
Como remunerar melhor nossos professores, tãO sacri­

ficados, verdadeíros bóias-frias do ensino? 
No Nordeste, ainda hoje, no interior, às vezes se vê 

uma professora ganhar quatrocentos ou quinhentos cru­
zeiros por mês, menos do que um presidiário que matou 
ou roubou, pois este ganha do Estado, de graça, casa, co· 
mida e roupa. E quando trabalha, e trabalha quase sem­
pre, recebe um salário superior ao de uma professorinha. 

O Se_ Almir Pinto - V. Ex• me permite? 

O SR. JOÃO CALMON:..._ Com multo-pr~r. 

O Sr. A.lmfr Pinto - Isso acontece com as professoras 
municipais pagas pela Prefeitura, ganhando uma verda­
deira ninharia. E como elas costumam dizer: "A escola 
funciona na casa do papai e esse dinheirinho dá para 
comprar os alfinentes" .. 0- pior não é que, às vezes, essas 
escolas municipais são ocupadas por mocinhas que não 
têm nem o primário completo. E o que acontece? Elas 
ensinam às crianças coisas erradas. Depois que a criança 
aprende erradamente, para esquecer o errado e aprender 
o certo é mais difícil. E mais: na verdade, os Estados ain· 
da pagam pouco, não só ao corpo -docente primário 
como o próprio secundário. 

O SR. JOÃO CALMói\( ..:_ Hállm probi;-ma ainda 
mais grave, nobre Senador Almir Pinto. Quando era Go· 
vemador da Bahia o Professor Roberto Santos, que foi 
reitor da Universidade Federal daquele Estado, ele me 
revelou que, no interior, a situação era muito mais dra· 
mãtica;-porcjue centenas de mocinhas davam aulas de 
graça, durante meses e meses, alimentando a esperança 
de, um dia, virem a ser contratadas para ganharem algu­
ma coisa. Aliãs, ainda hoje existe isto. E. um quadro real· 
mente grave. 

Como superar -- é um dos temas do nosso simpósio 
- o velho debate entre os defensores da profissionali· 
zação a nível de segundo grau e seus críticos? -

E mais importante que tudo; como cumprir outra 
obrigatoriedade constitucional, a de garantir efetivamen­
te a todo jovem brasileiro a permanência mlnima na es· 
cola por todo o período de 7 a 14 anos? O Professor Dar­
cy Ribeiro revelou, na Comissão de Educação, quC o 
atual Governo do Estado do Rio decidiu, acertadamen­
te, acabar com o terceiro turno nas escolas de 1" grau, 
que foi lançado, à época do_Gove!nador Carlos LaCerda, 
quando era Secretário da Educação o Professor Flexa 
Ribeiro. Eu comentei este detalhe com o ex-Secretário de 
Educação de São Paulo, no Governo Paulo Maluf, e ele 
me declarou, que, em São Paulo, hã escolas até: com 5 
turnos. A carga horária no Brasil, na escola primária, às 
vezes é inferior a 3 horas por -dia. Estâ sendo preConiza· 
do no Estado do Rio, a adoção de carga horária de 6 ho­
ras por dia. Como esse ideàl parece, por. enquanto, ina· 
tingível, iriiCialmente se val ientar exigir pelo menos a 
presença da criança. na escola, durante S horas. O Brasil 
é recordista mundial de pequeno número de dias de aulas 
dadas, anualmente. 

Essas são questões co:m que se· defronta, hoje, tam­
bém, com responsabilidades executivas, a OposiçãO. Da 
mesma forma, tais problemas se apresentam a novos go· 
vernantes eleitos pelo PDS. Dessa nova vivência certa· 
mente surgirã um sem m1mero de novas sugestões, de no­
vas propostas. São essas idéias que nós, todos os 
membros da Comissão de Educação e Cultura, deseja­
mos ver expostas em nossa Casa. 

O Sr. Roberto Satumino --Permite V. Ex• um -aparte? 
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O SR. JOÃO CALMON - Com muita honra. 

O Sr. Roberto Saturnfno -_Custo niuíto a interromper 
o discurso de V. Ex•, e procurarei ser o mais breve possí· 
vel. Não Posso- deixar, no entanto, de al?r'?.veitar o ensejo 
para cumprimeritar e mais do que cumprimentar, homC· 
nagear V. Ex• Homenaieaf não apenas pelo pronuncia· 
m-ento de hoje, mas por toda a atuação de V. Ex• como 
Presidente da Comissão de Educação, pela coordenação 
do_ Projeto Educação, uma contribuição realmente de va· 

- lar inestimável para esse problema, o maior dos que te­
mos de enfrentar agora nos próximos anos. Homenagear 
V. Ex• também por esta nova iniciativa de instituir, de 
promover este seminário em Cuja pauta se encoÕtram, 
realmente, as questões mais indagativas e de maior rele­
v~ para o-enfrentamento desse gravíssimo problema. V. 
Ex", coltl essa atuação, abre uma perspectiva, digo mes­
mo uma verdadeira esperança de, com a pertinácia, com 
a competência e com o valor de V. EX' conseguir, de fa· 
to, sacudir, as autoridades do País, para que urna 
atenção maior, uma atenção realmente digna da impor­
tância do problema, seja dedicada à Educação. 

O SR. JOÃO CALMON -Muito ÕbrÍgadO pelo esti­
mulo_ das palavras de V, Ex• 

Eu jamais poderei esquecer que o Senado~ Rob~rto 
Saturnino é persoliã&em de uma das passagens mais dra­
~áticas da niíilha vida, Pel~ _qual, até hoje, nós Qois pa­
gamOs um_ pesa~o tributo. Por decidirmos ficar Cm paz 
com nossa -consciência e defendermos nossa Pátria, so­
fremos a tê hOje aS conseqOênCias daquele episódio ines­
quecível, cujos resultados nós previmos e que estão hoje, 
aí, estarrecendo toda a Nação. 

A Comissão poderá, assim. adicionar a suas tar~f~s re­
gimentais, de exame e votação de projetos ligados às 
áreas a ela vinculadas, um novo tra~alho. Estará -~e 
abrindo a sugestões e transformando-se, como pretende­

, mos, num amplo forum de debates, capaz de trazer as 
mais importantes contribuições para o desenvoJvimento 
da Educação e a ~rornoção da Cultura no Brasil. 

Tal tr:abalhojá s_e iniciou. E, para nossa alegria, o pri­
meiro depoente foi exatamente o ex-Ministro Darcy Ri­
beiro, hQje Vice-Governador_ e Secretário da Cultura do 
Estado do Rio de Janeiro. Eminente cientista social e 
educador, o Professor Darcy Ribeiro proporcionou-nos 
uma aguda análise do sistema educacional brasileiro, 
formulando ainda uma série de propostas concretas, tais 
como a extensão do período diário de aulas ou a repro­
gramação do prazo de escolarização obrigatória. 

-Ele entende que foi um erro cometido pela Revolução 
a extensão do curso de primeiro grau de quatro para oito 

-anos; Não foram dados, à época, recursos para se cum­
prir o que a lei passou a determinar. De maneira que ain· 
da estamos numa situação realmente vergonhosa na ârea 

--'do ensino de primeiro grau. 
Esse ciclo de debates prosseguirá nas próximas sema­

-nas, -trázendo a contribuição de outros ilustres especialis­
tas. Já conffrinaram sua presença a Secretária de Edu­
cação do Distrito Federal, Professora Eurides Brito da 
Silva, e o ex;. Ministro Paulo de Tarso Santos, hoje Secre­
tário dá Educação do Estado de São Paulo. Continua­
m~s nossos contatos para trazer à Comissã-o os respon­
sáveis_ pelos sistemas de educação e cultura. dos demais 
EstadOs. sejam governados pelo PDS ou pela Oposição. 

Temos a certeza de que, agindo assim, estaremos. não 
apenas contribuindo para a ampliação da esfera de 
atuação da Comissão que temos a honra de presidir 
como colaborando para a alteração do penoso quadro 
~a educação em nosso País. Temos-repetidamente, aqui 
neste CongresSo, fustigado o Poder Executivo pela pou­
-ca atenÇãO que dá a esse gravíssimo problema que é a 
educação micional. Com efeito, mesmo ressalvando as fi. 
guras de uns poucos batalhadores, as mais altas autori· 
dades do Executivo t~m deixado de 1-econhecer à edu-

- cação a _piiOriOade que inegavelmente lhe cabe. _N_o en­
tanto, temos de admitir, também, que ao Legislativo 
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cabe uma parcela da responsabilidade por esse triste es­
tado de coisas. 

O Sr. Robúto Satumino (Fora do microfone) -
Apoiado! 

O SR. JOÃO CALMON- f verdade que o Legislati­
vo se vê hoje cerceado, limitado em suas atribuições. 
Mas é verdade, igualmente, que a seu favor pouco pode 
apresentar, no que se refere a iniciativas que visem sanar 
as deficiências da educação nacional. Após a proposta de 
emenda constitucional, que apresentei, em 1976, com o 
apoio de todos os companheiros do Senado, visando ga­
rantir um percentual mínimo da receita tributária ao en­
sino- e que-foi fulini"nada pelo Olimpo govern-amental 
- duas outras proposições semelhantes foram apresen· 
tadas. Mas, ao serem colocadas em votação, sem ne­
nhum veto do Palácio do Planalto, não houve quorum no 
Plenário do Congresso Nacional. Quando foi votada a 
proposta de emenda, implantando no Brasil o divórcio, 
as galerias do Congresso estavam superlotadas, o Pie· 
n-ário estava, tambéni", com o quorum exigido pela Cons­
tituição. QUando foi discutido o Projeto, garantindo às 
professoras a aposentadoria aos 25 anos. Vimos, tam­
bém, lotãdos, o Plenário e as galerias. Entretanto, quan­
do Deputados, que pertenciam aos Partidos da Opo­
sição, apresentaram soas propostas de Emenda à Consti­

- tuíção, semelhantes à minha, estavam presentes no Ple-
nãrio çlo Congresso, e eu contei um a um, pouco mais de 
19 parlamentares. Em um dos casos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, até o autor da proposta de Emenda à Consti­
t~ição deixou de comparecer. Portanto, não basta que 
nós jOgueffios pedras ou critique~os o Poder Executivo. 
Devemos fazer uma autocritica, e reconhecermos que 
nós mesmos, dõ Poder Legislativo, deixamos, muitas ve­
zes, de cumprir o nosso deVer na área da educação e da 
cultura. -

O Sr. Roberto Satumino- Permite V. Ext um aparte? 

OSR. JOÃO CALMÓN- Ouço V. Ex• com o maior 
prazer. 

O Sr. Roberto Satumino- Ao ouvir, nobre Senador 
João Gilffio!t, com seD-tirnento de vergonha, Por que não 
dizer, essas afirmações verdadeiras de V. Ex•, só nos 
ca~e pedir que V. Ex' dê ao Congresso a oportunidade 
de ~e redimir dEsta falha, desta falha grave, reapresen­
tando a sua emenda e contando outra vez, com o apoio 
glo_bal dos Sena~l?res e com a grande movimentação que 
faríamos, que teríamos o dever e a obrigação de fazer, 
em todo este País, em favor desta proposição que consti­
tui uma necessidade imperiosa, para que possamos dar 
ao setor de educação a prioridade que ele merece ... 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex" me permite um aparte, 
nobre Senador João Calmon? 

O SR. JOXO CALMON - Um momento, só para 
responder ao aparte do eminente Senador Roberto Sa­
turnino. 

Devo lembrar que estou disposto a fazer uma nova 
tentativa, emb-ora, agora, as condições sejam muito mais 
adversas, porque para aprovação de uma proposta de 
emenda à ConstituiÇão nós precisamos de 2/3 dos votos. 

Ouço, com muita honra, V. Ex•, Senador Hélio Guei­
ros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador João Calmon, 
o Senado, neste fim de tarde, tem um momento alto com 
o discurso de V. Ex•, embora seja calouro aqui, sabe V. 
Ex' que, por força até de oficio, acompanho a sua herói­
ca luta em favor da educação no BraSiL V. Ex• é muito 
oportuno quando faz a autocrítica do Poder Legislativo 
com relação a essa falta de colaboração. E um coisa qoe 
sempre me impressionou Ílegativamente, nobre Senador, 
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foi o rato de que as reuníões do Congresso Nacional em 
que vai gente de maca, de muleta, carregado, com os mé~ 
dicas acompanhando, são as reuniões de menor signifi­
cação para os destinos do País. Mas, nesses dias, se c?-.~­
segue mobilização que não se consegue-na hora em que 
se trata dos grandes problemas brasileiro_s. V.Ex~ vai se 
arriscar a apresentar de novo _a sua emenda constitucio­
nal, agora muito ma_is difícil. E quero dizer a V. Ex• que, 
também, é muito mais difícil, porque noto que se banali­
zou, aqui, emenda à Constituição. Não há um dia em 
que urn Senador não seja solicitado duas, três, quatro ve­
zes para assinar uma- emenda à Constituição. 

O SR. JOÃO CA.LM9N """"'E verdade. 

O Sr. Hélio Gueiros- Parece que há, agora, uma ne­
cessidade de afirmaçãO dos Parlament~res, através de 
uma emenda à Con_s_tit:Jjíçãõ. E.Y. Ex• contou duas vezes 
nos dedos das mãos e encontrou 19 Parlame~tares. Que­
ro dizer a V. Ex• que, hoje em dia, a CoiSa eStá tão banali­
zada que um dia desses fui ao Congresso Nacional e nem 
nos dedos de uma das mãos eu enContrava-representan­
tes suficientes para votar a emenda. 

Nessa autocrítica, portanto, que V. Ex• faz ao Con­
gresso Nacional deve existir também essa crítica, eSse 
exagero de emendas constitucionais que estão apresen­
tando aqui, nesta Casa. ~ preciso que haja mais parci­
mônia, maior recafo, para que não se banalize - como 
eu disse- emenda constitucional, e uma emenda impor­
tante como essa que V. Ex• apresentou e quase ninguém 
foi votar, tenha assim;- tiro fiilal melancólico. De _rnodo 
que eu faço voto_s para que V. Ex•, desta vez, tenha 
maior sucesso e creio que, de~ses novos membros do Se­
nado, V. Ex• contará com todo o apoí~ porque, realmen­
te, V. Ex• aborda um assunto e um problema da mais 
alta significação- para o destino do País. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V, Ex• a sua 
valiosa contribuição, nias já qUe estamos -na- área da au­
tocrítica, permita-me acrescentar um detalhe: nos últi­
mos anos banalizou~se de tal maneira, ~bastardou-se de 
tal maneira a iniciativa de-prop·ostaçde emenda à Cons­
tituição, que os parlamentares já nàq se dão ao tra.,balho 
de pedir assinaturas de se_us_cole_gas. Limitam-se a enviá­
las, por intermédio de_ contínuos, para obterem apoio. 
Há um outro detalhe grave. Também na área da autocrí­
tica, os parlamentares parecem ignorar, quase todos, que 
uma assinatura numa proposta de emenda à Consti­
tuição é um compromisso irretratável de votação. Não se 
trata de uma assinatura nurn projeto de lei, que é um 
mero apoiamento, que não envolve o comprom"isso -de 
votar a favor do projeto, mas apenas para permitir a sua 

tramitação. No caso_de emenda à Constituição, uma as­
sinatura não ê, de forma nenhuma, um apoiamento. 
Aprendi isso aqui nesta Casa, nos meus primeiros anãs 
como Senador, através da mestra que é O, Sara Abraão, 
profunda conhecedora dos R__!::gimentos das duas Casas 
do Congresso. 

O Sr. Almir Pinto_ - Permite V. Ex~ um aparteJ~-

O SR. JOÃO CALMON - Ouço V. Ex•. 

O Sr~ Almir Pinto - Mas, o sentido ainda continua __ o 
mesmo. Digo isso porque alguns companheiros mais no­
vos do que nós nesta Cas_a proCUraram saber se aquela 
assinatura era apenas um apoiamento. E assinaram, ape­
nas, como apoiamento; depois, foi explicado que não, 
que impUcava num comprometimento. Então, quero ad­
vertir a V. Ex• dizendo que o nobre Senador SaturninQ 
lembrou a renovação da emenda constitucional._ Na ver­
dade, eu, pela segunda vez, s_ou suplente da Mesa do Se­
nado, e é a Mesa do Senado. quem preside o Congresso 
Nacional, como V. Ex~ .sabe. Toda emenda à_ Consti­
tuição que não cOnlar com o apoio das Lideranças, e es­
tas lideranças mobilizem o pessoal para a votaçij.o, a fim 

de obter o quorum de do_is terços, dificilmente a propo­
sição será aprovada. biga a V. Ex• que tive a pachorra 
de, dentro desses quatrô anos, ver a relação de emendas 
c_otlstituc(onais apreSenta-daS ao- COngresso Nacional, 
ciuando o quorum eXigido era -a metade mais um. Ho)e", 
como V. Ex' diz e nós todOs sabemoS, e:st~ quorum_ é de 
_dois terços. Pois bem, em 1979, que f()i o Primeiro aiio 
-que passei aqui, foram apresentadas 111 emendas à 
Constituição. Sabe quantas foram aprovadas? Quatro 
emendas. No segundo ano, três emendas. São aprovadas 
aqUelas emendas em que as liderançaS trabalham o elei­
tOrado. E é como V. Ex• disse: contou os presentes e só 
tinha 19 e nem o autor da emenda estãVa lá. Isso é co­
mum. Há pouc_os dias,_ eu me vi envolvido numa situaç_ão 
que não foi muito agradável para mim, de uma emenda 
relativa à questão de estatuir às Assembléias Legislativas 
·o direito das Câmaras Municipais terem as imUnidades. 
Pois bem, no dia dessa votação, havia 2 Srs. Senadores e 
7 - a conta mentira - Srs. Deputados. Mas, de qual­
quer forma, três parlamentares discutiram. Não foi ar­
quivada, vai voltar, por falta de quorum. Mas, alguns ve­
readores talvez não tivessem achado bom, porque o meu 
pensamento era o seguinte:--acho que estatuir às As­
sembléias o direito de conceder imunidade às Câmaras 
Municipaí~ quebra, no meu entender, a ordenação 
político--federativa. Eu disse para os Srs. Deputados 
Hélio Duque e Elquisson Soa~s o seguinte: se, na verda­
de, o autor da emençia, pela CârUara, estivesse- presente, 
poderíamos entrar num entendimento da seguinte for­
ma:_ se é que S. Ex.• deseja dar imunidade às Câmaras 
Municipais, não coloque em uma legislação supletiva 
para as Assembléias Legislativas. Vamos ter uma refor­
ma da Constituição ou mesmo a Corlstituifife. Então, se 
é- desejo se dar imunidade às Câmaras Municipais, é só 
embutir essa emenda no capítulo das imunidades: "terão 

·imunidades os componentes do Congresso Nacional, da's 
Assembléias Legislativas e das Câmaras Municipais." E 
não levar, por porta de travessa, porque quebra a orde­
nação federativa. Digamos que o Estado do Ceará dê a 
lrriuflidade às Câmaras Municipais, o Piauí não; o Pará 
tairil:lém não. Quer dizer, quebra aquela ordenação natu­
fãl. Por isso emenda constitucional é como V. Ex• afir­
mOu, prêcisá ser cOisa rriaíS cuidada pór parte de seu au­
tor, não mandar servente ou outro funcionário qualquer 
de gabinete em gabinete apanhando assinaturas. Eu já 
adotei o seguinte critério: quando chegam, com uma 
emenda constitucional, no meu gabinete, eu pergunto se 
tem a assinatura de algum vice-líder do meu partido ou 
líder. Porque eu não vou assiriai" para Votar contrã. Por 
conseguinte, as emendas à Constjtuição deveriam ser 
mais pensadas e mais assistidas, quando não, pelo seu 
próprio auto_r. 

__ O SR. JOÃO CALMON .:-::_Obrigado a V. Ex• por sua 
-noVa e preciosa cÔntribuição~ Devo iemhrar, qq_bre Se­
nador Almir Pinto, que nem basta, para o êxito de uma 
proposta de emenda à Constituição, o apoio da Lide­
rança. Cito.:-lhe o meu caSo"- na_ proposta de emenda à 
Constituição. Tomei a precaução de_c_on_sp.lt_ar Q _meu 

·Líder, o inesquecível Senador Petrôni9_ Port.ella. Sua Ex• 
saudou, com a maior efusão, a minha iniciativa, e me 
adiantou o -seguinte: .. Nã6 me limitarei a lhe dar para­
béns pela sua feliz idéia. Vou levá-la ao Presidente da 
República, para que você lhe possa exPOr todos os deta­
lhes da sua proposta de emenda à Constituição. "Fui re­
cebido pelo Presidente da República. Homem cauteloso 
e, emb<;~ra manifestando simpatia pela minha iniciativa, 
declarou que, dentro de mais alg_u_rp.as sema!!,aS, tomaria 
a decisã.o sobre a posição do Governo em relação à mi­
nha proposta de emenda à Constituição._seman.~s de­
pois, surgiu a luz_ verde do Pa_lácio do Planalto. 

Eu já contava com a aprovação_efu_sjy_a, entusiasta do 
nosso eminente Líder Senador Petrônío Portella. Depois 
da aprovação também do Olimpo "governamental, atra­
vés do próprio Presidente da República, não hesitei um 
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momento sequer. Apresentei a minha proposta de emen­
da a todos os meus colegas, a c_omeçar pelos vice-líderes. 
Todos a subscreveram. 

Os Senadores_ da Oposição, com exceção de dois, assi­
naram á minha- proposta de Emenda à Constituição, já 
sacramentada com o apoio da Liderança do meu partido 
e "do P3.lácio do Planalto. 

Dos doiS Senadores da Oposição que não assinaram, 
um foi o Senador Paulo Brossard e o outro o Senador 
Dirceu Cardos_Q_, O Senador Paulo Brossard me disse: 
''Colega, a sua enienda é extremamente feliz, mas eu me 
recuso as_sinar qualquer pfoposta d_e Emenda à_ Consti­
tuiÇão, mesino que seja de iniciativa d_o meu Partido, 
porque a minha assinatura equivaleria ao reconhecimen­
to desse roostrengo cjue é a atual Constituíção, uma col­
cha de retalhos - .. Enfim, defendeu a tese que S. Ex• 
sempre apresentou, com muito brilho, daqui, da tribuna 
do Senado". "Mas, a qualquer hora da madrugada, da 
manhã, da tarde, da iioite, em que sua emenda for s~b­
metida à votação no Congresso, eu lá estarei para apoiâ­
la." E cumpriu, rigorosamente, o seu compromisso. Foi 
um dos 189 parlamentares que votaram a favor da minha 
emenda. E todos os nomes dos 189 constam do meu l_iyro 
editado pelo Senado: .. História de uma Proposta de 
Emenda à C_onsUtuição." 

O nobre Senador Dirceu Cardoso tinha enfrentado 
um problema de ordem m1,1nicipal comigo, no Espírito 
Santo, do qual resultou um estremecimento em nOssas 
reláções. Então" S. Ex• deveria subscrever minha propos­
ta de emenda. Como, entretanto, o Senador Dirceu Car­
doso foi professor e diretor de colégio~ comunicou-se, 
pOr amigos comu!ls, que só não havia a_ssinado ainda a 
minha proposta de emenda, porque eu nada lhe solicita­
ra. Ora, como a educação estâ acima de todos os proble­
mas de ordem pessoal, procurei o Senador Dirceu Car· 
doso e S. Ex• me disse: "Eu jamais me perdoaria se não 
assinasse a s\la proposta de emenda à Constituição em 
favor da_educação." E assinou. Tivemos"a unanimidade 
da Casa. Setenta e duas horas .antes do início da sess_ão 
do Co-ngressõ Nacional, surgiu um raio, partido do 
Olimpo governamental: a ordem para o não compareci­
minto dos parlamentares, a fim de que a proposta fosse 
rejeitada por faJ~a de quorum. 

Recordo este episódio para demonstrar, nobre Sena~ 
dor Almir Pinto, que, pelo menos, na batalha da edu~ 
cação, mesmo com o apoio da Líderança, mesmo com o 
apoio da autoridade máxima de um Pais, pode surgir, à 
última hora, uma decisão deste tipo ... 

_O SR. JO_ÃO CALMO ?'f- E~ato, são os acidentes de 
percurso. 

-- D sr---: Almir Pinto - A Lide_rança ficou daltônica 
dí3.nte do sinal verde. 

O SR. JOÃO CALMON- O Senador Almir Pinto é 
famoso, não apenas pelas suas excelsas qualidades de 
Líder, mas também pelos seus trocadilhos, pelas suas 
trovas, que tanto nos--encantam. 

NObre Senador Itamar Franco, quando V. Ex• se au­
-Sentou do plenário, eu-abordei o caso que V. -Ex• focali­
zou, de minha proposta de emenda à Constituição. Não 

-sei se V. -EX• tomou conhecimento dos detalhes de que a 
primeira -tentativa falhou, e eu estou divulgando agora 
alguns outros fatos _dessa pá&ina mdã.ncóliCã da batal-ha 

. da Educação. 

O Sr. Itamar Franco- ~ermite V. Ex• um aparte? 

O SR. JO~O CALMON- C~m o maior prazer. 

O Sr. Itamar Franco- Não pretendia interromper V. 
Ex•, mas esse histórico é importante, exatamente para 
q Lle o Senado retire dele lições preciosas. Quando V. Ex• 
recordava o que se pa-ssou no plenário do Congresso Na­
cional, tivemos a oportunidade de assistir um encami-
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nhamento por um Vice-Udú do Govern-Õ, e tenho a im~ 
pressão de que ele havia assinado inclusive a proposta de 
emenda à Constituição de V. Ex.', encaminhar contra 
essa tentativa de aumentar recursos para a Educação. V. 
Ex,, bá pouco, num aparte que lhe dei, dizia dos aciden­
tes de percurso. Dizia dos ventos novoS que sopram na 
República, essa República que já deixou de ser Velha, e 
eu tenho esperança, então, Senador João Calmon, que 
esta tentativa seja válida. A dificuldade agora se trans­
forma por causa dos 2/3, mas é possivel que, com essa 
renovação, com esse novo esplritõ que, hoje, ao que pa~ 
rece, simboliza o deseja do Con8resso' Nacional, V. Ex' 
será vitorioso. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex· 
Pretendo realmente fazer uma nova tentativa. Se não al­
cançar êxitõ, isso não me desanimarâ, -porque fi-acassa­
da, ao que parece, a tese da convocação, neste momento, 
de uma Assembléia N aCronal Constituinte, é possível 
que seja vitoriosa outra tendéricia; o Pióprío Congresso 
Nacional exerceria seu direito de realizar uma ampla e 
profunda reforma da nossa Carta Magna. Neste caso,_es­
taria garantido o restabelecimento desse percentual abri-
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gatório dl?_s orçamentos públicos em favor da Educll.ção. 
Mas se não houver essa ampla e profunda reforma da 
Constituição eu me comprometo a reapresentar es$a pro­
posta, mesmo sem ter Certeza de seu êxito. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na verdade, charme da 
educação parece ser pequeno, muito pequeno, fazendo 
com que os goveniantes a releguem a um sofrido e secun­
dário plano. O Brasil, nos últimos anos, gastou muito 
mais Energia Elétrica do que com Educação. Resultado, 
temos energia elétrica sobrando em virtude de fatores 
que são de nosso conhecimento, mas realmente, houve 
alguns planos exagerados que levaram o Brasil a essa si­
tuação de superprodução na área de energia elétrica. En­
quanto isso, nós temas um quadro de ~eflucação que se 
reflete de maneira tão humilhante para nós nos anuários 
d!' UNESCO que circulam amplamente no mundo capi­
talista e no mundo comunista. 

E nós, do Congresso, temos a nossa parcela de respon­
sabilidade por isso. Tentemos fazer com que ao menos o 
Poder_ Legisla~tivo reconheça a importância e a gravidade 
do problema representado pela Educação e se esforce 
Pãrá- que a Nação igualmente o reconheça. 
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O Brasil não cumpri rã sua destinação de grandeza até 
o ano 2000, eriquadrando~se na cãtegoria de potência 
mundial, se continuarmos a admitir, por culpa da insen­
sibilidade dos governantes e da própria sociedade, que 
apenas 13% de nossas crianças terminem o cutso de 19 
grau. 

Vivo a proclamar que o Brasll é um signatário relapso 
da Carta Universal dos Direitos do Homem. O Brasil as­
sumiu o compromisso de garantir a todas as crianças um 
curso fundamental complet_o. O Brasil descumpre o seu 
compromisso e, até hoje, só 13% de nossas crianças con­
cluem o curso de I 9 grau. 

O novo ciclo de debates, iniciado na Comissão de 
Educação do Senado, oferece a oportunidade de um am­
plo e prolundo estudo sobre alternativas a serem propos­
tas para as áreas do ensino e da cultura. Foi dirigido, as­
sim, um novo e empolgante desafto aos integrantes do 
Poder Executivo, exercido pelo PDS e -pelos Partidos de 
Oposição, sem as restrições que enfraqueceram grave­
merite a nossa iniciativa, por ocasião do lançamento do 
Projeto Educação, em 1977. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 


